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Ata da 59ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 26 de abril de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim e Cícero Lucena

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 13 minutos e 

encerra-se às 11 horas e 42 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário que a Mesa 
do Senado Federal, em sua 6ª Reunião, realizada no 
dia 17 de abril de 2013, deliberou sobre as seguintes 
matérias:

• Pelo deferimento dos Requerimentos nºs 24, 
37, 39, 40, 41, 42, 56, 57, 58, 74, 76, 77, 81, 
89, 130, 138, 141, 184, 185, 191, 193 e 249, 
de 2013; e nºs 1.097, 1.098, 1.110, 1.183 e 
1.184, de 2012, de informações, nos termos 
de seus relatórios;
– a Mesa decidiu pelo encaminhamento do 
Requerimento nº 90, de 2013, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.
– Com a aprovação do Requerimento nº 1.110, 
de 2012, fica interrompida a tramitação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 266, de 2012, nos 
termos do art. 216, inciso IV, do Regimento 
Interno do Senado Federal.
• Pelo deferimento dos Requerimentos nºs 38 
e 171, de 2013, de informações, nos termos 
de seu relatório, com alterações redacionais;
• Pela aprovação dos Requerimentos nº 1.159, 
de 2012, e nºs 160, 267, 274 e 311, de 2013, 
de tramitação conjunta, de matérias abaixo 
relacionadas, agrupadas da seguinte forma:
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 107, 
430 e 431, de 2012; nº 176, de 2008; nºs 
457 e 546, de 2009; nºs 575, 576, 682 e 713, 
de 2011, passam a tramitar em conjunto e 
vão às Comissões de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle; de 
Constituição, Justiça e Cidadania; de Assun-
tos Sociais; e de Assuntos Econômicos, em 
decisão terminativa;
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 33 e 
149, de 2012, passam a tramitar em conjunto 
e vão às Comissões de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e 
de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.
– O Projeto de Lei do Senado nº 443, de 
2009, e o Projeto de Lei da Câmara nº 113, 
de 2005, passam a tramitar em conjunto e vão 
às Comissões de Assuntos Econômicos; e de 
Assuntos Sociais. O Projeto de Lei do Senado 
nº 443, de 2009, perde o caráter terminativo.
– As Propostas de Emenda à Constituição 
nº 96, de 2011; e nºs 1, 4, 11 e 13, de 2013, 
passam a tramitar em conjunto e vão à Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania;
– Os Projetos de Lei do Senado nº 209, de 
2009, e nº 198, de 2012, passam a tramitar 
em conjunto e vão às Comissões de Assun-

tos Econômicos; e de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa.
• Pela aprovação do Requerimento nº 162, de 
2013, de desapensamento, das matérias que 
passam a tramitar da seguinte forma:
– As Propostas de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2003, e nº 2, de 2006, voltam a ter 
tramitação autônoma e vão à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

Serão cumpridas as decisões da Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo Ple-
nário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 488, de 2011, 
do Senador Blairo Maggi, que dispõe sobre a 
coleta e a destinação final de equipamentos 
eletroeletrônicos descartados e seus compo-
nentes;
– Projeto de Lei do Senado nº 582, de 2011, 
do Senador Marcelo Crivella, que altera a Lei 
nº 11.337, de 26 de julho de 2006, que “de-
termina a obrigatoriedade de as edificações 
possuírem sistema de aterramento e instala-
ções elétricas compatíveis com a utilização de 
condutor-terra de proteção, bem como torna 
obrigatória a existência de condutor-terra de 
proteção nos aparelhos elétricos que especi-
fica”, para obrigar que todos os equipamentos 
elétricos e eletrônicos de baixa tensão para 
uso doméstico comercializados no Brasil se-
jam bivolt;
– Projeto de Lei do Senado nº 125, de 2012, 
do Senador Cyro Miranda, que altera a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes 
e dá outras providências”, para explicitar a ve-
dação de recusa de atendimento em situação 
de risco iminente de vida ou de lesão grave;
– Projeto de Lei do Senado nº 126, de 2012, 
do Senador Vital do Rêgo, que altera a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgâni-
ca da Saúde), para dispor sobre a obrigatorie-
dade de avaliação, acreditação e certificação 
da qualidade de hospitais;
– Projeto de Lei do Senado nº 324, de 
2012, do Senador Gim Argello, que dispõe 
sobre o contrato de trabalho por prazo de-
terminado para admissão de jovens entre 
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16 a 24 anos de idade que não tenham tido 
vínculo empregatício anterior, e dá outras 
providências; e
– Projeto de Lei do Senado nº 420, de 2012, 
do Senador Antonio Carlos Rodrigues, que 
altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 
1976, que “dispõe sobre a vigilância sanitária 
a que ficam sujeitos os medicamentos, as dro-
gas, os insumos farmacêuticos e correlatos, 
cosméticos, saneante e outros produtos, e dá 
outras providências”, para determinar que a 
bula dos medicamentos garanta a informação 
segura e adequada e para tornar obrigatória 
a disponibilização de bula em sítio eletrônico, 
em braile e em caracteres aumentados.

Tendo sido aprovados terminativamente pela Co-
missão de Assuntos Sociais, os Projetos de Lei do 
Senado nºs 126, 324 e 420, de 2012, vão à Câmara 
dos Deputados.

Com referência aos Projetos de Lei do Senado 
nºs 488 e 582, de 2011; e 125, de 2012, rejeitados, 
vão ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 131, de 
2011 (nº 4.015/2001, na Casa de origem), de iniciati-
va da Presidência da República, que concede pensão 
especial aos herdeiros de Frei Tito de Alencar Lima.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – O Senado Federal recebeu a Mensagem nº 
166, de 2013, na origem, comunicando a ausência do 
País da Senhora Presidente da República, nos dias 
25 e 26 de abril, em viagem oficial a Buenos Aires, 
República Argentina.

É a seguinte a Mensagem:

MENSAGEM Nº 166

Senhores membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País, nos dias 25 e 26 de abril de 2013, em viagem 
oficial a Buenos Aires, República Argentina.

Brasília, 25 de abril de 2013. – Dilma Rousseff.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 118, de 
2013, do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputa-
dos, comunicando o envio à sanção do Projeto de Lei 
do Senado nº 533, de 2009.

É o seguinte o Ofício:

Of. no 118/13/PS-GSE

Brasília, 25 de abril de 2013

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico à Vossa Excelência que foi aprovado, 

sem alterações, o Projeto de Lei no 7.158, de 2010, do 
Senado Federal (PLS no 533/09), que “Acrescenta o 
art. 391-A à Consolidação das Leis do Trabalho _ CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 
1943, para dispor sobre a estabilidade provisória da 
gestante, prevista na alínea b do inciso II do art. 10 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias”.

Na oportunidade, informo à Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, Deputado Marco Bittar, Pri-
meiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senado Federal recebeu os Ofícios nºs 109 
e 117, de 2013, do Primeiro-Secretário da Câmara 
dos Deputados, comunicando o envio à sanção, res-
pectivamente, dos Projetos de Lei da Câmara nºs 6, 
de 2013, com as Emendas oferecidas pelo Senado; e 
168, de 2010, com a Emenda oferecida pelo Senado.

São os seguintes os Ofícios:

Of. no 109/13/PS-GSE

Brasília, 25 de abril de 2013

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico à Vossa Excelência que foram aprova-

das as emendas oferecidas por essa Casa ao Projeto 
de Lei no 4.904, de 2012, do Poder Executivo (PLC no 
6/13), que “Dispõe sobre a remuneração das Carreiras 
de Auditoria da Receita Federal do Brasil e Auditoria-
-Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei no 10.910, de 
15 de julho de 2004; das Carreiras do Banco Central 
do Brasil, de que trata a Lei no 9.650, de 27 de maio 
de 1998; do Plano de Carreira e Cargos da Susep e 
do Plano de Carreira e Cargos da CVM, de que tra-
ta a Lei no 11.890, de 24 de dezembro de 2008; da 
Carreira de Analista de Infraestrutura e do cargo iso-
lado de Especialista em Infraestrutura Sênior, de que 
trata a Lei no 11.539, de 8 de novembro de 2007; do 
Plano de Carreira dos Cargos de Reforma e Desen-
volvimento Agrário do Instituto Nacional da Coloni-
zação e Reforma Agrária _ INCRA, de que trata a Lei 
no 11.090, de 7 de janeiro de 2005; dos Bombeiros 
e Policiais Militares dos Ex-Territórios Federais, dos 
militares inativos e respectivos pensionistas integran-
tes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar 
do antigo Distrito Federal, de que tratam as Leis nos 
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10.486, de 4 de julho de 2002, 11.356, de 19 de ou-
tubro de 2006, e 11.907, de 2 de fevereiro de 2009; 
da Carreira Policial Civil dos Extintos Territórios Fe-
derais do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima, de que 
trata a Lei no 11.358, de 19 de outubro de 2006; dos 
cargos de Médico do Plano de Carreira dos Cargos 
de Reforma e Desenvolvimento Agrário, de que trata 
a Lei no 12.702, de 7 de agosto de 2012; altera as 
Leis referidas; e dá outras providências”.

Na oportunidade, informo à Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, Deputado Marcio Bittar, Pri-
meiro-Secretário.

Of. nº 117/13/PS-GSE

Brasília, 25 de abril de 2013

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovada a 

emenda oferecida por essa Casa ao Projeto de Lei nº 
4.570, de 2008, do Tribunal de Contas da União, que 
“Acrescenta 2 (dois) cargos em comissão no Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal de Contas da União 
para provimento em Gabinete de Auditor do Tribunal 
de Contas da União e dá outras providências”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Marcio Bittar, Pri-
meiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senado Federal recebeu o seguinte Ofício 
do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação 
Civil da Presidência da República:

– Nº 66, de 24 de abril de 2013, em resposta ao 
Requerimento nº 73, de 2013, de informações, 
de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 150, DE 2013 

Acrescenta § 5º e 6º ao art. 55 e acrescenta 
§ 9º ao art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, que dispõe sobre o Plano de Be-
nefícios da Previdência Social e dá outras 
providências para dispor sobre a contagem 
do período de defeso no âmbito da pesca 

como tempo de contribuição e aposenta-
doria especial dos pescadores.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 55 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, passa a vigorar acrescido dos seguintes pa-
rágrafos:

“Art. 55. ..........................................................
(.......)
§ 5º O período de defeso na atividade pes-
queira e afins, fixado por ato administrativo ou 
normativo da União, será considerado como 
tempo efetivo de contribuição para efeito de 
concessão de benefícios previdenciários e 
será descartado no cálculo do valor do salário-
-de– benefício. 
§ 6º O Instituto Nacional do Seguro Social aver-
bará como tempo de contribuição o período de 
defeso na atividade pesqueira e afins, fixado 
por ato administrativo ou normativo da União, 
mediante simples requerimento do segurado 
que comprove sua inscrição no Registro Geral 
da Pesca. (NR)”

Art. 2º No período do defeso, o pescador rece-
berá do Governo o salário defeso, no valor do piso 
salarial da categoria. Este salário dará oportunidade 
ao trabalhador da pesca a ingressar em cursos de 
qualificação profissional ministrado pelo Ministério da 
Pesca, Ministério do Trabalho e Emprego e/ou através 
de convênios com os Sindicatos do ramo de atividade.

Art. 3º Não será excluído do Registro Geral da 
Pesca o segurado que no período de defeso exercer 
outra atividade profissional.

Art. 4º O art. 57 da Lei nº 8.213 de 24 de julho de 
1991, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 57 ...........................................................
(......)
§ 9º O segurado pescador faz jus à aposen-
tadoria especial de que trata este artigo, após 
vinte e cinco anos de contribuição.”

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposição pretende adequar a legis-
lação previdenciária com as normas de proteção ao 
meio ambiente. Como todos sabemos, anualmente, são 
fixados períodos de defeso com o objetivo de proteger 
a fauna marinha, fluvial e lacustre da pesca predatória.

A fiscalização dos órgãos ambientais tem sido 
cada vez mais rigorosa e os pescadores, regularmente 
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inscritos no Registro Geral da Pesca, ficam proibidos 
de trabalhar.

Ora, tal proibição é de ordem pública, motivada 
por decisão governamental com base na legislação 
de proteção ao meio ambiente. Ocorre que, além de 
perderem sua renda, não fazem jus a esse período de 
serviço para efeitos previdenciários.

Não bastasse isso, caso resolvam nesse período 
exercerem outra atividade profissional em que pos-
sam ser enquadrados como segurados obrigatórios 
do Regime Geral da Previdência Social – RGPS são 
excluídos do Registro Geral da Pesca.

Trata-se, portanto, de situação excepcional, onde 
se pretende a preservação da profissão de Pescador 
além de assegurar-lhes a contagem de tempo de con-
tribuição (Serviço) durante o período de defeso de tal 
forma que não percam a condição de segurados do 
RGPS.

Por fim, também sugiro que seja estendido aos 
pescadores o direito de se aposentar após 25 anos de 
exclusiva atividade pesqueira.

No exercício da atividade, os pescadores profissio-
nais industriais se expõem a diversos tipos de perigos, 
adversidades e perdem sua vitalidade por problemas 
diversos, tais como: dores na coluna lombar, perda de 
visão, perda de audição, câncer, labirintite, vida sem 
convívio social, acidentes diversos. Portanto, a aposen-
tadoria especial é uma justa reivindicação da categoria.

Ao meu sentir, Senhoras e Senhores Senadores 
(as), a medida proposta é de inteira justiça e se harmo-
niza às necessidades do ser humano com a preserva-
ção tão desejada do meio ambiente. Por estas razões, 
esperamos o apoio de nossos Pares pela aprovação 
do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

 LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Seção V 
Dos Benefícios

Subseção III 
Da Aposentadoria por Tempo de Serviço

 Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na 
forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, 
além do correspondente às atividades de qualquer das 

categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, 
mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado:

 I – o tempo de serviço militar, inclusive o volun-
tário, e o previsto no § 1º do art. 143 da Constituição 
Federal, ainda que anterior à filiação ao Regime Geral 
de Previdência Social, desde que não tenha sido con-
tado para inatividade remunerada nas Forças Armadas 
ou aposentadoria no serviço público;

 II – o tempo intercalado em que esteve em gozo 
de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez;

 III – o tempo de contribuição efetuado como segu-
rado facultativo, desde que antes da vigência desta lei;

 III – o tempo de contribuição efetuada como se-
gurado facultativo; (Redação dada pela Lei nº 9.032, 
de 1995)

 IV – o tempo de serviço referente ao exercício 
de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, 
desde que não tenha sido contado para a inatividade 
remunerada nas Forças Armadas ou aposentadoria 
no serviço público;

 IV – o tempo de serviço referente ao exercício de 
mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde 
que não tenha sido contado para efeito de aposenta-
doria por outro regime de previdência social; (Redação 
dada pela Lei nº 9.506, de 1997)

 V – o tempo de contribuição efetuado por segu-
rado depois de ter deixado de exercer atividade remu-
nerada que o enquadrava no art. 11 desta Lei; 

 VI – o tempo de contribuição efetuado com base 
nos artigos 8º e 9º da Lei nº 8.162, de 8 de janeiro de 
1991, pelo segurado definido no artigo 11, inciso I, 
alínea “g”, desta Lei, sendo tais contribuições com-
putadas para efeito de carência. (Incluído pela Lei nº 
8.647, de 1993)

 § 1º A averbação de tempo de serviço durante o 
qual o exercício da atividade não determinava filiação 
obrigatória ao anterior Regime de Previdência Social 
Urbana só será admitida mediante o recolhimento das 
contribuições correspondentes, conforme dispuser o 
Regulamento, observado o disposto no § 2º. (Vide Lei 
nº 8.212, de 1991)

 § 2º O tempo de serviço do segurado trabalhador 
rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, 
será computado independentemente do recolhimento 
das contribuições a ele correspondentes, exceto para 
efeito de carência, conforme dispuser o Regulamento.

 § 3º A comprovação do tempo de serviço para 
os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação 
administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 
108, só produzirá efeito quando baseada em início 
de prova material, não sendo admitida prova exclusi-
vamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo 
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de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no 
Regulamento.

 § 4o Não será computado como tempo de contri-
buição, para efeito de concessão do benefício de que 
trata esta subseção, o período em que o segurado 
contribuinte individual ou facultativo tiver contribuído 
na forma do § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de 
julho de 1991, salvo se tiver complementado as con-
tribuições na forma do § 3o do mesmo artigo. (Incluído 
pela Lei Complementar nº 123, de 2006)

Subseção IV 
Da Aposentadoria Especial

Art. 57. A aposentadoria especial será devida, 
uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao 
segurado que tiver trabalhado sujeito a condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 
física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e 
cinco) anos, conforme dispuser a lei. (Redação dada 
pela Lei nº 9.032, de 1995)

§ 1º A aposentadoria especial, observado o dis-
posto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda men-
sal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-
-benefício. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

§ 2º A data de início do benefício será fixada da 
mesma forma que a da aposentadoria por idade, con-
forme o disposto no art. 49.

§ 3º A concessão da aposentadoria especial 
dependerá de comprovação pelo segurado, perante o 
Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de 
trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, 
em condições especiais que prejudiquem a saúde ou 
a integridade física, durante o período mínimo fixado. 
(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

§ 4º O segurado deverá comprovar, além do 
tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos 
químicos, físicos, biológicos ou associação de agen-
tes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo 
período equivalente ao exigido para a concessão do 
benefício. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições 
especiais que sejam ou venham a ser consideradas 
prejudiciais à saúde ou à integridade física será soma-
do, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho 
exercido em atividade comum, segundo critérios esta-
belecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. 
(Incluído pela Lei nº 9.032, de 1995)

§ 6º O benefício previsto neste artigo será finan-
ciado com os recursos provenientes da contribuição 
de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 
24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas 
de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a 

atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa 
permita a concessão de aposentadoria especial após 
quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, 
respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 
11.12.98) (Vide Lei nº 9.732, de 11.12.98)

§ 7º O acréscimo de que trata o parágrafo an-
terior incide exclusivamente sobre a remuneração do 
segurado sujeito às condições especiais referidas no 
caput. (Incluído pela Lei nº 9.732, de 11.12.98)

§ 8º Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado 
aposentado nos termos deste artigo que continuar no 
exercício de atividade ou operação que o sujeite aos 
agentes nocivos constantes da relação referida no art. 
58 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.732, de 11.12.98)

(À Comissão de Assuntos Sociais, em deci-
são terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passamos a palavra, neste momento, como orador 
inscrito, ao ex-Governador de Santa Catarina, o nosso 
grande Senador da República. Quando eu digo grande, 
é com consciência, Senador Luiz Henrique, por sua 
história ou pela forma como você atua no Parlamento e, 
naturalmente, em nome da democracia do nosso País. 

Senador Luiz Henrique, com a palavra.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente. V. Exª que representa bem 
esta Casa, pelo seu trabalho, pela sua sensibilidade 
humana e social e pela sua capacidade de fazer pro-
jetos que têm levado este País ao desenvolvimento.

Trago aqui, Srªs e Srs. Senadores, um assunto 
da maior preocupação, assunto que envolve o ansiado 
desenvolvimento do Brasil. Trago um dado alarmante. 
Diz respeito às contas do turismo nacional.

Isso tem repercussão na geração de emprego, 
no nível de renda, nas possibilidades ou não de cres-
cimento da justiça social no nosso País. O turismo é 
a grande arma de que se valem os países desenvol-
vidos para gerar caixa em seus tesouros e, com isso, 
propiciar a alavancagem da economia.

O rombo na balança do turismo atingiu, em 2012, 
a fantástica cifra de US$15,6 bilhões e vem crescendo 
ano a ano de forma assustadora. Hoje, Sr. Presidente, 
Senador Paulo Paim, o déficit da balança do turismo 
já responde por 29% do déficit das transações corren-
tes do País – vinte e nove por cento! O déficit dessas 
transações foi de US$54,2 bilhões no ano passado 
e, o que é mais preocupante, deverá alcançar US$67 
bilhões em 2013. O mais preocupante, Sr. Presidente, 
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Srªs e Srs. Senadores, é que desde 2001 não acontece 
o que aconteceu no ano passado. Pela primeira vez, 
esse déficit nas transações correntes não será coberto 
pela entrada de recursos externos, o que acende a luz 
amarela no painel das nossas contas.

Trago aqui alguns dados levantados pelo Profes-
sor Fernando Marcondes de Mattos, que, durante 20 
anos, lecionou economia para os jovens catarinenses 
e brasileiros da Universidade de Santa Catarina, que 
foi Secretário de Planejamento e Fazenda por várias 
vezes e que é autor de diversas obras sobre economia.

O Professor Marcondes nos mostra que o núme-
ro de turistas internacionais em todo o mundo foi de 
990 milhões em 2011 e deve ter superado a cifra de 
um bilhão em 2012. Ou seja, Presidente, um bilhão de 
pessoas têm viajado, nos últimos anos, pelo mundo. 
No entanto, o Brasil recebeu apenas 5 milhões, 670 
mil turistas em 2011, uma desprezível participação de 
0,54% no turismo internacional.

Este País continente que tem uma diversidade 
natural extraordinária, que tem uma das 30 maiores di-
versidades culturais do mundo, este País que tem uma 
costa marítima do tamanho da muralha da China, com 
7 mil e 200 quilômetros lineares, este País que tem a 
maior floresta tropical do mundo, este País que tem 
rios, lagos, cataratas, montanhas, este País que tem 
dois terços do seu território cobertos de verde, este 
País que tem os mais diversos climas, este País que 
tem belezas incomensuráveis responde por apenas 
0,54% das viagens internacionais.

A cifra é também irrisória. O Brasil obteve, com o 
turismo internacional, apenas 1 trilhão e 200 bilhões, 
ou melhor, o mundo obteve com o turismo a cifra de 1 
trilhão e 200 bilhões, e o Brasil, apenas 6 bilhões e 5 
milhões, uma minguada participação de 0,46% do total. 

É de se asseverar, Sr. Presidente, que 30% do 
número de turistas estrangeiros que vêm ao Brasil são 
constituídos de irmãos nossos que vêm da Argentina 
para frequentar principalmente as praias catarinenses. 
O Brasil deveria receber não menos de 10 milhões de 
turistas/ano. 

Aliás, ontem, quando sabatinamos o diplomata 
brasileiro que foi designado pela Presidente Dilma 
Rousseff para representar o nosso País na Tunísia, S. 
Exª afirmou que a Tunísia, mesmo com a conturbação 
oriunda da Primavera Árabe, mesmo com a instabili-
dade política que se instalou naquele país, a pequena 
Tunísia recebe mais turistas do que o Brasil, 6 milhões 
de turistas. Foi o que afirmou ontem S. Exª o futuro 
Embaixador do Brasil naquele país.

O Brasil recebeu – retifico aqui –, em 2011, 5,4 
milhões de turistas estrangeiros. No ano passado, teve 
um crescimento, foi para 5 milhões, 670 mil visitantes 

de outros países, quando deveria, pelo seu tamanho, 
pela sua importância, pelas suas belezas, pela sua 
arquitetura, pela sua gastronomia, por todo o conjunto 
que torna este País um destino importante do turismo 
internacional, deveria ter recebido no mínimo dez mi-
lhões de turistas por ano.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Pois não.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Eu quero cumprimentar V. Exª...

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) 
– Com grande prazer, Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Rodrigo Rollemberg, vou fazer ques-
tão de anunciar os alunos agora, porque são daqui, 
da sua base. 

Vocês estão ouvindo da tribuna o Senador Luiz 
Henrique, ex-Governador, Senador que tem uma his-
tória bonita, lutou sempre pela democracia e pela li-
berdade e se dedica às grandes causas. No plenário, 
o Senador Rodrigo Rollemberg, aqui de Brasília, que 
é, permitam-me dizer, um jovem que tem a experiência 
dos mais velhos e é uma referência também para nós 
todos aqui, no dia a dia do nosso trabalho. 

Estão aqui na galeria alunos do ensino funda-
mental da escola Seriös, de Brasília-DF, e alunos do 
ensino fundamental da escola Cor Jesu, Brasília-DF. 

Sejam todos bem-vindos.(Palmas.)
As palmas são para vocês. 
O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 

Muito obrigado, Senador Paulo Paim. Quero cumpri-
mentar V. Exª, cumprimentar o Senador Luiz Henrique e 
cumprimentar os estudantes que nos honram com sua 
presença nesta Casa. Olhe que coincidência, Senador 
Luiz Henrique: V. Exª ocupa a tribuna na manhã de hoje 
para falar sobre turismo e eu iria, e irei, discorrer so-
bre a importância do turismo e algumas oportunidades 
que entendo que o Brasil deve utilizar melhor. Quando 
o Senador Paulo Paim registra a presença destes es-
tudantes aqui nas galerias do Senado Federal, eu me 
recordo de que uma das grandes vocações do Distrito 
Federal, de Brasília, é o turismo cívico, é exatamente 
poder receber aqui na Casa estudantes de Brasília e 
de todo o Brasil que vêm visitar a nossa cidade. Eu 
tive a honra, como Secretário de Turismo do então Go-
vernador Cristovam Buarque, de procurar o Senador 
Sarney, que era o Presidente, e dizer-lhe da importân-
cia de abrir o plenário, a Casa, o Senado Federal e a 
Câmara dos Deputados também, com o Presidente da 
Câmara, inclusive aos finais de semana, para a visi-
ta da população. O Senado já recebeu, depois disso, 
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mais de 1 milhão de visitantes de Brasília e de todo o 
Brasil, desenvolvendo o turismo cívico, a exemplo do 
que faz muito bem Washington, a capital americana. 
Mas eu quero registrar, Sr. Presidente, a importância 
do discurso de S. Exa sobre o potencial do turismo no 
Brasil. De fato, o turismo é uma das alternativas mais 
inteligentes, sustentáveis, baratas e eficientes de gerar 
emprego, de gerar renda, de gerar oportunidades e de 
melhorar a qualidade de vida da nossa população. Nós 
temos o privilégio de viver em um País extraordinário, 
um País de uma diversidade natural fantástica. Basta 
ver os nossos biomas: a riqueza da Amazônia, a riqueza 
do Pantanal, a riqueza do Cerrado, com todas as suas 
cachoeiras, a aspereza e a beleza rude da Caatinga, a 
beleza dos Pampas, enfim, toda a diversidade natural 
brasileira. Mas, para além da diversidade natural, nós 
temos uma diversidade cultural extraordinária. Temos 
a contribuição que os povos da Europa levaram, no 
processo de migração, ao seu Estado, por exemplo. 
Nós temos as manifestações das populações indíge-
nas, uma riqueza extraordinária. No ano passado, eu 
tive o prazer, o privilégio de assistir à cerimônia do 
Quarup, certamente o espetáculo mais bonito que tive 
a oportunidade de ver em toda a minha vida. Já tive 
a oportunidade de conhecer o Sairé, em Santarém, 
a disputa do boto tucuxi contra o boto cor-de-rosa, 
a exemplo do que temos em Parintins – a disputa do 
Boi Caprichoso contra o Boi Garantido –, o maracatu 
de Pernambuco, o samba do Rio de Janeiro. Enfim, a 
diversidade cultural brasileira é algo absolutamente 
extraordinário, e entendo que estamos aproveitando 
pouco o potencial que nós temos. Nós vamos realizar 
agora alguns grandes eventos, como a Copa do Mun-
do, a Copa das Confederações e as Olimpíadas, e eu 
temo que o legado a ser deixado seja muito menor do 
que poderia ser na qualificação profissional, na infra-
estrutura turística. Tomo por Brasília. Temos aqui um 
investimento altíssimo. Teremos, certamente, um belís-
simo estádio, um estádio muito caro, mas não temos em 
contrapartida investimentos equivalentes, investimentos 
à altura na infraestrutura turística, na mobilidade ur-
bana e muito menos na qualificação profissional, que 
seria um legado fantástico para a transformação efeti-
va de Brasília numa grande cidade turística. Portanto, 
quero cumprimentar V. Exª por trazer esse tema. É um 
tema que me entusiasma a defesa do turismo, porque 
a defesa do turismo é a própria defesa do Brasil. Mas 
não posso deixar, Senador Luiz Henrique, de registrar 
para o Plenário do Senado e para os brasileiros que 
nos ouvem um agradecimento em nome do povo de 
Brasília. Como representante do Distrito Federal, te-
nho a convicção de que posso fazê-lo, e o faço com 
a plenitude da alma, sabendo que expresso a opinião 

da população do Distrito Federal. Obrigado, Senador 
Luiz Henrique. Ontem, V. Exª e o Governo de Santa 
Catarina, o Estado de Santa Catarina, propiciaram, 
ofereceram um presente à população de Brasília, que 
foi a oportunidade de assistirmos à escola de dança 
do Balé Bolshoi. Que espetáculo fantástico! Que es-
petáculo maravilhoso! Fiquei realmente emocionado, 
ao final, ao ver aquela população toda, de pé, aplau-
dindo. E sei que ali, desde o início, houve a participa-
ção de uma pessoa que tem profundo compromisso 
com o País, que tem profunda sensibilidade cultural. 
E, antes mesmo de começar o espetáculo, ao assistir 
àquele vídeo com o depoimento daquelas crianças, já 
deu para perceber como a cultura é capaz de modificar 
a vida das pessoas e de abrir novos horizontes, não 
apenas horizontes materiais, mas também horizontes 
espirituais. Aquelas falas nos emocionaram profunda-
mente. Quero registrar, meu prezado amigo Senador 
Luiz Henrique e Senador Paulo Paim, que tenho um 
compromisso com o Distrito Federal, que é o de lutar 
– um dia, faremos isso – para implantar um corpo de 
baile no Distrito Federal. V. Exª sabe que temos aqui 
o Teatro Nacional e a Orquestra do Teatro Nacional 
Claudio Santoro – que foi um grande maestro –, mas 
nós não temos um corpo de baile no Distrito Federal. E, 
ontem, depois de assistir àquele espetáculo grandioso, 
na companhia da minha esposa, que é Secretária de 
Cidadania e Diversidade Cultural do Ministério da Cul-
tura, nós saímos dali pensando em quanto podemos 
transformar o Brasil através da cultura, na importância 
da cultura na transformação da vida das pessoas. Eu 
já tinha, meu prezado amigo Senador Luiz Henrique, 
profunda admiração por V. Exª, pela sua trajetória de 
homem público. Eu o acompanho, há muito tempo, fora 
desta Casa. V. Exª é um representante dos autênticos 
do PMDB. Há muitos anos, eu e toda a minha família 
o admiramos. E, desde ontem, minha admiração pas-
sou a ser maior, compreendendo a profunda sensibi-
lidade de V. Exª, a sua refinada sensibilidade e o seu 
profundo compromisso com o Brasil. Muito obrigado, 
Senador Luiz Henrique. Eu lhe agradeço em nome da 
população de Brasília.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Agradeço a V. Exª.

Certamente, no futuro, por vontade majoritária do 
povo desta Capital, desta bela e querida Capital, desta 
obra fantástica de Juscelino Kubitschek, de Lúcio Cos-
ta e de Oscar Niemeyer, V. Exª terá a oportunidade de 
fazer com o turismo aquilo que o País fez com a agro-
pecuária há 25 anos, quando criou a política baseada 
na Embrapa, que completa agora 20 anos.

Por um gesto fantástico deste grande brasileiro 
que é Alysson Paulinelli, o Brasil pode sair da encru-
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zilhada da baixa participação no turismo internacional 
com uma política de desenvolvimento turístico.

V. Exª se referiu ao espetáculo do balé Dom Qui-
xote propiciado aos brasilienses, ontem, pela Escola 
do Teatro Bolshoi no Brasil. E eu posso afirmar, sem 
dúvida alguma, que o que fizemos na prefeitura muni-
cipal serve de laboratório para este País.

Quando assumi o mandato pela segunda vez, 
a cidade estava deprimida. Foi exatamente naquele 
momento que a economia fez sua transição da inten-
sidade de mão de obra para a intensidade de capital e 
de tecnologia. As empresas passaram a desempregar, 
passaram a empregar menos, passaram a substituir o 
processo de mão de obra por processos automatizados.

Joinville havia sido um grande polo de atração de 
desempregados do Brasil todo, abrigando 30 milhões 
de irmãos nossos do Nordeste, que fizeram uma tra-
vessia e que são parte de uma diáspora social dolorosa 
neste País. Eles tiveram de migrar das suas cidades 
para o Rio de Janeiro, para São Paulo, para o Paraná, 
e acabaram em Joinville. Pois bem, no momento em 
que houve a transformação da indústria intensiva de 
mão de obra para a indústria intensiva de tecnologia e 
de automação, milhares ficaram desempregados, e nós 
criamos uma política de desenvolvimento baseada na 
estruturação dos serviços, na estruturação principal-
mente dos serviços gerados por aquilo que Domenico 
De Masi chama de organização do lazer.

O que nós buscamos? Primeiro, buscamos cons-
truir uma casa que fosse rápida, que fosse ágil, que 
fosse eficaz na reprodução de eventos. E fomos buscar 
isso nos Estados Unidos, com o arquiteto Bill Marshall, 
que contratamos para colaborar no projeto. A mentali-
dade e a formulação das arenas de multiuso, o modelo 
do Madison Square Garden nós transplantamos para 
Joinville quando construímos o Centreventos Cau Han-
sen, uma casa que tem o maior palco do Brasil, com 
900m², e que é um teatro para seis mil espectadores 
sentados. Aquela casa foi a grande estruturadora da 
política de desenvolvimento do turismo, do turismo, 
como V. Exª asseverou, alicerçado numa base cultural.

O Sr. Cícero Lucena (Bloco/PSDB – PB) – Se-
nador...

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Já 
lhe concederei o aparte.

Mas o que é que nós fizemos? Nós construímos 
a arena de multiuso, que, num dia, recebe ópera; em 
outro dia, futebol de salão. A arena tem versatilidade, 
pois, num dia, recebe a orquestra filarmônica, sinfônica; 
em outro dia, pode receber um espetáculo de voleibol 
ou de basquete. Quer dizer, é uma estrutura multifun-
cional que propicia eventos de forma muito intensa.

Nós precisávamos ter uma casa de espetáculos 
capaz de ser um polo de eventos no País. Precisáva-
mos mais, precisávamos seguir o exemplo de Bilbao, 
que levou uma filial do Museu Guggenheim. Precisá-
vamos trazer para Joinville um grande ícone interna-
cional da cultura e do turismo, do turismo cultural. Foi 
quando tivemos a felicidade de trazer de Moscou a 
melhor escola de dança do mundo, que é a Escola do 
Teatro Bolshoi.

Mas não ficou só nisso, organizamos um conven-
tion bureau. Uma cidade que não tem um convention 
bureau, uma estrutura que vai buscar eventos, está 
na idade da pedra do turismo. Hoje, os eventos inter-
nacionais, feiras, congressos, convenções, são cada 
vez mais disputados. O mascate era aquele que ia 
vender vela, sabão, tecido, Município por Município 
deste País. O novo mascate é aquele que vai vender 
as cidades, são profissionais que frequentam as feiras 
e os congressos internacionais para vender sua cidade 
e procurar atrair turistas.

Então, com este trinômio, o convention bureau, o 
Centreventos, com o seu teatro, com sua estrutura mul-
tifunção, e o ícone da cultura universal, que é a Escola 
do Teatro Bolshoi, nós alavancamos outros espaços 
culturais que já existiam na cidade, como o Festival de 
Dança, que criamos há 31 anos e que, hoje, é o maior 
festival de dança do mundo, reconhecido como tal pelo 
The Guinness Book of Records.

Então, o que o Brasil precisa fazer é exatamente 
o que fizemos em Joinville, que era uma cidade que 
dormia às 20h, uma cidade que só gerava empregos 
na área industrial, uma cidade que não tinha restauran-
tes, não tinha hotéis e não tinha infraestrutura e que, 
hoje, não dorme. Joinville, hoje, é como Madri, como 
Barcelona. Lá há a rua da gastronomia, onde os res-
taurantes funcionam dia e noite. É uma cidade que se 
tornou alegre, que se tornou acolhedora.

Pois bem, Senador Cícero Lucena, V. Exa, quando 
prefeito, investiu na Escola Bolshoi, enviando para lá 
suas crianças. Inclusive, há um paraibano que se for-
mou na Escola Bolshoi, que para lá foi enviado por V. 
Exa e que, hoje, é o primeiro bailarino do Balé do Ca-
nadá. A Escola Bolshoi está produzindo bailarinos para 
o mundo todo. E, se Brasília resolver fazer um corpo 
de dança, há hoje, após 13 anos de funcionamento, 
bailarinos formados pela Escola Bolshoi em número 
suficiente para constituir aqui um corpo de baile e uma 
companhia de balé de qualidade internacional.

Concedo um aparte ao ilustre Senador Cícero 
Lucena.

O Sr. Cícero Lucena (Bloco/PSDB – PB) – Se-
nador Luiz Henrique, ao ouvir o pronunciamento de V. 
Exa, bem como o do Senador Rollemberg, eu não pos-
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so deixar de dar meu testemunho vivo e de expressar 
meu reconhecimento e minha gratidão por esse traba-
lho, dizendo do quanto esse trabalho é maravilhoso, 
é importante, é justo socialmente. Culturalmente, ele 
é de uma contribuição imensurável, mas, na forma-
ção da cidadania, é um dos mais belos projetos deste 
País. V. Exa me deu a chance, como seu amigo e como 
prefeito da cidade de João Pessoa, de escancarar as 
portas desse projeto para as crianças da sua cidade, 
do seu Estado ou de localidades próximas. O projeto 
desenvolveu, Presidente Paulo Paim, um convite, uma 
visita para fazer parceria com cerca de seis Estados 
ou cidades no País. E eu me recordo, como se fosse 
hoje, de quando falei com o hoje Senador Luiz Henri-
que, o então prefeito, dizendo que João Pessoa tinha 
interesse em fazer essa parceria. A equipe técnica do 
Balé Bolshoi esteve em João Pessoa e disse quais 
eram as condições para que nós pudéssemos parti-
cipar e que nós iríamos disputar com outras cidades 
para ser uma das cidades conveniadas. Eu me recordo 
disso pela nossa determinação e pela compreensão 
da dimensão desse projeto. Eu até brinquei com o 
corpo técnico e disse: “Quais são as outras cinco ci-
dades? O que for preciso solicitar de João Pessoa nós 
vamos fazer”. E dou o testemunho do quanto isso foi 
importante. O processo de seleção foi feito em todas 
as escolas municipais e em todas as escolas estadu-
ais na cidade de João Pessoa. Criamos o festival de 
dança na cidade de João Pessoa para que fosse feita 
a seleção. E quero lhe dizer que uma das crianças da 
primeira turma, que foi selecionada, para se ter ideia 
da oportunidade social, morava com a gente em um 
abrigo chamado Morada do Betinho, porque o seu pai 
era presidiário; a sua mãe, deficiente mental. E essa 
criança foi uma das escolhidas, formou-se na escola de 
balé Bolshoi e hoje está em João Pessoa, ensinando, 
inclusive, no Colégio Marista, e ensinando também no 
Teatro Santa Roza, na cidade de João Pessoa, além 
daqueles que tiveram oportunidade internacional, como 
V. Exª bem falou. Então, quero dar o testemunho da 
importância desse projeto. Alugamos uma casa em 
Joinville, mandamos uma professora para ser mãe 
adotiva dessas crianças, que, graças a Deus, tiveram 
uma nova chance em suas vidas. Espero que possa 
continuar. Inclusive, disputei a eleição para Prefeito. 
Quem ganhou foi o Luciano Cartaxo, e eu soube que 
ele pretende retomar esse projeto, que foi interrompi-
do, para o qual terá todo o meu apoio. Tenho certeza 
de que, mais uma vez, Joinville vai abraçar o povo de 
João Pessoa como sempre abraçou. Então, Senador 
Luiz Henrique, quero dar, aqui, o meu testemunho junto 
com o meu agradecimento, com o meu sentimento de 

gratidão pela oportunidade que deu a esses jovens da 
minha querida cidade João Pessoa.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – V. 
Exª é homem público de grande visão e percebeu que, 
através da Escola do Teatro Bolshoi no Brasil, crianças 
paraibanas que não tinham horizonte na sua vida, como 
esse filho do ex-presidiário, poderiam transformar-se 
em artistas internacionais e em cidadãos do mundo, 
como o paraibano, ex-aluno da escola, brilhando no 
balé do Canadá; como a Bruna Cantanhede Gaglia-
none, brilhando na companhia de dança do Bolshoi da 
Rússia; como a baiana Mariana Gomes, igualmente 
no Bolshoi russo; como o paulista Erick, também no 
Bolshoi russo; como a joinvilense Luciana Voltolini, 
no American Ballet Theatre, no famoso ABT; como os 
bailarinos espalhados no Mazowsze, da Polônia; no 
balé de Boston; no balé de Miami; no balé de Düssel-
dorf; bailarinos espalhados pelo mundo todo. Esse é 
o grande patrimônio dessa escola.

Mas eu quero voltar aqui ao eixo do meu discurso. 
Estive conversando ontem com o Ministro Gas-

tão Vieira, que propiciou a presença do Bolshoi aqui, 
em Brasília. Para quê? Para comemorar dez anos de 
criação do Ministério do Turismo, que foi uma obra do 
ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. E o Ministro 
Gastão me entusiasmou pelos seus projetos, pela 
construção de arenas de multiuso, semelhantes àquela 
de Joinville, que nós construímos há quinze anos. Vai 
fazer agora quinze anos, inclusive no Nordeste. Se não 
me engano, uma também em João Pessoa.

Pela obra estruturante de um novo plano de de-
senvolvimento do turismo, eu acredito que, através da 
obra de S. Exª, da sua equipe, que tem como Secretário 
Nacional de Políticas de Turismo um catarinense ilustre, 
que foi meu Secretário de Relações Internacionais, que 
é um homem de visão, o Prof. Vinícius Lummertz, eu 
tenho esperança e acredito que o Brasil possa virar o 
jogo da sua modesta participação no turismo interna-
cional. E se o Brasil, em dez anos, triplicar o número 
de visitantes, inclusive aproveitando essa alavanca-
gem da Copa do Mundo, das Olimpíadas e dos outros 
eventos que vão ocorrer na próxima década aqui, no 
nosso País, se o Brasil triplicar o número de turistas 
estrangeiros, o Brasil certamente quintuplicará o nú-
mero de empregos, aumentará o nível de renda dos 
brasileiros e ombrear-se-á com outros países na senda 
do desenvolvimento.

Agradeço, Sr. Presidente, pela tolerância no tempo 
que excedi e conclamo os brasileiros que nos ouvem, 
por meio da TV Senado, para meditar sobre isto: o tu-
rismo é não só a alavanca de emprego, de aumento 
do nível de renda; o turismo é, sobretudo, espaço para 



21936  Sábado  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2013

lazer, para alegria, para cultura, para melhoria das con-
dições de vida de nosso povo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Esse foi o ex-Governador de Santa Catarina e Sena-
dor Luiz Henrique, fazendo um belo pronunciamento 
com um grande aparte do Senador Cícero Lucena, que 
está aqui, ao meu lado, com seu neto, João Emerson. 

Seja bem-vindo a Casa, João Emerson!
E aproveito também, já que falei com o neto de 

nosso Senador Cícero Lucena, para cumprimentar os 
alunos da Escola Classe 114 Sul, Ensino Fundamen-
tal, Brasília-DF. 

Sejam bem-vindos ao plenário do Senado da Re-
pública, acompanhado por suas respectivas professo-
ras. Estão em casa e assistam à sessão!

Agora, nós vamos ouvir o Senador Rodrigo Rol-
lemberg, que havia pedido que eu o chamasse, porque 
ele falaria neste momento. 

Neste instante, passo a Presidência ao Senador 
Cícero Lucena e cumprimento o Senador Luiz Henrique.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Cícero Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 
– PB) – Convido o Senador Paulo Paim para fazer seu 
pronunciamento. (Pausa.)

O Senador Paulo Paim esperou pelo Senador 
Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim. Agra-
deço a sua generosidade. 

Cumprimento o Senador Luiz Henrique, cumpri-
mento o Presidente desta sessão Senador Cícero Lu-
cena, cumprimento os estudantes, alunos e professores 
que nos honram com suas visitas nesta sexta-feira.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a celebra-
ção de datas históricas, tradição entre todos os povos, 
longe de constituir mero protocolo cívico, é ocasião de 
reencontro da sociedade consigo mesma, pois o que 
a une e identifica é justamente a memória comum dos 
feitos de seus antepassados, que ajudaram a moldar 
o País que temos.

Neste ano, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
celebramos três eventos históricos, fundamentais para 
os avanços políticos e sociais que o Brasil democráti-
co de hoje pode ostentar. Na próxima quarta-feira, 1º 
de maio, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
completa, Senador Paulo Paim, 70 anos de existência. 
No dia 24 de fevereiro, tivemos uma dupla celebração, 
de igual magnitude, à qual o País não prestou muita 
atenção: os 81 anos do nosso primeiro Código Eleitoral, 

que instituiu a primeira eleição com voto secreto, a de 
1934, e que marca também o advento do voto feminino.

Quero aqui, em nome da Liderança do PSB, 
discorrer um pouco sobre cada um desses eventos, 
lembrando que cada conquista política e social, ao 
longo da história, aqui e em toda parte, jamais foi ou 
será obtida por doação. É sempre fruto de muita luta, 
não raro com o sacrifício e o sangue de muitos e mui-
tos brasileiros.

Os compêndios de história tendem, com frequên-
cia, a banalizar muitas dessas conquistas, reduzindo-
-as a datas e, no máximo, à menção a alguns nomes, 
omitindo-lhes o conteúdo de bravura e generosidade 
que justificaram sua inscrição definitiva na memória 
coletiva da Nação.

Comecemos pelas eleições de 1934. Sabemos 
que foi necessário um levante nacional, a chamada 
Revolução de 1930, para que o processo eleitoral 
deixasse de ser mera formalidade, sob o controle de 
oligarquias reacionárias, que sequer haviam absorvi-
do a abolição da escravatura. Ela continuava a existir 
em suas propriedades sob o olhar indiferente do po-
der central e das elites dirigentes. E as eleições a bico 
de pena, assim chamadas porque o eleitor votava em 
aberto, e constrangido pela vigilância de seus patrões, 
consolidava esse processo. 

A democracia, nesses termos, não passava de 
uma farsa, mas o processo de urbanização do Brasil, 
que se acelerava, impunha novas ideias e repelia os 
padrões de relação social e trabalhista vigentes.

A mulher, por sua vez, motivada por esses de-
bates, começava a ocupar espaços na sociedade, na 
universidade e no mercado de trabalho. Mesmo assim, 
foi necessária uma campanha nacional de grandes 
proporções, a que os socialistas se associaram fir-
memente, para que o voto feminino se estabelecesse, 
abrindo caminho para que a mulher ingressasse na 
política. Se hoje temos uma mulher presidindo nossa 
República, não podemos esquecer que o marco zero 
dessa conquista foi o Código Eleitoral de 1932.

Falemos, agora, da CLT, a carta de alforria do 
trabalhador brasileiro, tão vilipendiada e combatida 
ao longo da história.

Quando foi editada, em 1º de maio de 1943, pelo 
Decreto Lei nº 5.452, no Governo Vargas, foi recebida 
pela elite dirigente como uma aberração, pois estabe-
lecia uma série de direitos considerados excessivos, 
embora já vigentes em diversos países europeus. Es-
ses direitos, tidos como abusivos, nada mais são que 
princípios elementares de justiça, como, entre outros, 
igualdade de salários para a mesma função, sem dis-
tinção de sexo, férias remuneradas, licença médica 
remunerada, carteira profissional, aposentadoria.
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Ficou célebre, inclusive na época, uma carta de 
protesto da Federação das Indústrias de São Paulo, 
publicada nos jornais de então, advertindo que as fé-
rias trabalhistas constituiriam ameaça à paz pública, 
já que estimulariam o consumo de bebidas e a proli-
feração de distúrbios.

O trabalhador era visto não como um ser hu-
mano, com necessidades básicas de lazer e cultura, 
mas uma peça de engrenagem que, uma vez inabili-
tada para o trabalho, quer por doença, quer por idade, 
deveria ser simplesmente descartada, sem qualquer 
proteção social.

Férias para que, Senador Paulo Paim?
A CLT é o marco inaugural de uma luta ainda hoje 

em pleno curso, a luta que nós, socialistas, sustenta-
mos pela valorização do fator trabalho, pelo aprimo-
ramento das garantias do trabalhador, pelo direito de 
compartilhar dos lucros que proporciona aos donos do 
capital, pelo fortalecimento da ação sindical.

Se a CLT não reflete a plenitude dos anseios do 
trabalhador, nem por isso deixa de ser a referência 
disponível de sua luta emancipatória.

Nesses seus 70 anos de vigência, não podemos 
esquecer que esteve, por diversas vezes, ameaçada, 
inclusive recentemente. 

Não faz muito tempo, o discurso neoliberal quis 
relativizar as leis trabalhistas. Dizia-se que era um 
empecilho à expansão do emprego no País, pois o 
suposto excesso de garantias ao trabalhador inibia o 
empregador. 

Ora, comparativamente às leis trabalhistas vigen-
tes em países capitalistas como os Estados Unidos, 
França e Inglaterra, a nossa CLT ainda tem muito a 
avançar. Mas o discurso neoliberal insistia em vincular a 
expansão do emprego no Brasil à flexibilização da CLT. 

Como se recorda, no final do segundo mandato 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, em 2001, 
o Governo encaminhou um projeto de lei ao Congres-
so, de número 5.483, com o objetivo de permitir a fle-
xibilização de direitos trabalhistas, a flexibilização da 
CLT. Propunha-se que, acima da lei, dos direitos que 
ela estabelece, deveria prevalecer a convenção ou o 
acordo coletivo. Em suma, o primado do negociado so-
bre o legislado. Direitos vigentes há décadas deixariam 
de existir mediante negociação dos sindicatos com os 
patrões, quando se sabe que o poder de barganha en-
tre as partes é amplamente desigual. 

Quero ouvir, com muita alegria, um grande de-
fensor dos trabalhadores nessa Casa, nosso querido 
companheiro, Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Ro-
drigo Rollemberg, primeiro, cumprimentar V. Exª. Nós 
estamos, praticamente, iniciando o mês de maio, é o 

mês dos 70 anos da nossa CLT. Eu tive a alegria, junto 
com o Senador Valadares, de assinar o requerimento 
que V. Exª assinou, o Senador Cícero assinou, para 
fazermos uma sessão aqui, especial, dos 70 anos da 
CLT. V. Exª está coberto de razão. O seu discurso, eu 
acompanhava aqui, eu que trato tanto também desse 
tema, é preciso, é claro, é transparente, de alguém 
que conhece o que está falando. V. Exª mostrou, pelo 
conteúdo do seu pronunciamento, que é um entendido, 
com profundidade, nesse tema do direito dos trabalha-
dores. E como é bom ver que Senadores e Senadoras 
se dedicam a essa causa como V. Exª se dedica. De 
fato, eu tenho as mesmas preocupações que V. Exª. A 
questão do legislado contra o negociado, felizmente, 
que devia prevalecer, o legislado sobre o negociado, 
nós conseguimos derrubar aqui no Senado, porque eu 
era Deputado ainda. Quebrou um pau lá na Câmara 
dos Deputados, eu rasguei um pedaço da CLT e dis-
se para eles: vocês estão arrancando o coração da 
Constituição e da CLT. Aí, houve um desentendimento 
no Plenário, eu encaminhei uma Constituição, pela via 
aérea, a um Senador que me chamou de santo para 
cima, porque eu defendi aquele ponto de vista que V. 
Exª está defendendo. 

E foi naquele dia – me permita aproveitar o seu 
discurso – que resolvi ser candidato ao Senado. Eu 
disse: Pois bem. Perdemos por dois votos. Eu vou 
para o Senado para tentar derrubar lá. E, felizmen-
te, por iniciativa do nosso Governo na época – e V. 
Exª sempre defendeu esse mesmo ponto de vista –, 
nós aqui enterramos aquela proposta. Com o aval do 
Governador Jaques Wagner e do Presidente Lula, a 
proposta foi sepultada definitivamente. Agora, existe 
uma série de iniciativas na Câmara e não no Senado. 
É bom que a população saiba disso. Existem quatro 
projetos na Câmara que vão na linha, que é o salário 
eventual, o contrato eventual, o tal do Supersimples e, 
ainda, o novo Código do Trabalho, que não vem para 
ampliar; só vem para reduzir direitos. Por isso, quero 
muito cumprimentar V. Exª pelo alerta que V. Exª traz. 
Nós todos temos preocupação com a situação dos ter-
ceirizados no Brasil. De cada dez mortes por aciden-
te de trabalho, oito são de terceirizados, porque não 
respeitam os terceirizados, que não têm os direitos 
assegurados na CLT, da época de Getúlio, muito bem 
lembrado aqui por V. Exª. Parabéns a V. Exª. Sou seu 
parceiro. O Senador Cícero Lucena é parceiro nosso 
sempre nesses temas. É uma alegria estar aqui com 
três Senadores que sei que têm convicção da defesa 
dos direitos dos trabalhadores, dos aposentados e de 
todos os discriminados. Meus cumprimentos.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim. Todos 
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nós reconhecemos a liderança de V. Exª no trato das 
questões trabalhistas, das questões que tratam dos 
interesses dos trabalhadores, dos aposentados, dos 
menos favorecidos.

Nós, Senador Paulo Paim, os socialistas, nos 
opusemos e continuaremos a nos opor a tal medida. 
Mas, como o Governo de então dispunha de maioria 
na Câmara, como V. Exª acabou de lembrar, chegou a 
aprovar esse projeto, que, em seu art. 618, estabele-
cia – abro aspas: “As condições de trabalho ajustadas 
mediante convenção ou acordo coletivo prevalecem 
sobre o disposto em lei, desde que não contrariem 
a Constituição Federal e as normas de segurança e 
saúde do trabalho.” Ou seja, todo e qualquer direito 
não previsto expressamente na Constituição poderia 
ser limitado ou excluído por completo através de ne-
gociação coletiva, exceto se relacionado à segurança 
e saúde do trabalho.

Apesar de aprovado na Câmara, como V. Exª lem-
brou, o projeto foi rejeitado pela classe trabalhadora, 
pelos partidos de esquerda – e incluo aqui o PSB – e 
formalmente condenado pela Organização Internacio-
nal do Trabalho.

Por fim, em 2003, o Presidente Lula requereu, 
através da Mensagem nº 78, a retirada do projeto, que 
então se encontrava aqui, no Senado Federal.

Os que combatem a CLT o fazem a partir de uma 
tese amplamente questionável: seria um anacronismo 
da chamada Era Vargas. Não vemos a história como 
uma sucessão de capítulos – ou eras – que devam ser 
simplesmente descartadas.

A chamada Era Vargas, com todas as limitações 
que o distanciamento histórico hoje nos permite ver, 
deixou marcas profundas e positivas no desenvolvi-
mento econômico e social do País.

Além de ter fincado as bases da industrialização, 
estruturado o Estado brasileiro, legou-nos as leis tra-

balhistas, a CLT, cujo septuagésimo aniversário ora 
celebramos.

O sindicalismo atuante e a consciência trabalhista 
que o País hoje exibe decorrem das lutas sociais ao 
longo da história, lutas que não cessam – e não podem 
ser esquecidas ou descartadas.

Por todas essas razões, Senador Cícero, Sena-
dor Paulo Paim, o Partido Socialista Brasileiro, fundado 
para se engajar de maneira integral às lutas políticas, 
sociais e trabalhistas do povo brasileiro, deixa aqui 
esses registros comemorativos do advento do voto 
feminino na primeira eleição com voto secreto do País 
e dos 70 anos da CLT.

Não são, repito, meros registros cronológicos, 
mas uma conclamação às forças progressistas do País, 
para que não esmoreçam na continuidade desta nossa 
missão de tornar o Brasil mais justo e fraterno, segun-
do os primados do socialismo democrático.

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/

PSDB – PB) – Obrigado, Senador Rodrigo Rollemberg. 
Com a palavra, o Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/

PSDB – PB) – Antes, gostaria de registrar que há so-
bre a mesa o Requerimento nº 369, de 2013, do Se-
nador Randolfe Rodrigues, por meio do qual solicita 
autorização para desempenhar missão no exterior, por 
indicação da Presidência, como integrante da comitiva 
do Senado Federal que visitará a República de Cuba, 
a convite da Assembleia Nacional do Poder Popular 
da República de Cuba, para participar das celebra-
ções do Dia 1º de Maio, no período de 28 de abril a 2 
de maio de 2013.

É o seguinte o Requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 
– PB) – A Presidência defere o presente requerimento, 
nos termos do art. 41 do Regimento Interno, tendo em 
vista a data marcada para o início dessa missão ser 
domingo, dia 28 de abril de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Com a palavra, o Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Cícero, é uma alegria proferir meu 
discurso sob a orientação de V. Exª. 

Sr. Presidente, o que me traz à tribuna, no dia 
de hoje, é um tema relacionado aos direitos humanos. 
Quero falar sobre a situação do sistema carcerário no 
Brasil.

Senador Cícero, é fato que o sistema prisional 
brasileiro é, hoje, claramente inadequado e não aten-
de ao objetivo de punir ou de recuperar aqueles que 
lá chegam. 

Segundo relatório, de 2009, da ONG Human Ri-
ghts Watch, as prisões no Brasil estão em condições 
desumanas. Diz ele: são locais de tortura física e psi-
cológica, violência, superlotação, péssimas condições 
sanitárias, totalmente inadequadas, espaços onde o 
ócio e o assassinato de pessoas viraram coisas banais; 
má alimentação, abandono material, proliferação de do-
enças nas celas, maus tratos, ociosidade, assistência 
médica praticamente inexistente. Não há nem trabalho. 
Já que estão lá, que trabalhem, até para pagarem seu 
sustento. Trabalho não lhes é ofertado, nem sequer há 
o combate ao analfabetismo. Como se não bastassem 
as situações esdrúxulas, como mulheres presas com 
homens ou homens presos com mulheres em contêine-
res, bem como desproporcionalidade na aplicação de 
penas e prisões cautelares sem motivação adequada 
e por mais tempo que o previsto. 

O quadro desenhado por Human Rights Watch, 
em 2009, é o mesmo que foi pintado pelo Conselho de 
Direitos Humanos da ONU, que visitou o Brasil entre 
18 e 28 de março deste ano. 

Várias instalações prisionais no Brasil, diz o re-
latório, incluindo-se aí prisões, delegacias, centros de 
detenção e instituições psiquiátricas, como por exem-
plo, em Campo Grande, Fortaleza, Rio de Janeiro, São 
Paulo e Brasília. 

A prisão é uma das várias formas que o Direito 
Penal estabelece como punição a condutas conside-
radas incompatíveis com a vida e a sociedade. A pri-
são é destinada àqueles indivíduos que agiram mais 
gravemente, causando danos consideráveis aos seus 
semelhantes, tornando necessário que sejam isolados 
do convívio social. 

A perda de liberdade é uma pena terrível, seja 
por um dia, seja por um mês, seja por um ano, quem 
sabe seja por trinta anos e até por toda a vida, mas a 
prisão foi criada como instituição modernizadora em 
razão dos ideais iluministas dos séculos XVIII e XIX. 
Basta lembrar que, antes do conceito moderno de pri-
são, vigoravam, por exemplo, penas como banimento, 
degredo, submissão e suplícios corporais, mutilações, 
bem como as possibilidades de penas serem passa-
das de pais para filhos, e outros elementos claramente 
desumanos, como a pena de morte. 

A obra literária Os Miseráveis, do escritor francês 
Victor Hugo, é representativa dessa realidade e mostra 
os horrores da pena de galés, ou seja, trabalho forçado. 
A pena de prisão, pois, veio como um progresso, uma 
forma de concretizar as ideias do Iluminismo, como 
crença no progresso, na razão e na possibilidade de 
recuperação e melhora do indivíduo. A pena de prisão, 
portanto, não representava apenas, na sua filosofia ori-
ginal, a punição, mas a sugestão da possibilidade de 
que os infratores poderiam ser punidos sim, e depois 
recuperados e reeducados para voltar a um convívio 
sadio e social. 

É inegável que, em determinadas situações, não 
existem alternativas, é preciso punir com a pena de 
prisão sim, pelo tempo consequente do fato ou do ato 
do crime ocorrido. A questão é que justiça é outra coisa 
e, a propósito, lembro o título de um livro da história 
de Simon Wiesenthal, Justiça não é Vingança. Justiça 
não é vingança, justiça exige que o Estado saiba se 
comportar e saiba tratar, de maneira adequada, os ci-
dadãos que se encontram sob a sua custódia. 

Essa, aliás, é a base do Estado Constitucional, a 
qual estabelece limites claros para as ações estatais. 
O Estado não pode tudo! O Estado deve se restringir 
aos limites que lhe são impostos por uma sociedade 
democrática e que estão estabelecidos no texto da 
nossa Constituição, que eu tive a alegria de ajudar a 
escrever, como Constituinte, de 1986 a 1988.

Em nosso caso, o Estado deve, sobretudo, se 
ater àquilo que está na Carta Magna de 1988, cujo tí-
tulo fundamental, sobre o qual se estruturam todos os 
outros, é o princípio da dignidade da pessoa humana. 
Desrespeitado esse princípio, a democracia se desfaz 
no ar ou circula como folhas ao vento.

O jurista brasileiro George Marmelstein, em seu 
Curso de Direitos Fundamentais, estabelece que a dig-
nidade da pessoa humana se manifesta pelo respeito 
à autonomia da vontade, pelo respeito à integridade 
física e à moral, pela não “coisificação” do ser huma-
no e pela garantia do chamado “mínimo existencial”. 
Infelizmente, a dignidade da pessoa humana é algo 
escasso, principalmente se olharmos para as prisões 
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do Brasil – repito –, uma das piores do mundo, a des-
peito das garantias prescritas tanto na Carta quanto 
na legislação penal. Como observa o jurista – repito 
– Wálter Maierovitch, colunista da respeitada revista 
Carta Capital:

[...] na nossa lei de execução penal está es-
crito, entre tantos dispositivos [...]: ter o preso 
direito às assistências material, educacional, 
social, à saúde, jurídica e religiosa, além do 
apoio ao egresso do sistema, até para evitar 
a recidiva [...]. Quanto às celas, está estabe-
lecido que sejam individuais, com 6 metros 
quadrados de área mínima, salubridade do 
ambiente [garantida] por meio de aeração, in-
solação e condicionamento térmico adequado 
à existência humana.

Além disso, o próprio texto da Constituição, no 
art. 5o, assegura aos presos o respeito à integridade 
física e moral, além de vedar a prisão perpétua e as 
penas de trabalhos forçados, de banimento, ou seja, 
atos cruéis.

A realidade, repito, não condiz com o disposto na 
lei. Os números do CNJ mostram a existência de 514 
mil presos – 514 mil presos! – e de apenas 306 mil va-
gas, ou seja, um sistema carcerário superlotado, onde 
homens e mulheres vivem como animais, e com presos 
vivendo, consequentemente, em condições vergonho-
sas para aqueles que olham o lado humano. Aponta 
o jornal O Estado de S. Paulo, abro aspas: “É por isso 
que o País tem sido denunciado em organismos mul-
tilaterais – como a OEA e a ONU – por movimentos 
de defesa de direitos humanos” em nível internacional.

Esse quadro de superlotação é tão grave que, 
em fevereiro último, o Supremo Tribunal Federal con-
vocou audiência pública para discutir o cumprimento 
das penas em regimes mais vantajosos ao condenado 
nos casos em que o Estado não tem vagas suficientes 
para acomodar presos no regime semiaberto.

Por outro lado, esse número, superior a 500 mil 
encarcerados, não significa que a polícia seja eficiente. 
Pelo contrário, segundo o professor Neemias Moretti 
Prudente, em artigo publicado na Revista do Ministé-
rio Público Militar, de novembro de 2011, “o índice de 
punição de crimes é inferior a 10%”.

Então, ninguém pense que, simplesmente, ao 
manter o preso lá, em um espaço físico em que ca-
bem 100, colocando 200 e 300, se está resolvendo a 
questão da violência no Brasil. Não se está resolvendo 
nada. Vejam o que diz o estudo: “o índice de punição 
de crimes é inferior a 10%”.

Nas palavras do professor, “[...] se a polícia fosse 
mais eficiente, o poder público não teria onde colocar 
tantos presos e a superlotação seria ainda maior”.

Então, a questão não é se a polícia prende ou 
não prende, é onde colocá-los. Não há espaço. E aqui, 
depois, vou mostrar que, por exemplo, um dos piores 
presídios do País, Senador Cícero, é o do meu Estado, 
o Rio Grande do Sul. E agora a saída vai ser fechar 
totalmente o presídio do Rio Grande do Sul.

Sr. Presidente, quase 60 mil pessoas se encon-
tram encarceradas em delegacias. E delegacia não é 
lugar de cárcere. Ali você faz o processo, você recebe, 
autua e manda para o presídio correspondente. 

Quase 60 mil se encontram encarceradas em 
delegacias, pois as penitenciárias e os cadeiões não 
comportam e não dispõem de infraestrutura para rece-
bê-los. De lá, muitas vezes eles saem já para o crime, 
porque não há lugar para onde remetê-los.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 
– PB) – Senador, permita-me. Quero registrar que já 
estão saindo os alunos do ensino e fundamental da 
Escola do Sesi do Gama.

Um prazer tê-los recebido aqui.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sejam 

bem-vindos. Bom retorno.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 

– PB) – Senador Paulo Paim, mesmo na condição de 
Presidente, se V. Exª me permite, eu gostaria de dar o 
testemunho da minha preocupação com tema tão re-
levante que V. Exª mais uma vez traz a esta tribuna e 
a esta Casa. Ao trazer o problema carcerário do Bra-
sil, faz com que todos nós nos sintamos responsáveis 
por ele, porque a violência está batendo – inclusive é 
o tema do qual tratarei em seguida e como também 
das questões dos presídios. Estamos ouvindo muitas 
promessas do Governo Federal, esforços por parte dos 
governos de Estado, mas não há efetivamente uma po-
lítica que tenha como princípio direitos humanos e que 
também nos dê a condição de acreditar, de confiar que 
essas casas sejam casas que abriguem o apenado e 
que tenham a mínima chance, a mínima possibilidade 
de recuperá-los, porque, do jeito que está, estamos 
fabricando mais, onde deveríamos estar corrigindo, 
apoiando e ajudando. Então, quero parabenizar V. Exª 
e até lhe sugerir: estava aqui, enquanto V. Exª falava, 
procurando saber se tínhamos uma subcomissão da 
Comissão de Direitos Humanos...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Não, não 
há. Mas é uma sugestão interessante.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – ... era algo que poderíamos tratar para 
fazermos um diagnóstico. O senhor traz aqui um rela-
tório de 2009, que considera desumano. Tenho certeza 
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absoluta, não tenho medo de errar em afirmar que só 
fez piorar. Então, minha sugestão a V. Exª: apresen-
tarei em comum acordo com V. Exª para ver se pode-
mos trabalhar para fazer um levantamento, e a Nação 
ter um diagnóstico real dessa grave situação que é a 
carcerária.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agradeço 
muito o aparte de V. Exª, Senador Cícero Lucena, por-
que muita gente que está nos ouvindo neste momento 
pode ter a impressão, e não é essa a nossa posição: 
“Ah, já estão os Senadores lá preocupados só com a 
situação do preso”. Nós estamos preocupados é com a 
situação da violência principalmente. O presídio como 
está é uma universidade, uma faculdade do crime. Ex-
plode. Não há como, no mesmo espaço, colocar duas 
pessoas. Eu estou aqui na tribuna, tente colocar outro 
no meu lugar enquanto eu estiver aqui. Não dá! É a lei 
da Física, não é isso? Não dá! Então, num presídio em 
que cabem cem pessoas, botam trezentas – explode! E 
aí os marginais estarão, na verdade, voltando ao crime. 
Então, nós temos que ter uma política, como os países 
mais civilizados têm, para a situação dos presídios. 

Os dados aqui são alarmantes, e eu vou continu-
ando, Sr. Presidente, agradecendo pelo aparte.

O Prof. Neemias acrescenta ainda na sua análise 
da informação a respeito do perfil do preso brasileiro, 
que a população carcerária brasileira compõe-se, pri-
meiro, 93,4% são homens; 93.4%, quase a totalidade 
dos bandidos, dos assassinos, são homens; somente 
6,6% são mulheres. 

Em geral, são de jovens com idade entre 18 a 
29 anos [outro dado], afrodescendentes, com 
baixa escolaridade, sem profissão definida, 
baixa renda, muitos filhos, [e mulheres, prin-
cipalmente, mães solteiras, no caso das mu-
lheres]. Em geral, praticam mais crimes contra 
o patrimônio (70%) e tráfico de entorpecentes 
(22%); a média das penas é de quatro anos. 

É importante também observar que tanto o núme-
ro de encarcerados quanto a superlotação, que aqui eu 
destacava, continuam a crescer. A cada ano aumenta 
o número de pessoas que vivem por metro quadrado 
dentro dos presídios E claro, saem de lá formados para 
assaltar, matar, isso tudo que nós queremos evitar.

Essas condições, é claro – e aqui diz a fala ainda 
do meu pronunciamento –, não são exclusividade de 
uma ou duas unidades da Federação. As más condi-
ções prisionais se repetem em todos os Estados e no 
próprio DF. 

Segundo o artigo de autoria de Fábio Duarte 
Fernandes:

Os dados coletados no Depen, Departamento 
Penitenciário Nacional, subordinado ao Minis-
tério da Justiça, demonstram que a população 
carcerária, em sua grande maioria, é composta 
de presos pobres, com poucos recursos pes-
soais, suscetíveis às influências do momento 
e vulneráveis às ações arbitrárias, [...] [à vio-
lência e submetendo-se até ao narcotráfico. 
Infelizmente.]
Embora sejam pouco agressivos, acabam sen-
do cooptados pelas lideranças do crime orga-
nizado. Essas circunstâncias demonstram que 
o método de concentração de apenados em 
grandes complexos penitenciários e unidades 
prisionais, como o Carandiru (já desativado em 
São Paulo), Frei Caneca e Bangu, no Rio de 
Janeiro, é obsoleta e onerosa para os parcos 
recursos disponíveis para manutenção, custeio 
e investimentos no setor.”

Em relação ao meu Estado, como falava antes, 
o Rio Grande do Sul, a situação não é diferente da-
quela encontrada no restante do País. O citado Fábio 
Duarte Fernandes assim descreve o que se passa lá 
em solo gaúcho. Diz ele:

Considerado o pior presídio do País, o Pre-
sídio Central de Porto Alegre está localizado 
[e estou lendo aqui o relatório] na Av. Roccio, 
1.100, na zona leste da cidade e abriga quase 
20% de toda a população carcerária do Estado.
O odor rançoso de comida velha, o fedor ocre 
de urina e maconha misturada a esterco quei-
mado com o esgoto vertendo pelas paredes 
e as ratazanas disputando espaços com os 
presos é o cenário que se constata ao entrar 
no presídio.
Há celas com capacidade para 4, 6 e 8 presos, 
mas ficam 25 e até 30 presos.

Olhem esse dado. É alarmante. Um espaço onde 
só cabem quatro pessoas chega a ter trinta.

Somente 100 presos estudam e apenas 400 
trabalham e mesmo assim possuem uma re-
muneração irrisória.
Relatórios semestrais do Ministério Público 
Estadual constatam a falta de atendimento 
básico aos detentos. A humilhação e a pro-
miscuidade imposta pela superlotação e o in-
dicativo da presença de facções nas prisões. 
As facções exercem o controle, fornecem dro-
gas e proteção e, em troca, exigem lealdade 
e trabalho [para eles].
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Em outras palavras, o que se passa no presídio 
do Rio Grande do Sul é o mesmo que se passa, diria, 
sem medo de errar, em todo o Brasil.

O meu Rio Grande tem uma dívida histórica com 
os direitos humanos na área dos presídios, por isso 
nos encontramos nesta situação lamentável. Senador 
Cícero Lucena, V. Exª sabe que sou muito franco. Hoje, 
o Governador é do meu Partido, mas essa é uma dí-
vida de décadas e décadas. Temos de encontrar uma 
solução.

Não que seja deste ou daquele Governo a res-
ponsabilidade, a realidade é de todos os governos. 

Praticamente todos os partidos passaram pelo 
Governo do Rio Grande do Sul, mas cabe agora a 
nós, mais do que nunca, assumir a responsabilidade 
e resolver essa situação com urgência. 

Por isso, Sr. Presidente, casualmente – um dis-
curso com este, eu naturalmente preparei durante 
uma semana –, a Zero Hora de hoje anuncia: “Fechar 
Presídio Central – que tem mais é que fechar mesmo 
– custaria R$155 milhões.” 

Ora, R$155 milhões para fechar o presídio, para 
mim é um preço até, eu diria, de baixo valor na ques-
tão dos custos. Nós estamos falando em vidas, não só 
nas dos que estão lá dentro, mas nas dos que estão lá 
fora, porque aqueles que saem formados do Presídio 
Central assaltam e matam no outro dia, na rua. 

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 
– PB) – Desculpe-me, Senador. Tem a população hoje 
desse presídio?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Tem aqui. 
Ao longo do pronunciamento eu vou mais ou menos 
mostrar a população do presídio. 

Tenho que cumprimentar o Governador Tarso 
Genro, que, mediante os fatos, diz que reconhece a 
situação lamentável e que vai trabalhar para, até 2014 
– no máximo até o ano que vem –, fechar totalmente o 
presídio. E diz mais, que até 2014 vai exigir a criação 
de 4,2 mil vagas para abrigar outros presos no Estado.

Então, meus cumprimentos a essa matéria. É 
uma responsabilidade coletiva, de todos nós. “Agora 
vai?” A promessa do Governador Tarso Genro é fe-
char o Presídio Central. Depois, a outra manchete diz 
– muito bem colocada pela reportagem: “200 novos 
condenados por mês”.

É preciso, de fato, que a gente responda a essa 
situação lamentável dos presídios no meu Rio Grande. 
Por isso, Sr. Presidente, chamo a atenção – e aqui eu 
mostrei – para esta matéria veiculada na capa do jor-
nal Zero Hora desta sexta-feira, 26 de abril, assinada 
pelos jornalistas Humberto Trezzi e José Luís Costa.

Diz a reportagem, com a chamada de capa, e 
ainda nas páginas 4 e 5: “Fechar Presídio Central cus-

taria R$155 milhões.” “Promessa do Governador Tarso 
Genro de acabar com a pior cadeia do país até 2014 
exigirá a criação de 4,2 mil vagas para abrigar presos.” 

Aqui dá para entender que, se vai fechar, se-
riam 4,2 mil vagas para abrigar novos presos. Essa 
é a lotação. 

São palavras do Governador Tarso Genro:
“O nosso objetivo estratégico é chegar ao final 

de 2014 com o presídio desocupado”. Ele disse: es-
tamos fazendo obra nesse sentido, mas, mesmo que 
as obras atrasem, vamos reduzir drasticamente o nú-
mero de pessoas nesse presídio em, no mínimo, no 
mínimo, um terço.

Sr. Presidente, que bom poder anunciar aqui, 
no dia em que havia preparado este pronunciamento, 
a visão do Governador quando questionado sobre o 
tema! Que bom que o meu Estado, o meu querido Rio 
Grande do Sul, mostra, assim, que está preocupado 
com esta situação e encaminhando soluções para 
esta questão. Sabemos que o valor do investimento 
é pouco, mas é o início. O Governador Tarso teve a 
iniciativa. Parabéns. Sei que a meta será cumprida e, 
até o ano que vem, esse presídio será desativado. Os 
presos serão colocados em outros espaços que estão 
sendo construídos.

Estamos conscientes de que isto é apenas o iní-
cio de uma grande reviravolta no sistema prisional do 
Rio Grande. E que não tenhamos, nunca mais, nunca 
mais que vir à tribuna do Senado da República e reco-
nhecer, como dizem aqui os analistas, que o presídio 
do Rio Grande do Sul é o pior do País.

Enfim, o sistema prisional brasileiro é caótico, 
ultrapassado, ineficiente. É, sobretudo, injusto e com-
provadamente incapaz de recuperar o apenado, haja 
vista que a taxa de reincidência é de aproximadamente 
70%, segundo dados do CNJ.

É aquilo que dizíamos, Senador Cyro Miranda, e 
V. Exª me ajudou muito: quem sai de lá, de cada 100, 
70 voltam diretamente para o crime.

É possível um outro sistema prisional? Sim, claro 
que é possível. Sim, porque o atual sistema carcerá-
rio no Brasil está completamente falido. Acredito, ou 
melhor, tenho a mais firme convicção de que um outro 
sistema prisional é sim, possível.

Uma solução é evitar que as pessoas precisem ir 
para a cadeia. Isso é o que aponta o texto do professor 
Neemias. Segundo ele, uma solução adotada em al-
guns países, como o Reino Unido, é reservar as prisões 
somente para os criminosos considerados perigosos, 
que oferecem risco à sociedade, como o homicida ou 
quem comete crime sexual, como o traficante.
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Amplia-se assim a utilização de penas e medidas 
alternativas à prisão, com acompanhamento e fiscali-
zação dos condenados pelo Estado e pela sociedade.

Com certeza as possibilidades de recuperação 
podem acontecer. Em um delito considerado leve ou 
médio, elas são comprovadamente muito maiores 
quando o condenado não cumpre sua pena em regime 
fechado, ou seja, quando ele não vai para a “univer-
sidade do crime”, para a “faculdade do crime”, para a 
“escola do crime”. A pesquisa mostra que, quando o 
delito é leve, você consegue recuperá-lo com mais fa-
cilidade se ele não for para dentro do presídio, porque 
de lá ele volta pior. Diz mais. Além disso, as chances 
de a pessoa reincidir são menores, caem de 70% para 
12%. Vejam os dados.

Sr. Presidente, como vemos, a primeira estraté-
gia é diminuir o número de pessoas enviadas para os 
presídios. Isso, aliás, é o que foi apontado pela CPI 
do Sistema Carcerário, conduzida pela Câmara dos 
Deputados em 2009.

Em seu relatório final, a CPI apontou que a con-
cretização das penas alternativas ainda está emperra-
da, porque o Poder Judiciário não tem uma cultura de 
confiança nas penas alternativas, seja pela inexistência 
de sistemas adequados de fiscalização ou de casas de 
albergados ou mesmo de acompanhamento dos resul-
tados dessas penas. Muito poucos juízes as utilizam.

A CPI apontou ainda a necessidade de criação 
de núcleos ou centrais destinadas ao monitoramento 
e à fiscalização da execução das penas e medidas 
alternativas, com uma estrutura mínima, interdiscipli-
nar, com a participação de psicólogos e assistentes 
sociais. E ainda que, segundo informações apuradas, 
somente 10% das comarcas mantêm um controle do 
cumprimento das penas alternativas. Nos outros 90% 
dos casos, a aplicação das penas alternativas não está 
ainda com o devido controle do Estado.

A segunda estratégia passa pelo incremento da 
Justiça reparativa, que consiste na reparação dos da-
nos eventualmente causados a uma pessoa, em vez 
de somente punir o responsável pelo dano. Isso não 
vai resolver e deixar o autor do delito, mas garantir que 
a vítima seja devidamente reparada pelo dano que 
sofreu. Então, a CPI apontou caminhos não só para 
punir quem cometeu o delito, mas também para que 
haja uma indenização por parte do Estado em relação 
à vítima, porque o Estado não interagiu como devia 
para a proteção do cidadão.

A terceira estratégia consiste em responsabilizar 
o Poder Público pelo não cumprimento daquilo que for 
determinado pelas regras da execução penal. 

A quarta estratégia passa por mudança no siste-
ma penal, de modo a, por exemplo, reduzir o número 
de tipos penais, buscando racionalizar o sistema penal.

A quinta visa modernizar o sistema processual 
penal, garantindo, por exemplo, a aplicação mais con-
sistente do princípio da insignificância, o que permitiria 
ao Estado se concentrar na punição dos crimes mais 
graves ou ainda buscar os meios de assegurar a tran-
sação penal e a suspensão condicional do processo 
em razão do cumprimento de penas alternativas.

A sexta estratégia, Sr. Presidente – estou che-
gando ao final –, é melhorar a assistência jurídica, 
principalmente aos mais pobres, ampliando a possi-
bilidade de o preso ter um atendimento jurídico e ser 
fiscalizado no cumprimento da pena, o que evitaria a 
situação tão comum de encontrarmos pessoas que 
remanescem nos presídios por um tempo muito maior 
do que aquele a que elas foram condenadas.

A sétima estratégia diz respeito a investimento em 
meios tecnológicos, caso das tornozeleiras. Enquanto 
eu lia aqui, lembrava – a assessoria nos ajudou... Eu 
acho que as tornozeleiras eletrônicas são um instru-
mento importante, cujo uso deve ser mais frequente, 
porque, mesmo na prisão domiciliar, ele sabe que, se 
ele sair dali – a gente tem visto isso já em inúmeros 
casos – a tantos metros longe da casa onde vive, a 
tornozeleira dá o alarme, e ele volta para o cárcere 
fechado. É uma forma... Isso se aplica a penas leves, 
naturalmente. 

A oitava estratégia, por fim, trata de investimento 
em parcerias público-privadas. Parece bastante razo-
ável. O Prefeito Jairo Jorge, lá em minha cidade de 
Canoas, já está se encaminhado nesse sentido. Para 
mim, parece-me bastante imaginar que os presos por 
infrações leves cumpram pena em presídios adminis-
trados pela iniciativa privada.

Temos inúmeras experiências em andamento no 
Brasil, como nos Estados do Ceará, presídio já admi-
nistrado pela iniciativa privada, Minas Gerais e Santa 
Catarina. Vemos que é possível imaginar um sistema 
que não se reduz ao mero encarceramento sob o con-
trole do Estado, que a iniciativa privada também possa 
atuar, desde que proporcione ao preso que cometeu 
crime mais leve a possibilidade de ser recuperado e 
voltar ao convívio social.

Enfim, a situação dos presídios brasileiros, repito, 
é gravíssima, gravíssima, gravíssima. É um ambiente 
nocivo, na medida em que não recupera o preso, mas 
transforma-o em um criminoso ainda mais perigoso. A 
segurança pública, ensina o jurista Walter Maierovitch, 
é um tripé que compreende polícia, justiça e sistema 
prisional. Se não atentarmos para esse último, a segu-
rança pública se transforma em uma miragem.
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Termino lembrando uma reflexão do grande líder 
sul-africano Nelson Mandela, para mim o maior líder 
em matéria de direitos humanos, vivo, no mundo. Se 
olharmos o passado, eu vou me lembrar de Gandhi, 
vou me lembrar de Zumbi e de tantos outros.

Disse Mandela: “Se quiseres conhecer a situa-
ção socioeconômica do país, visite os porões de seus 
presídios”. Olha, com esse quadro que eu pintei aqui... 
“Se quiseres conhecer a situação socioeconômica do 
país, visite os porões de seus presídios”. Tal pensa-
mento diz muito a respeito de nós, brasileiros, e do 
quanto falta para que o Brasil se torne, enfim, um país 
justo e igualitário.

Esta é a minha fala, Sr. Presidente. É porque às 
vezes – permita-me fazer este comentário, já encerrei 
– passa uma impressão para a sociedade de que quem 
olha para os presídios está defendendo o bandido. 
Passa a impressão. Venderam essa imagem. É errado. 
Quem olha para os presídios está preocupado com a 
violência. Olhem os relatos que nós aqui demos – eu 
e o Senador Cícero. Pelo relato que nós demos aqui, 
os presídios são escolas de crime. Nós vamos multi-
plicar presídios para fazer universidades, faculdades, 
escolas para formar criminosos que voltam a agredir 
a sociedade? Ao olhar para os presídios e para dados 
como esse, de que num espaço físico em que cabem 
quatro há trinta... Eles não vão ficar ali. Amanhã ou 
depois, estarão na rua de novo e vão cometer crimes 
mais bárbaros ainda.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Com mais experiência e aprendizado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com mais 
experiência, porque receberam a formação do crime 
organizado. E nós, quando olhamos para os presídios, 
estamos preocupados, é claro, com a política de direitos 
humanos, todos nós. A questão de direitos humanos 
é universal. Eu duvido que um homem ou uma mulher 
de bem não goste de dizer que olha com carinho as 
pessoas e não quer para si o que não quer para os 
outros. Em hipótese nenhuma. Que tem que punir, tem 
que punir. Ninguém está dizendo que não tem que pu-
nir. Tem que punir, sim. Mas temos que apostar que, se 
caminhar no combate à violência, você tem que tratar 
também a questão dos presídios. É preciso trabalhar, 
botá-los para trabalhar, trabalhar na linha de reeducar. 
E aos crimes mais violentos, é claro, eles vão respon-
der pelo tempo necessário que o juiz assim entender, 
por 10 anos, 20 anos ou 30 anos, em cárcere fechado.

Agora, botar meninos que, às vezes, roubam uma 
laranja, uma galinha, uma banana, um livro ou uma 
bicicleta no mesmo lugar em que estão os chamados 
profissionais do crime é entregá-los para o professor 

do mal, para que eles voltem com mais violência ain-
da para as ruas.

Mas, enfim, quero registrar, no final, a matéria 
que aqui pedi para constar na íntegra. Citei o jornal, 
citei os jornalistas que fizeram a matéria e o Governa-
dor Tarso Genro, que, como diz a matéria, agora vai 
fechar o presídio da capital.

Era isso o que tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Pronunciamento sobre sistema carcerário no 

Brasil. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é fato 

que o sistema prisional brasileiro é hoje claramente 
inadequado e não atende aos objetivos de punir e de 
ressocializar.

Segundo relatório de 2009 da ONG Human Ri-
ghts Watch, as prisões no Brasil estão em condições 
desumanas. São locais de tortura física e psicológica; 
violência; superlotação; péssimas condições sanitárias 
e de ventilação; má-alimentação; abandono material e 
intelectual; proliferação de doenças nas celas; maus 
tratos; ociosidade; assistência médica precária; pouca 
oferta de trabalho; e analfabetismo. 

Como se não bastasse, há situações esdrúxulas, 
como mulheres presas junto com homens ou homens 
presos em contêineres, bem como desproporcionali-
dade na aplicação de penas e prisões cautelares sem 
motivação adequada e por mais tempo que o previsto.

O quadro desenhado pela Human Rights Watch 
em 2009 é o mesmo que foi pintado pelo Conselho de 
Direitos Humanos da ONU, que visitou entre os dias 18 
e 28 de março deste ano várias instalações prisionais 
no Brasil, incluindo-se, aí, prisões, delegacias, centros 
de detenção e instituições psiquiátricas, em Campo 
Grande, Fortaleza, Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília.

Sr. Presidente, a prisão é uma das várias formas 
que o direito penal estabelece como punição a condutas 
consideradas incompatíveis com a vida em sociedade. 

A prisão é destinada para aqueles indivíduos que 
agiram mais gravemente, causando danos considerá-
veis aos seus semelhantes, tornando necessário que 
sejam isolados do convívio social. 

A perda de liberdade é pena terrível, seja por 
um dia, seja por um mês, seja por um ano, seja, quem 
sabe, por trinta anos.

Mas a prisão foi criada como instituição moder-
nizadora em razão dos ideais iluministas do século 
XVIII e XIX. Basta lembrar que antes do conceito mo-
derno de prisão, vigoravam, por exemplo, penas como 
banimento, degredo, submissão a suplícios corporais, 
mutilações, bem como a possibilidade de penas se-
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rem passadas de pai para filhos e outros elementos 
claramente desumanos. 

A obra literária Os miseráveis, do escritor francês 
Victor Hugo, é representativa dessa realidade e mostra 
os horrores da pena de galés, ou seja, trabalho forçado.

A pena de prisão, pois, veio como um progresso, 
uma forma de concretizar as ideias do iluminismo, como 
a crença no progresso, na razão e na possibilidade de 
recuperação e melhora do indivíduo. 

A pena de prisão, portanto, não representava 
apenas a punição, mas a sugestão da possibilidade 
de que os infratores poderiam ser reeducados e recu-
perados para o convívio social sadio.

É inegável que em determinadas situações não 
existem alternativas: é preciso punir com a pena de 
prisão. A questão é que justiça é outra coisa, pois, 
lembrando o título de um livro de autoria de Simon 
Wiesenthal, Justiça não é vingança. 

Justiça exige que o Estado saiba se comportar 
e saiba tratar de maneira adequada os cidadãos que 
se encontram sob sua custódia. 

Essa, aliás, é a base do Estado Constitucional, o 
qual estabelece limites claros para as ações estatais. 
O Estado não pode tudo. 

O Estado deve se restringir aos limites que lhe 
são impostos por uma sociedade democrática e que 
estão estabelecidos em um texto constitucional. 

Em nosso caso, o Estado deve, sobretudo, se 
ater àquilo que está na Carta de 1988, cujo tijolo fun-
damental, sobre o qual se estruturam todos os outros, 
é o princípio da dignidade da pessoa humana. Desres-
peitado esse princípio, a democracia se desfaz no ar.

O jurista brasileiro George Marmelstein, em seu 
Curso de direitos fundamentais, estabelece que a Dig-
nidade da pessoa humana se manifesta pelo respeito 
à autonomia da vontade, pelo respeito à integridade 
física e moral, pela não “coisificação” do ser humano e 
pela garantia do chamado “mínimo existencial”.

Infelizmente, a dignidade da pessoa humana é 
algo escasso nas prisões brasileiras, a despeito das 
garantias prescritas tanto na Constituição, quanto na 
legislação penal.

Como observa o jurista Walter Maierovitch, colu-
nista da respeitada revista Carta Capital, “...na nossa 
lei de execução penal está escrito, entre tantos dispo-
sitivos (...) ter o preso direito às assistências material, 
educacional, social à saúde, jurídica e religiosa, além 
do apoio ao egresso do sistema, até para evitar a re-
cidiva (...) quanto às celas, está estabelecido que se-
jam individuais, com seis metros quadrados de área 
mínima, salubridade do ambiente por meio de aera-
ção, insolação e condicionamento térmico adequado 
à existência humana”. 

Além disso, o próprio texto constitucional, no ar-
tigo 5º, assegura aos presos o respeito à integridade 
física e moral, além de vedar a prisão perpétua, e as 
penas de trabalhos forçados, de banimento ou que 
sejam cruéis. 

A realidade, repito, não condiz com o disposto 
em nossas leis. Os números do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) mostram a existência de 514 mil presos 
e de apenas 306 mil vagas, ou seja, um sistema carce-
rário superlotado e com presos vivendo em condições 
degradantes. Aponta o jornal O Estado de S. Paulo, 
abro aspas: “...é por isso que o País tem sido denun-
ciado em organismos multilaterais – como a OEA e a 
ONU – por movimentos de defesa de direitos huma-
nos”. Fecho aspas.

Esse quadro de superlotação é tão grave que em 
fevereiro último o Supremo Tribunal Federal convocou 
audiência pública para discutir o cumprimento de pe-
nas em regime mais vantajoso ao condenado nos ca-
sos em que o Estado não tem vagas suficientes para 
acomodar presos no regime semiaberto.

Por outro lado, esse número superior a 500 mil 
encarcerados não significa que a polícia seja eficien-
te. Pelo contrário. 

Segundo o professor Neemias Moretti Prudente, 
em artigo publicado na Revista do Ministério Público 
Militar, de novembro de 2011, “o índice de punição de 
crimes é inferior a 10%”. 

Nas palavras do professor, “se a polícia fosse 
mais eficiente, o poder público não teria onde colocar 
tantos presos, e a superlotação seria maior. 

Quase 60 mil pessoas se encontram encarcera-
das em delegacias, pois as penitenciárias e os cadei-
ões não comportam e não dispõem de infraestrutura 
adequada”.

O professor Neemias acrescenta, ainda, uma 
interessante informação a respeito do perfil do preso 
brasileiro. Segundo ele, “a população carcerária bra-
sileira compõem-se de 93,4% de homens e 6,6% de 
mulheres. Em geral, são jovens com idade entre 18 e 
29 anos, afrodescendentes, com baixa escolaridade, 
sem profissão definida, baixa renda, muitos filhos e 
mãe solteira (no caso das mulheres). 

Em geral praticam mais crimes contra o patrimô-
nio (70%) e tráfico de entorpecentes (22%). A média 
das penas é de quatro anos”.

É importante, também, observar que tanto o nú-
mero de encarcerados quanto a superlotação continu-
am a crescer a cada novo ano. 

Essas condições, é claro, não são exclusividade 
de uma ou duas unidades da Federação. As más con-
dições prisionais se repetem em praticamente todos 
os Estados e no Distrito Federal.
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Segundo artigo de autoria de Fábio Duarte Fer-
nandes, “os dados coletados no Depen – Departamen-
to Penitenciário Nacional –, subordinado ao Ministério 
da Justiça, demonstram que a população carcerária, 
em sua grande maioria [é] composta de presos po-
bres, com poucos recursos pessoais, suscetíveis às 
influências do momento e vulneráveis às ações arbi-
trárias e violentas. 

Embora sejam pouco agressivos acabam sen-
do cooptados pelas lideranças do crime organizado. 
Estas circunstâncias demonstram que o método de 
concentração de apenados em grandes complexos 
penitenciários e unidades prisionais como o Carandiru 
(já desativado em São Paulo), Frei Caneca e Bangu 
no Rio de Janeiro é obsoleta e onerosa para os par-
cos recursos disponíveis para manutenção, custeio e 
investimentos no setor”.

Em relação ao meu Estado do Rio Grande do 
Sul, a situação não é diferente daquela encontrada no 
restante do País. O citado Fábio Duarte Fernandes as-
sim descreve o que se passa no Rio Grande. Vejamos.

“Considerado o pior presídio do país, o Presídio 
Central de Porto Alegre está localizado na Av. Roccio, 
1100, na zona leste da cidade e abriga quase 20% de 
toda a população carcerária do Estado. 

O odor rançoso de comida velha, o fedor ocre de 
urina e maconha misturada a esterco queimado com 
o esgoto vertendo pelas paredes e as ratazanas dis-
putando espaços com os presos é o cenário que se 
constata ao entrar no presídio. 

(...) Há celas com capacidade para 4, 6 e 8 pre-
sos, mas ficam 25 e até 30 presos. Somente 100 pre-
sos estudam e apenas 400 trabalham e mesmo assim 
possuem uma remuneração irrisória. 

(...) Relatórios semestrais do Ministério Público 
Estadual constatam a falta de atendimento básico aos 
detentos, a humilhação e a promiscuidade imposta pela 
superlotação e o indicativo da presença de facções nas 
prisões. As facções exercem o controle, fornecem dro-
gas e proteção e em troca exigem lealdade e trabalho”. 

Em outras palavras, o que se passa no Rio Grande 
do Sul é o mesmo que se passa no restante do Brasil.

O meu Rio Grande tem uma dívida histórica com 
os direitos humanos na área dos presídios, por isso 
nos encontramos nesta situação lamentável.

Compete agora; não que seja deles a responsabi-
lidade... mas cabe agora ao nosso governo e aos pró-
ximos mandatos resolverem a situação, isso é urgente! 

Por isso, Sr. Presidente, chamo a atenção, para 
matéria veiculada no jornal Zero Hora, de Porto Ale-
gre, desta sexta-feira, portanto, de hoje, dia 26 de 
abril, assinada pelos jornalistas Humberto Trezzi e 
José Luiz Costa. 

Diz o seguinte, com chamada na capa, e na in-
tegra nas páginas 4 e 5: “Fechar Presídio Central cus-
taria R$ 155 milhões. Promessa do governador Tarso 
Genro de acabar com a pior cadeia do país até 2014 
exigirá a criação de 4,2 mil vagas para abrigar presos. 

São palavras do governador Tarso: “O nosso ob-
jetivo é chegar ao final de 2014 com o presídio deso-
cupado. Se isto não for possível, em função de atrasos 
de obras, teremos reduzidos em um terço a população 
do Central”. 

Sr. Presidente, que bom que o meu estado, o meu 
querido Rio Grande do Sul está preocupado com esta 
situação e encaminhando soluções para o problema. 
Sabemos que o valor de investimento é pouco, mas 
é o inicio. O governo Tarso teve iniciativa. Parabéns.

Estamos conscientes que isto é apena o inicio 
de uma grande reviravolta no sistema prisional do Rio 
Grande do Sul. 

Senhoras e Senhores, enfim, o sistema prisional 
brasileiro é caótico, ultrapassado, ineficiente. É, sobre-
tudo, injusto e comprovadamente incapaz de recupe-
rar o apenado, haja vista que a taxa de reincidência 
é de aproximadamente 70%, segundo dados do CNJ. 

É possível um outro sistema prisional? Sim, por-
que o atual sistema carcerário no Brasil está completa-
mente falido. Eu acredito, ou melhor, tenho a mais firme 
convicção de que um outro sistema prisional é possível.

Uma solução é evitar que as pessoas precisem 
ir para a cadeia. Isso é o que aponta o texto do pro-
fessor Neemias. Segundo ele, “uma solução adotada 
em alguns países, como o Reino Unido, é reservar 
as prisões somente para os criminosos considerados 
perigosos, que oferecem risco à sociedade, como o 
homicida ou quem comete crime sexual.

Amplia-se, assim, a utilização de penas e medi-
das alternativas (à prisão), com acompanhamento (e 
fiscalização) dos condenados pelo Estado e pela so-
ciedade. Com certeza, as possibilidades de recupera-
ção de quem cometeu um delito considerado leve ou 
médio são comprovadamente muito maiores quando 
o condenado não cumpre sua pena em regime fecha-
do. Além disso, as chances de a pessoa reincidir são 
menores – em torno de 12%”.

Então, a primeira estratégia é diminuir o número 
de pessoas enviadas para os presídios. Isso, aliás, é 
o que foi apontado pela CPI do Sistema Carcerário, 
conduzida pela Câmara dos Deputados em 2009. 

Em seu relatório final, a CPI apontou que a con-
cretização das penas alternativas ainda está emper-
rada porque “o Poder Judiciário não tem uma cultura 
de confiança nas penas alternativas. Seja pela inexis-
tência de sistemas adequados de fiscalização, ou de 
casas de albergados, ou mesmo de acompanhamen-
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to dos resultados dessas penas, muito poucos juízes 
as utilizam”. 

A CPI ainda apontou a necessidade de criação 
de núcleos ou centrais destinadas ao monitoramento 
e à fiscalização da execução das penas e medidas 
alternativas, com uma estrutura mínima, interdiscipli-
nar, com a participação de psicólogos e assistentes 
sociais, ainda que, segundo informações apuradas, 
somente 10% das comarcas mantenham um controle 
do cumprimento de penas alternativas. Nos outros 90% 
dos casos, a aplicação das penas alternativas foge ao 
controle do Estado.

A segunda estratégia passa pelo incremento da 
Justiça Reparativa, que consiste na reparação de da-
nos eventualmente causados a uma pessoa em vez 
de punir o responsável pelo dano. 

Isso não estigmatizaria o autor do delito, mas 
garantiria que a vítima fosse devidamente reparada 
no dano que sofreu. 

A terceira estratégia consiste em responsabilizar 
o Poder Público pelo não cumprimento daquilo que for 
determinado pelas regras de execução penal. 

A quarta estratégia passa por mudanças no sis-
tema penal, de modo a, por exemplo, reduzir o número 
de tipos penais, buscando racionalizar o sistema penal. 

A quinta estratégia visa racionalizar e modernizar 
o sistema processual penal, garantindo, por exemplo, 
a aplicação mais consistente do princípio da insigni-
ficância, o que permitiria ao Estado se concentrar na 
punição dos crimes mais graves ou, ainda, buscar mais 
consistentemente os meios de assegurar a transação 
penal e a suspensão condicional do processo em ra-
zão do cumprimento de penas alternativas.

A sexta estratégia é melhorar a assistência jurídica 
aos mais pobres, ampliando a possibilidade de o preso 
ter efetivamente fiscalizado o cumprimento da pena, 
o que evitaria a situação tão comum de encontrarmos 
pessoas que remanescem nos presídios por mais tem-
po do que o determinado em sentença condenatória.

A sétima estratégia diz respeito ao investimento 
em meios tecnológicos, caso das tornozeleiras eletrô-
nicas, cujo uso deve se tornar ainda mais frequente.

A oitava estratégia, por fim, trata do investimento 
em parcerias público-privadas. Parece bastante razo-
ável imaginar que os presos por infrações leves cum-
pram pena em presídios administrados pela iniciativa 
privada. Há algumas experiências em andamento no 
Brasil, caso de Estados como Ceará, Minas Gerais e 
Santa Catarina. Aí, é possível imaginar um sistema 
que não se reduza ao mero encarceramento mas que 
proporcione ao preso que cometeu crimes mais leves 
a possibilidade de receber educação formal ou trei-

namento profissional que o habilite a levar uma vida 
digna quando estiver de volta ao pleno convívio social.

Enfim, a situação dos presídios brasileiros é gra-
víssima. É um ambiente nocivo na medida em que não 
recupera o preso, mas o transforma em um criminoso 
mais perigoso. 

A segurança pública, ensina o jurista Walter Maie-
rovich, é um tripé que compreende: polícia, justiça e 
sistema prisional. Se não atentarmos para esse último, 
a segurança pública se transforma em uma miragem.

Por fim, lembro de uma reflexão do grande líder 
sul-africano Nelson Mandela. Segundo ele, “Se qui-
seres conhecer a situação socioeconômica do país, 
visite os porões de seus presídios”. 

Tal pensamento diz muito a respeito de nós bra-
sileiros e do quanto falta para que o Brasil se torne, 
enfim um país justo e igualitário.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)

Governo anuncia nova promessa  
de fechar o Presídio Central de Porto Alegre

Criação de mais de 4 mil vagas até o final de 2014 
são necessárias para acomodar a atual ocupação da 
maior prisão do Estado

Humberto Trezzi e José Luís Costa

Uma das mais antigas promessas de autoridades 
gaúchas voltou a ser renovada, agora por Tarso Genro. 
Até o final de 2014, o Presídio Central de Porto Alegre 
deverá ser desativado, garantiu Tarso, segunda-feira, 
no programa de rádio Mateando com o Governador.

– Pretendemos chegar nessa data com o pre-
sídio desocupado ou com tudo encaminhado para a 
desocupação – anunciou.

Como? Seriam necessários R$ 155,5 milhões, de 
recursos federais, estaduais e de parcerias com em-
preiteiras. Conforme estimativa da Superintendência 
dos Serviços Penitenciários (Susepe), até dezembro 
de 2014 devem ser criadas 4,2 mil vagas na Grande 
Porto Alegre. Com isso, estaria aberto espaço para 
acomodar a atual ocupação do Presídio Central, que 
é de 4,3 mil, onde cabem 2.069 presos.

Para driblar os sempre complicados e demorados 
processos de licitação, o governo acena com inovações 
como a de estimular que empresas privadas constru-
am o presídio com recursos próprios, com aluguel a 
ser pago posteriormente pelo governo. O aluguel ban-
caria o custo arcado pelo empreendedor e mais uma 
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remuneração pelo capital aplicado, superior à ofere-
cida no mercado.

Ao cogitar o fim do Central, Tarso se une a ou-
tros quatro governadores que prometeram o mesmo. 
O primeiro foi Antônio Britto (PMDB), em 1995. Em 
março daquele ano, pressionado pela maior fuga de 
presos da história gaúcha – 45 fugiram do Central no 
Carnaval, durante rebelião —, Britto determinou estu-
dos para desocupar esse que é o maior presídio gaú-
cho até o final do seu governo, em 1998. A ideia era 
trocar o terreno no bairro Partenon com empreiteiras, 
que construiriam prisões na Capital. A justificativa era 
diminuir a superlotação – a cadeia abrigava na época 
1,8 mil presos.

A proposta de demolir o Central nunca vingou. A 
diferença, agora, é que as dificuldades triplicaram. O 
presídio, no início do governo Tarso, chegou a ter 5,3 
mil detentos. Em janeiro, foi denunciado à Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, ligada à Orga-
nização dos Estados Americanos, como “A Masmorra 
do Século 21”. A representação foi assinada pela ONG 
Fórum da Questão Prisional.

– A diferença deste governo para os anteriores 
é que nós estamos mostrando onde as vagas deverão 
ser criadas, para fechar o Central – pondera o supe-
rintendente da Susepe, Gelson Treiesleben.

E o que será feito da atual área do Central? Uma 
das alternativas é idêntica à feita pelo ex-governador 
Britto.

– Vamos discutir se vamos vender o Central ou 
fazer lá uma outra instituição, mas com certeza não 
será mais o mesmo de quando recebemos – concluiu 
Tarso Genro.

200 novos condenados por mês
Mesmo que crie mais de 4 mil vagas para desa-

tivar o Presídio Central, um outro problema terá de ser 
resolvido. E com urgência. É que a cada mês 200 novos 
presos condenados ingressam no sistema, via Presídio 
Central, mas não ficam lá, porque ele está interditado 
para abrigar novos detentos com sentença judicial.

Com isso, o governo teria de criar uma nova ca-
deia a cada três meses e meio, até dezembro de 2014 
– fora as 10 que já estão prometidas. Esse é o dilema 
apontado pelo juiz que mais entende de presídios no 
Rio Grande do Sul, Sidinei Brzuska, da Vara de Exe-
cuções Criminais (VEC) de Porto Alegre.

– É difícil acreditar que farão tudo isso em um 
ano e meio. Em 15 anos, na Região Metropolitana, fo-
ram construídos a cadeia de Arroio dos Ratos, quatro 
pavilhões no Central e os puxadinhos das moduladas 
de Charqueadas e de Montenegro – observa Brzuska.

O promotor Gilmar Bortolotto, da promotoria que 
fiscaliza presídios, também é cético.

– O fim do presídio seria uma medida de grande 
impacto nos aspectos humanização e segurança pú-
blica. O Central é um símbolo sobre o que não fazer e 
deve ser eliminado. Torço para que dê certo, mas só 
acredito vendo.

O superintendente da Susepe, Gelson Treies-
leben, diz que o governo está ciente desse desafio e 
estuda uma alternativa. O cenário mais provável é que 
a área do Central seja vendida para alguma emprei-
teira. Em troca, a construtora teria de erguer presídios 
em outra parte da cidade ou da Região Metropolitana. 
As conversas com empreiteiras já estão avançadas, 
informa Treiesleben. E com prefeitos, também. Um dos 
lugares cogitados para abrigar presídios é Viamão.

Confira as vagas anunciadas:
Penitenciária Modulada de Charqueadas – 250 

vagas, com o custo de R$ 8,8 milhões (pagos pelo Es-
tado). Investimento já foi realizado, presos estão sendo 
transferidos. São ao todo 500 vagas, 250 para o Central.

Penitenciária de Guaíba – 672 vagas, com cus-
to de R$ 23 milhões (80% do governo federal). Obra 
começou em 2009, está 45% concluída e deve ficar 
pronta em abril de 2014.

Penitenciária Modulada de Montenegro – 500 
vagas, com o custo de R$ 9,4 milhões (pagos pelo 
Estado). O investimento no pavilhão já foi realizado, 
mas os presos só serão transferidos após ampliação 
da rede de esgoto, o prazo é final de julho.

Penitenciária de Venâncio Aires – 529 vagas, com 
custo de R$ 21,6 milhões (financiados pelo BNDES). 
A obra começou na semana passada. Das 529 vagas, 
200 são destinadas a presos do Central. O prazo é 
dezembro de 2013.

Penitenciária de Canoas – 393 vagas, com custo 
de R$ 18 milhões (financiados pelo BNDES). A obra 
deve se iniciar em junho, com duração de oito meses. 
O prazo é fevereiro de 2014.

Centro prisional para Dependentes Químicos 
de Canoas – 351 vagas, com custo de R$ 11 milhões 
(financiados pelo BNDES). A licitação deve ser lança-
da até o final do ano e o prazo é novembro de 2014.

Cadeia Pública para Jovens Adultos de São Leo-
poldo – 300 vagas, com custo de R$ 18 milhões (98% 
do governo Federal). Susepe prepara edital e o prazo 
é outubro de 2014.

Três penitenciárias em Canoas – 1.587 vagas, 
com custo de R$ 72 milhões. O empreendimento de-
verá ser por meio de parcerias. Empreiteiras erguem 
três cadeias, e o Estado paga o custo da obra durante 
15 ou 20 anos. O prazo é julho de 2014.

Total de vagas para presos do Presídio Central: 
4.253
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Total investido para acomodar os presos do Cen-
tral: R$ 155,5 milhões.

*Neste cálculo, não está sendo considerado os 
valores já investidos nos dois pavilhões das peniten-
ciárias moduladas de Charqueadas e de Montenegro.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Obrigado, Senador.

O próximo inscrito é o Senador Anibal Diniz. Como 
S. Exª não se encontra aqui, peço a V. Exª...

Chegou? Então, pronto!
Eu sou o próximo. Eu já ia substituí-lo, Senador 

Anibal Diniz.

O Sr. Cícero Lucena deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu tinha assumido a responsabilidade de fa-
zer a leitura de dois recursos. Eu o faço com a maior 
tranquilidade e não fugi da responsabilidade. Um dos 
recursos, Senador Anibal Diniz, refere-se a um proje-
to de minha autoria. Faço questão de lê-lo, porque é 
regimental, faz parte do jogo democrático que os Se-
nadores possam apresentar recursos ao Plenário. A 
seguir, vem o primeiro recurso que vou encaminhar.

A Presidência comunica ao Plenário que recebeu 
o Recurso nº 4, de 2013, interposto no prazo regimen-
tal, no sentido de que seja submetido ao Plenário o 
Projeto de Lei do Senado nº 91, de 2010, do Sena-
dor Paulo Paim, que acrescenta §9º e §10 ao art. 57 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

É o seguinte o Recurso:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A matéria ficará sobre a mesa durante cinco dias 
úteis para recebimento das emendas, nos termos do 
art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

Quis o destino – e eu estava aqui com o recurso 
na mão, antes de ir à tribuna – que coubesse a mim fa-
zer essa leitura. Entendo que o recurso é regimental e 
só espero que possamos, uma vez que o projeto da de-
saposentadoria foi chamado ao Plenário, fazer um bom 
debate e construir, inclusive, quem sabe, uma alternativa.

Então, esse é o comentário que faço, entenden-
do que, com os Senadores que foram convocados a 
assinar o recurso, podemos fazer um debate neste 
plenário, para chegarmos a entendimento sobre um 
tema tão importante.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A seguir, vem o segundo recurso que também 
está sobre a mesa.

A Presidência comunica ao Plenário que recebeu o 
Recurso nº 3, de 2013, interposto no prazo regimental, 
no sentido de que seja submetido ao Plenário o Projeto 
de Lei do Senado nº 14, de 2010, da Senadora Rosalba 
Ciarlini, que altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006, para prever tipo penal para a autoridade policial 
que não adotar as medidas legais cabíveis para a pro-
teção de mulher em situação de violência doméstica, se 
da omissão resultar lesão corporal ou morte.

É o seguinte o Recurso:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A matéria ficará sobre a mesa durante cinco 
dias úteis para recebimento de emendas, nos termos 
do art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

Repito: esse recurso também está dentro do Re-
gimento, dentro do processo democrático da Casa, e 
terão cinco dias os Srs. Senadores para encaminhar 
emendas. Depois, vamos debater a matéria no plená-
rio, na busca da construção de alternativas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com satisfação, passo a palavra, neste momento, 
ao Senador Anibal Diniz, que se tem destacado mui-
to no Congresso pelas posições muito claras e muito 
firmes na defesa do seu Estado, do povo brasileiro e 
do Governo da Presidenta Dilma.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Paim.

Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, 
ouvintes da Rádio Senado, ocupo a tribuna, nesta ma-
nhã de sexta-feira, Senador Paim, para tratar de alguns 
assuntos que considero de grande relevância para o 
Brasil, como todos os assuntos que são tratados nesta 
tribuna deste Senado.

O primeiro deles diz respeito à notícia que acaba 
de ser publicada no Portal Brasil, que é muito anima-
dora para o trabalhador brasileiro, para o povo brasi-
leiro, para a economia brasileira. A notícia é a de que 
“desemprego atinge menor taxa para o mês de março 
em 12 anos”. Em 12 anos, essa medida de desempre-
go atingiu a sua menor taxa agora, no mês de março, 
com a Presidenta Dilma. Essa é uma notícia que pre-
cisa ser comemorada, porque é uma prova inequívoca 
de que as medidas adotadas pelo Governo Federal, 
pela Presidenta Dilma e por sua equipe econômica 
são medidas acertadas. É dito:

Em um ano, foram criados 309 mil postos de 
trabalho com carteira assinada, o que eviden-
cia situação positiva em relação ao emprego 
no País.
A taxa de desemprego atingiu 5,7%, a me-
nor já registrada para o mês de março, desde 
2002. O percentual praticamente não sofreu 
variação em relação ao resultado apurado em 
fevereiro (5,6%).
No entanto, houve queda no número em rela-
ção a março de 2012, quando a taxa de de-
semprego era de 6,2%. Os dados são da Pes-
quisa Mensal de Emprego (PME), divulgados 
nesta quinta-feira (25), pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE).

O estudo leva em conta as regiões metropoli-
tanas de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio 
de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre.
A taxa de atividade, que agrega a proporção 
de pessoas economicamente ativas em relação 
à população em idade ativa, foi estimada em 
57% para o conjunto das seis regiões pesqui-
sadas. A população desocupada (1,4 milhão 
de pessoas) ficou estável em comparação com 
fevereiro e decresceu 8,5% (127 mil pessoas) 
em relação a março do ano passado. A popu-
lação ocupada (23 milhões) ficou estável em 
relação a fevereiro. No confronto com março 
de 2012, verificou-se aumento de 1,2%, o que 
representou elevação de 276 mil ocupados no 
intervalo de 12 meses.

Ou seja, Senador Paim, houve um aumento de 
276 mil vagas oferecidas, de empregos com carteira 
assinada, em comparação com o verificado no mês de 
março de 2012 e no mês de março de 2013.

O número de pessoas empregadas segundo os 
grupos de atividade também não sofreu alterações 
significativas em relação a fevereiro. Já em relação a 
março de 2012, foi verificada elevação nas áreas da 
educação, saúde e administração pública (5,9%) e 
queda no setor dos serviços domésticos (5,5%).

“A questão do mercado de trabalho está bem 
resolvida. Há tendência de baixa no desem-
prego, e o valor médio dos rendimentos segue 
positivo também”, avalia Carlos Henrique Leite 
Corseuil, Diretor-Adjunto da Diretoria de Estu-
dos e Políticas Sociais (Disoc), do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).
O rendimento médio real dos trabalhadores foi 
estimado em R$1.855,40. Esse resultado tam-
bém foi considerado estável frente ao apurado 
em fevereiro e 0,6% maior que o verificado em 
março de 2012 (R$1.844,93).
Regionalmente, o rendimento médio real dos 
trabalhadores, em relação a fevereiro de 2013, 
aumentou nas regiões metropolitanas de São 
Paulo (0,9%) e Recife (0,6%). Houve queda em 
Belo Horizonte (1,8%), Salvador (1,5%), Porto 
Alegre (1,5%) e Rio de Janeiro (0,8%). Na com-
paração com março de 2012, houve alta em 
Recife (6,8%), Porto Alegre (3,5%), São Paulo 
(1,5%), Belo Horizonte (0,8%). Caiu em Salva-
dor (10,7%) e ficou estável no Rio de Janeiro.
O número de trabalhadores com carteira as-
sinada no setor privado foi estimado em 11,4 
milhões em março de 2013. Esse resultado 
não variou em relação a fevereiro e ficou 2,8% 
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acima do obtido em março de 2012, o que re-
presenta um adicional de 309 mil postos de 
trabalho com carteira assinada no período de 
um ano [ou seja, um acréscimo de 309 mil 
postos de trabalho com carteira assinada de 
março de 2012 para março de 2013].
“A taxa de informalidade apresentou queda 
nos últimos anos e está bem baixa nos últimos 
meses, apresentando 33,24% em fevereiro”, 
explica Corseuil.
Na pesquisa, são considerados trabalhadores 
informais aqueles que atuam no mercado de 
trabalho, mas não têm carteira assinada, aque-
les que trabalham por conta própria e os que 
não possuem rendimentos e estão paralisados.
Segundo o diretor-adjunto da Disoc [que é o 
departamento do Ipea que trata dessa análise], 
a informalidade prejudica não só o trabalhador, 
mas também a economia nacional. “Pelo traba-
lho formal, o cidadão possui benefícios como o 
direito a férias, ao décimo terceiro salário, ao 
repouso remunerado e ao salário-desemprego. 
Mas, além disso, há também a questão da pre-
vidência, que esses trabalhadores contribuem 
não só em nome deles, mas também em nome 
dos que estão inativos e desempregados, por 
exemplo”, explica o economista, que é técnico 
de Planejamento e Pesquisa do Ipea há 15 
anos [ele vem estudando essa matéria].

Portanto, Senador Paim, Senadores presentes, 
telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio 
Senado, estamos falando de uma notícia altamente 
alvissareira, que é o aumento da empregabilidade no 
Brasil, o aumento do número de postos de trabalho e, 
consequentemente, a redução da taxa de desempre-
go, que apresentou, em março, a menor taxa desde 
março de 2002, com 5,7%. E isso pode ser comparado 
ao número de empregos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Anibal Diniz, permita-me – com a mesma 
liberdade que teve o Cícero Lucena, quando eu falava 
dos presídios – cumprimentá-lo por esse dado, que 
é muito positivo. Enquanto a Europa hoje está num 
desemprego de 25%, 26%, nós estamos chegando a 
esse percentual. E, casualmente, eu tinha lido uma ma-
téria semelhante a essa, que diz que os empresários 
brasileiros estão à procura, inclusive, de profissionais, 
devido ao alto índice de desenvolvimento da economia 
e ao maior número de oportunidades no mercado de 
trabalho. Parabéns a V. Exª! Fiz questão de fazer este 
aparte, porque há concordância total. Acompanho seu 
pronunciamento.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do, Senador Paulo Paim, pelo aparte de V. Exª.

Só lembro que, ontem, eu abordava aqui a en-
trada de haitianos no Brasil através do Acre e de As-
sis Brasil. Qual o motivo? O motivo é a notícia de que 
vivemos uma era de pleno emprego no Brasil. O que 
acontece? No Haiti, não há alternativa de trabalho, e 
se sabe internacionalmente do desempenho do Bra-
sil no âmbito da geração de emprego e do seu índice 
de desemprego. Hoje, a situação é de pleno emprego 
mesmo, não há para onde correr. V. Exª faz um compa-
rativo muito apropriado, quando aponta 25%, 26% de 
desemprego na Europa. E, agora, aqui esse percentual 
é de 5,7%, um índice altamente convidativo para quem 
está à procura de trabalho e tem o Brasil como destino.

Outro aspecto que eu queria reforçar a esse 
respeito, Senador Paim, é que a taxa de desemprego 
também teve uma redução importante no Estado do 
Acre. Nós temos aqui os dados que foram levantados 
em 2011 e divulgados em meados de 2012. Naquele 
momento, o Acre apresentava a terceira menor taxa do 
Brasil, com 4,2%. Foi um número bastante animador 
para o Estado do Acre, onde tem havido uma política 
de investimentos muito ousada por parte do Governa-
dor Tião Viana.

Este é o resultado que se verifica: no momento 
em que comemoramos a menor taxa de desemprego 
no Brasil, há uma correspondência no Acre. Não são 
ainda os números atualizados de 2012, mas o Acre já 
apresentava uma taxa de desemprego de 4,2%, o que 
é extremamente alvissareiro também para o Estado, 
para a sua economia, uma vez que, no momento em 
que foi feita essa medida, o Brasil apresentava uma 
taxa de 6,7% de desemprego.

A taxa do Brasil, nessa medida de 2011, estava 
6,7%; agora, foi reduzida para 5,7%; e a do Acre, nes-
se momento, apresentava uma taxa de 4,2%, o que é 
motivo de muita alegria. 

É um momento de grandes investimentos no 
Estado do Acre, a partir de recursos buscados pelo 
Governador Tião Viana junto ao BNDES, junto ao Ban-
co Mundial, além dos recursos do Orçamento Geral 
da União e dos investimentos que o Governo Federal 
está realizando no Acre. Tudo isso tem provocado uma 
elevação da oferta de emprego e, automaticamente, a 
redução da taxa de desemprego. 

Estamos vivendo um momento muito otimista no 
Estado do Acre, com todos os movimentos que o Go-
vernador Tião Viana está fazendo no sentido de gerar 
mais postos de trabalho e de contribuir para a eleva-
ção do padrão de renda do povo do Acre, um sonho 
de todos os cidadãos. Temos de fazer com que a eco-
nomia tenha uma saúde melhor, possa ofertar mais 
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empregos, e, ao mesmo tempo, os cidadãos possam 
prover suas famílias com bens e serviços que antes 
não eram acessíveis. 

Hoje, é possível dizer que os trabalhadores brasi-
leiros têm muito mais acesso a bens e serviços, exata-
mente porque têm tido mais oportunidades de trabalho. 
Quando ocorre rotatividade em busca de algo melhor, 
porque há mais ofertas, logicamente tem de se disputar 
com aqueles que já estão ocupando um posto de tra-
balho. Estes passam a ser disputados pelas empresas, 
e assim ocorrem melhorias nas condições de salário e 
de trabalho e, automaticamente, aumenta o consumo, 
o que tem contribuído imensamente para que o Brasil 
sobreviva a esse momento de crise que afeta países 
importantes na Europa e os Estados Unidos. 

Outro assunto que me traz à tribuna, Senador 
Paim, é um registro importante em relação à saúde. 
Começo dando a informação de que, ontem, a Pre-
sidenta Dilma sancionou a lei que determina que os 
pacientes de câncer tenham até 60 dias para serem 
tratados. Uma notícia importante para todos os pacien-
tes acometidos pela doença. 

Leio aqui uma nota da Secretária de Gabinete do 
Governador do Acre, Drª Márcia Regina, informando 
a decisão da Presidenta Dilma de sancionar a lei que 
dá o prazo de 60 dias para o atendimento a pacientes 
com câncer, pois a fila no País para prestar esse ser-
viço é muito grande. Então, a decisão da Presidente 
Dilma é justamente estabelecer uma data limite para 
que as pessoas acometidas dessa doença possam ter 
o tratamento em 60 dias. 

E a boa notícia a esse respeito é sobre o Hospi-
tal do Câncer, lá no Estado do Acre, que foi uma deci-
são muito acertada também. Na época, o Governador 
Tião Viana era Senador da República, e o Governador 
era Binho Marques. A implantação do serviço espe-
cializado em oncologia no Hospital das Clínicas do 
Acre, a nossa Fundação Hospitalar, permitiu que os 
pacientes de câncer do Acre passassem a ser trata-
dos lá, diminuindo, assim, o número de tratamentos 
fora de domicílio. E a grande notícia para os pacientes 
é que não há fila de pacientes com câncer no Acre. 
Todos têm recebido atendimento. Todos os que estão 
cadastrados estão recebendo atendimento, e não há 
fila para receberem atendimento. Tão logo tenham a 
doença detectada, imediatamente passam a receber 
o tratamento no Hospital do Câncer. 

Então, nesse sentido, eu faço um cumprimento 
especial a toda a equipe do Hospital do Câncer do 
Acre, que tem sido uma equipe extremamente deli-
cada para com os pacientes e dedicada, no sentido 
de prestar um bom serviço e de dar o acolhimento de 
que as famílias tanto precisam. As famílias que têm 

um paciente com câncer precisam de uma atenção 
ultra especial, porque é um tratamento extremamente 
dolorido, difícil. Quando elas tinham que fazer esse 
tratamento fora do domicílio, a situação era extrema-
mente mais complicada. Agora, elas podem fazer esse 
tratamento lá no Acre, no Hospital do Câncer, com a 
proximidade da família. A companhia da família é uma 
terapia também excepcional. 

Nesse sentido, os funcionários, toda a equipe téc-
nica do Hospital do Câncer está de parabéns por ter 
acabado com a fila no Estado do Acre; também está 
de parabéns o Governador Tião Viana e a Secretaria 
de Saúde, a Secretária Suely Melo.

E, para finalizar, Sr. Presidente, gostaria de fazer 
um registro importante, também na área da saúde, para 
milhões de brasileiros. 

O Brasil está dando um novo passo para retomar 
a estratégia de desenvolvimento produtivo e tecnológi-
co na área de saúde. O Ministério da Saúde, por meio 
de parceria com a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 
e com o laboratório privado Biomm, promoverá a re-
tomada da produção nacional de insulina, ou seja, o 
Brasil voltará a produzir um medicamento vital para o 
controle da diabetes. Hoje, estudos apontam que há 
10 milhões de diabéticos no Brasil. A parceria que está 
em curso vai permitir ao nosso País obter todo o ciclo 
de produção de insulina, possibilitando a conquista 
de autonomia tecnológica e a superação das atuais 
dificuldades de abastecimento da insulina. Ao mesmo 
tempo, com a parceria, o Brasil estará menos exposto 
a flutuações de preços do medicamento no mercado 
mundial. A previsão total de investimento do Governo 
para essa iniciativa de destaque é de R$430 milhões 
para os próximos cinco anos. Esse valor será dividido 
da seguinte forma: são R$80 milhões do Ministério 
da Saúde e da Fiocruz, e o restante por meio de fi-
nanciamento do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES).

A diabetes é uma doença controlável e que exige 
permanente atenção. Quando não tratada adequada-
mente pode provocar várias complicações, entre elas 
ataque cardíaco, derrame cerebral, insuficiência renal, 
problemas na visão, amputação do pé e lesões de difícil 
cicatrização. A diabetes é uma doença do metabolismo 
da glicose, causada pela falta ou pela má absorção de 
insulina. É caracterizada por um aumento anormal do 
açúcar, ou glicose, no sangue. Como sabemos, a gli-
cose é a principal fonte de energia do organismo. No 
entanto, o excesso pode trazer várias complicações 
à saúde. A insulina é um hormônio produzido pelo 
pâncreas e tem a função de quebrar as moléculas de 
glicose para transformá-las em energia, para que seja 
aproveitada por todas as células.
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No Brasil, a fabricação nacional de insulina foi 
interrompida em 2001. Agora, com a retomada da 
produção, o País volta a fazer parte do grupo de gran-
des produtores do medicamento, ao lado dos Estados 
Unidos, da França e da Dinamarca.

Nos últimos anos, o Ministério da Saúde ampliou 
o acesso dos diabéticos aos medicamentos por meio 
do programa Saúde Não Tem Preço. Esse programa 
foi lançado em 2011 pelo Governo Federal e tornou 
gratuitos os remédios para diabetes, hipertensão e 
asma, nas farmácias credenciadas ao programa Far-
mácia Popular.

A retomada da produção nacional da insulina, 
inclusive, só se tornou viável porque o programa Far-
mácia Popular, do Ministério da Saúde, criou um mer-
cado que sustenta a produção desse medicamento. 
Isso porque o número de pessoas com acesso a me-
dicamentos de graça aumentou cinco vezes; e subiu de 
15 mil para 25 mil o número de farmácias que ofertam 
esses medicamentos.

Com o anúncio da produção de insulina no Brasil, 
a previsão é a de que o País passe a fabricar medi-
camento em escala industrial. Isso contribuirá para a 
ampliação da assistência a 7,6 milhões de diabéticos, 
dos quais 900 mil dependem exclusivamente do SUS 
para a obtenção de insulina.

A fábrica da Biomm, em Minas Gerais, poderá 
começar a produzir a partir de 2014, para que a popu-
lação tenha acesso ao medicamento a partir de 2017.

Avaliamos que, sem dúvida, a retomada da pro-
dução nacional de insulina é um avanço para o País.

Damos os parabéns ao Brasil, ao Governo bra-
sileiro, ao Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, e a 
toda a sua equipe pela decisão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Anibal Diniz, vou interrompê-lo apenas 
para fazer uma homenagem às professoras que estão 
aqui e aos alunos do ensino fundamental da Escola 
Municipal Maria de Lourdes de Faustino, de Santo An-
tônio do Descoberto.

Sejam bem-vindos. É uma alegria receber aqui 
essa moçada, essa criançada. Esse é o Senador Anibal 
Diniz e, aqui, o Senador Cícero Lucena, dois grandes 
Senadores da Casa. 

Bom retorno para vocês.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sejam 

todos muito bem-vindos às galerias do Senado Federal.
Para concluir, Senador Paim, então, apresento 

aqui meus cumprimentos à nossa Presidenta Dilma e 
ao Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, pela deci-
são acertada de retomar a produção de insulina para 
atender os diabéticos do Brasil.

Temos, hoje, um cenário viável de produção por-
que o programa Farmácia Popular criou um mercado 
que sustenta esse investimento.

Esse é o caminho para que o País possa esta-
belecer um controle de uma doença que mata quatro 
vezes mais do que a Aids e supera o número de víti-
mas do trânsito.

Como já afirmaram especialistas, a diabetes é 
um problema contemporâneo que se expressa de for-
mas diferentes. Por isso, ao lado do trabalho de ofer-
tar alimentos mais saudáveis e espaços públicos para 
atividade físicas, de educar sobre os fatores de riscos 
para a doença, em grande parte relacionados ao ál-
cool, à alimentação inadequada, ao sedentarismo e à 
obesidade, é de extrema importância um diagnóstico 
preciso e a oferta de medicamentos.

A retomada da produção de insulina é uma peça 
fundamental que faltava para fortalecer o combate à 
doença tornar a população mais saudável e segura.

Eu o agradeço muito, Senador Paim, pela opor-
tunidade, pela honra de tê-lo como Presidente nesta 
sessão de sexta-feira. V. Exª é certamente o Senador 
mais assíduo desta Casa. É sempre um dos primeiros 
a chegar e quase sempre um dos últimos a sair. Eu 
disse aqui, na minha chegada ao Senado, que gostaria 
muito de me inspirar em V. Exª, pela dedicação, pelo 
comprometimento e pela seriedade com que conduz 
o seu mandato. E a sua presença aqui, nas sessões 
de sextas-feiras, para mim, e tenho certeza de que 
para os demais Senadores que compõem esta Casa, 
é motivo de muito orgulho, porque sabemos que as 
sessões de sexta-feira só acontecem em grande parte 
pela dedicação de V. Exª, que está sempre aqui para 
abrir e para acompanhar todos os pronunciamentos e 
fechar esta sessão.

Então, para mim, é motivo de honra ser um com-
panheiro seu de Partido e poder partilhar com V. Exª 
a defesa das melhores causas para o fortalecimento 
do trabalhador brasileiro, da política brasileira e da 
sociedade brasileira.

Muito obrigado. 
Que tenhamos todos um final de semana repa-

rador para, na segunda-feira, estarmos aqui firmes e 
fortes, dando continuidade ao nosso trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu que agradeço, Senador Anibal Diniz. 

Com certeza, posso aqui ficar algumas vezes na 
Presidência, mas se não fosse a presença de V. Exª 
e a do Senador Cícero Lucena, aqui ao meu lado, a 
sessão não aconteceria.

Todos nós, que procuramos estar aqui de segunda à 
sexta, e mesmo aqueles que não podem pois têm missão 
nos Estados, recebam os nossos cumprimentos. Porém, 
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quero, neste momento, cumprimentar principalmente V. 
Exª, Senador Anibal Diniz, e o Senador Cícero Lucena.

Se a sessão não tiver três Senadores, não fun-
ciona. E V. Exª tem sido pontual aqui, assim como o 
Senador Cícero.

Meus cumprimentos.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Senador 

Paim, para concluir as minhas despedidas, gostaria 
de pedir a gentileza para que publique na íntegra os 
pronunciamentos feitos. 

E quero avisar que às 14h30, de hoje, teremos 
uma nova sessão em que se realizará o colóquio in-
ternacional sobre a Rio+20, biodiversidade, avaliando 
o futuro que queremos.

É uma sessão especial, destinada, inclusive, a 
uma homenagem ao Embaixador Luiz Alberto Figuei-
redo Machado, que é o grande negociador do Brasil em 
todas as conferências voltadas para o tema do meio 
ambiente. E eu estarei presidindo uma das Mesas, às 
14h30. E teremos uma atividade que se estenderá até 
o final do dia, na tarde de hoje, no Senado Federal.

Então, agradeço muito a V. Exª, ao Senador Cíce-
ro Lucena, e nos colocamos à disposição para sempre 
fazer com que as sessões de sextas-feiras cumpram 
o seu papel de grande debate em defesa do Brasil. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR ANIBAL DINIZ

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, Srªs Senadoras, gostaria de fazer hoje um regis-
tro importante que diz respeito à saúde de milhões de 
brasileiros. O Brasil está dando um novo passo para 
retomar a estratégia de desenvolvimento produtivo e 
tecnológico na área da saúde.

O Ministério da Saúde, por meio de parceria da 
Fundação Oswaldo Cruz, a Fiocruz, com o laboratório 
privado Biomm, promoverá a retomada da produção na-
cional de insulina, Ou seja, o Brasil voltará a produzir um 
medicamento vital para o controle da diabetes. Hoje, estu-
dos apontam que há dez milhões de diabéticos no Brasil.

A parceria que está em curso vai permitir ao 
nosso país obter todo o ciclo de produção de insulina, 
possibilitando a conquista de autonomia tecnológica e 
a superação das atuais dificuldades de abastecimento 
da insulina. Ao mesmo tempo, com a parceria, o Brasil 
estará menos exposto a flutuações de preços do me-
dicamento no mercado mundial.

A previsão total de investimento do governo para 
essa iniciativa de destaque é de R$ 430 milhões, para 
os próximos cinco anos.

Esse valor será dividido da seguinte forma: R$ 
80 milhões do Ministério da Saúde e da Fiocruz, e o 

restante por meio de financiamento do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, o BNDES.

A Diabetes é uma doença controlável, e que exi-
ge permanente atenção. Quando não tratada adequa-
damente, pode provocar várias complicações, entre 
elas ataque cardíaco, derrame cerebral, insuficiência 
renal, problemas na visão, amputação do pé e lesões 
de difícil cicatrização.

A Diabetes Mellitus é uma doença do metabo-
lismo da glicose causada pela falta ou má absorção 
de insulina.

A Diabetes é caracterizada por um aumento anormal 
do açúcar ou glicose no sangue. Como sabemos, a glicose 
é a principal fonte de energia do organismo. No entan-
to, o excesso pode trazer várias complicações à saúde.

A insulina é um hormônio produzido pelo pâncre-
as e tem a função de quebrar as moléculas de glicose 
para transformá-las em energia, para que seja apro-
veitada por todas as células.

No Brasil, a fabricação nacional de insulina foi 
interrompida em 2001.

Agora, com a retomada da produção, o país volta a 
fazer parte do grupo de grandes produtores do medica-
mento, ao lado dos Estados Unidos, França e Dinamarca.

Nos últimos anos, o Ministério da Saúde ampliou 
o acesso dos diabéticos aos medicamentos por meio 
do programa Saúde Não Tem Preço.

Esse programa foi lançado em 2011 pelo governo 
federal e tornou gratuitos os remédios para diabetes, 
hipertensão e asma, nas farmácias credenciadas ao 
programa Farmácia Popular.

A retomada da produção nacional da insulina, 
inclusive, só se tornou viável porque o programa Far-
mácia Popular, do Ministério da Saúde, criou um mer-
cado que sustenta a produção desse medicamento.

Isso porque, o número de pessoas com acesso a 
medicamentos de graça aumentou cinco vezes. E su-
biu de 15 mil para 25 mil o número de farmácias que 
ofertam esses medicamentos.

Com o anúncio da produção de insulina no Brasil, 
a previsão é que o país passe a fabricar medicamento 
em escala industrial. Isso contribuirá para a ampliação 
da assistência a 7,6 milhões de diabéticos, dos quais 
900 mil dependem exclusivamente do SUS para a ob-
tenção de insulina.

A fábrica da Biomm, em Minas Gerais, poderá 
começar a produzir a partir de 2014, para que a popu-
lação tenha acesso ao medicamento em 2017.

Avaliamos que, sem dúvida, a retomada da pro-
dução nacional de insulina é um avanço para o País.

Damos os parabéns ao Brasil e ao governo, que 
está construindo um modelo de combinar o fortale-
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cimento da indústria nacional com a ampliação do 
acesso ao produto.

Temos hoje, voltamos a lembrar, um cenário viá-
vel de produção porque o programa Farmácia Popular 
criou um mercado que sustenta esse investimento.

Esse é o caminho para que o país permite o con-
trole de uma doença que mata quatro vezes mais do 
que a Aids e supera o número de vítimas do trânsito.

Como já afirmaram especialistas, a Diabetes é 
um problema contemporâneo que se expressa de for-
mas diferentes.

Por isso, ao lado do trabalho de ofertar alimen-
tos mais saudáveis e espaços públicos para ativida-
de físicas, de educar sobre os fatores de riscos para 
a doença, em grande parte relacionados ao álcool, à 
alimentação inadequada, ao sedentarismo e à obesi-
dade, é de extrema importância um diagnóstico preciso 
e a oferta de medicamentos.

A retomada da produção nacional de insulina é a 
peça que faltava para fortalecer o combate à doença e 
tornar a população mais saudável e segura.

Muito obrigado.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, Srªs Senadoras, em um ano, foram criados 309 mil 
postos de trabalho com carteira assinada, o que eviden-
cia situação positiva em relação ao emprego no País

A taxa de desemprego atingiu 5,7%, a menor já 
registrada para o mês de março, desde 2002. O por-
centual praticamente não sofreu variação em relação 
ao resultado apurado em fevereiro (5,6%).

No entanto, houve queda no número em relação 
a março de 2012, quando a taxa de desemprego era 
de 6,2%. Os dados são da Pesquisa Mensal de Em-
prego (PME), divulgados nesta quinta-feira (25) pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

O estudo leva em conta as Regiões Metropolitanas 
de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, 
São Paulo e Porto Alegre.

A taxa de atividade, que agrega a proporção de 
pessoas economicamente ativas em relação à popu-
lação em idade ativa, foi estimada em 57,0% para o 
conjunto das seis regiões pesquisadas. A população 
desocupada (1,4 milhão de pessoas) ficou estável em 
comparação com fevereiro e decresceu 8,5% (127 
mil pessoas) em relação a março do ano passado. A 
população ocupada (23,0 milhões) ficou estável em 
relação a fevereiro. No confronto com março de 2012, 
verificou-se aumento de 1,2%, o que representou ele-
vação de 276 mil ocupados no intervalo de 12 meses.

O número de pessoas empregadas segundo os 
grupos de atividade também não sofreu alterações 
significativas em relação a fevereiro. Já em relação a 

março de 2012, foi verificada elevação nas áreas da 
educação, saúde e administração pública (5,9%) e 
queda no setor dos serviços domésticos (5,5%).

“A questão do mercado de trabalho está bem 
resolvida. Há tendência de baixa no desemprego, e o 
valor médio dos rendimentos segue positivo também”, 
avalia Carlos Henrique Leite Corseuil, diretor-adjunto 
da Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc), 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).

O rendimento médio real dos trabalhadores foi es-
timado em R$ 1.855,40. Esse resultado também foi con-
siderado estável frente ao apurado em fevereiro e 0,6% 
maior que o verificado em março de 2012 (R$ 1.844,93).

Regionalmente, o rendimento médio real dos tra-
balhadores, em relação a fevereiro de 2013, aumentou 
nas regiões metropolitanas de São Paulo (0,9%) e Re-
cife (0,6%). Houve queda em Belo Horizonte (1,8%), 
Salvador (1,5%), Porto Alegre (1,5%) e no Rio de Ja-
neiro (0,8%). Na comparação com março de 2012, 
houve alta em Recife (6,8%), Porto Alegre (3,5%), São 
Paulo (1,5%), Belo Horizonte (0,8%). Caiu em Salvador 
(10,7%) e ficou estável no Rio de Janeiro.

O número de trabalhadores com carteira assinada 
no setor privado foi estimado em 11,4 milhões em março 
de 2013. Esse resultado não variou em relação a feve-
reiro e ficou 2,8% acima do obtido em março de 2012, 
o que representa um adicional de 309 mil postos de 
trabalho com carteira assinada no período de um ano.

“A taxa de informalidade apresentou queda nos 
últimos anos e está bem baixa nos últimos meses, 
apresentando 33,24% em fevereiro”, explica Corseuil.

Na pesquisa, são considerados trabalhadores 
informais aqueles que atuam no mercado de trabalho, 
mas não têm carteira assinada, aqueles trabalham por 
conta própria e os que não possuem rendimentos e 
estão paralisados.

Segundo diretor-adjunto da Disoc, a informali-
dade prejudica não só o trabalhador, mas também a 
economia nacional. “Pelo trabalho formal, o cidadão 
possui benefícios como o direito a férias, ao décimo 
terceiro salário, ao repouso remunerado e ao salário-
-desemprego. Mas, além disso, há também a questão 
da previdência, que esses trabalhadores contribuem 
não só em nome deles, mas também em nome dos 
que estão inativos e desempregados, por exemplo”, 
explica o economista, que é técnico de Planejamento 
e Pesquisa do Ipea há 15 anos.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ANIBAL DINIZ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Cumprimento V. Exª. Estarei aqui assistindo à 
sessão, à tarde.

Convido o Senador Cícero Lucena, ex-Gover-
nador da Paraíba, para assomar à tribuna para o seu 
pronunciamento. 

Cumprimento os alunos do Ensino Fundamental 
da Escola Vital Brasil, da nossa querida Samambaia. Se-
jam bem-vindos aqui. Vocês ouviram o Senador Anibal 
Diniz e vão ouvir, neste momento, outro grande Senador 
também, o Senador Cícero Lucena, que foi, inclusive, 
Governador da Paraíba, o seu Estado de origem.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, alunos 
que aqui se encontram e todos aqueles que estão nos 
vendo e ouvindo, o meu discurso, hoje, está pautado 
na questão da segurança pública. Relato um pouco da 
preocupação vivida no Estado da Paraíba, que é um 
reflexo da situação vivida em todo o País.

Mas, sem dúvida nenhuma, quando V. Exª iniciou 
o seu pronunciamento – do qual quero pedir cópia a V. 
Exª – e chamou um dos itens fundamentais da questão 
da segurança pública, o problema carcerário do nosso 
País, eu gostaria de dizer que a Nação não pode fazer 
de conta. O senhor disse, com muita propriedade, que 
enfrentar o problema carcerário do Brasil não é uma 
questão de defender quem lá está, mas, primeiro, uma 
questão de direitos humanos. Segundo, desmantelar 
o sistema que cada vez mais se consolida naquelas 
casas, no sentido de que, em vez de recuperamos 
possíveis futuros cidadãos, corrigidos de falhas, de 
erros momentâneos, na verdade estamos formando 
novos profissionais do crime, com gerenciamento, com 
comando e com aperfeiçoamento das suas práticas. 

Então, essa preocupação é fundamental. Que a 
Nação não faça de conta, não isso coloque debaixo 
do tapete como se lixo fosse, mas, sim, que enfrente 
esse problema com competência, com eficiência, com 
decisão política e com capacidade de fazer. Isso não é 
um problema deste Governo, não é um problema de um 
governo estadual. É um problema da Nação brasileira. 

Fico a me perguntar se nós, simplesmente, talvez 
exauridos de informações, agredidos com os noticiários 
e com os fatos em relação à segurança pública, como, 
por exemplo, a barbaridade de ontem – que acompa-
nhamos pelos veículos de comunicação –, não estamos 
apenas lamentando. Estamos fazendo o quê? Há esfor-
ços isolados de algum governante estadual. Pode até 
haver algum movimento, por parte do Governo Federal, 
de ser solidário na busca da solução desse problema. 

Aí volto à questão carcerária para falar sobre 
duas preocupações básicas. Já tenho visto e acom-

panhado na imprensa a Presidente Dilma dizer que 
vai abrir novas 240 mil vagas para os regimes semi-
-aberto, aberto, fechado, em presídios para homens, 
em presídios para mulheres, na questão de casas para 
crianças, para jovens. Mas só e somente só no discur-
so, Sr. Presidente. Não estou aqui fazendo uma crítica 
pessoal à Presidente Dilma. Eu estou alertando-a de 
que ela está falando uma coisa que não está aconte-
cendo, de fato, na velocidade e na necessidade que 
nós precisamos para essa solução.

V. Exª, com muita propriedade, em seu pronun-
ciamento, não apresentou só os problemas de su-
perlotação, de fedentina, de desumanidade, da falta 
operacional, da questão da universidade do crime, 
que existe, mas também sugeriu algumas ações que 
considero fundamentais. Quero parabenizá-lo pelo teor 
do documento, pela seriedade e pela capacidade do 
documento. V. Exª me disse que o fez a quatro mãos, 
juntamente com a assessoria parlamentar do Senado. 
Então, é fundamental. Isso demonstra a necessidade 
de nós nos unirmos, independentemente de partidos, 
independentemente de Estado. 

Ao alertar a Presidente Dilma, nós estamos su-
gerindo que ela mexa onde deve ser mexido, que ela 
sacuda o que deve ser sacudido, para que o Governo 
Federal e o Judiciário façam a sua parte. 

Um dos itens que V. Exª propôs foi a questão 
da revisão das penas. A notícia que se tem, toda vez 
que se chega a um presídio, é a de que o presidiário 
é inocente ou de que já cumpriu a pena toda. Então, 
além de fazer justiça ao cumprimento da pena, talvez 
possa ajudar a desafogar um pouco a superlotação que 
hoje existe em nossos presídios. A busca pela cons-
trução de novos presídios, tecnologias modernas que 
se fazem necessárias à prisão domiciliar, a questão 
de PPP, que também ajudará a inserir o dinamismo e 
a capacidade da iniciativa privada bem cobrada, bem 
gerenciada, com metas estabelecidas, para que possa 
atender a essa demanda, que é gigante. 

Outra preocupação, ainda nessa área, é que co-
meça a ser discutida pela sociedade a possibilidade 
da redução da idade penal. Ora, minha gente, é um 
tema que toma conta do Brasil por conta dos fatos, da 
realidade que nós estamos vivendo. Mas, e aí? Nós 
vamos reduzir a idade para 16 anos? E esses jovens, 
ao serem presos, vão para onde? Para este modelo 
de recuperação que nós temos?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Quero cumprimentar V. Exa, porque eu não tinha 
tocado neste tema fundamental – fundamental! Meus 
cumprimentos. 

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Obrigado, Presidente.
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Então, eles vão para onde? Para qual sistema? 
Para esse mesmo sistema falido? Eles vão para a uni-
versidade do crime? Para o Ph.D em bandidagem? 
Não é possível! E o Brasil não pode discutir a redu-
ção da responsabilidade penal para dezesseis anos, 
catorze anos, quinze anos, ou outro número, se o for, 
sem discutir isso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Até para doze ou dez anos, já há proposta circulando. 

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) 
– Até para doze anos. Nós temos exemplo de países 
que começam com nove anos, há outros com doze, 
mas estruturaram a recuperação, prepararam o país 
para recuperar, para dar chance àqueles delinquentes 
para que voltem a ser cidadãos. Então, nós não pode-
mos discutir a redução da responsabilidade penal sem 
discutir o modelo de corrigir e de recuperar, para dar 
uma nova chance a essas pessoas. 

Após fazer este comentário, por feliz coincidên-
cia, permita-me agora fazer um comentário sobre uma 
preocupação do meu Estado, e o faço sem querer en-
contrar responsáveis. Faço-o como um espelho que sei 
que se repete em vários Estados do Brasil. 

Como representante da Paraíba, eu trago preocupa-
ções muito graves. Hoje mesmo foi divulgado, em um dos 
portais da Paraíba, que dez homicídios foram registrados 
na grande João Pessoa, em menos de 12 horas. Em João 
Pessoa, que já foi considerada a cidade mais pacata deste 
País, a capital, infelizmente estamos vivendo isso. 

Não quero aqui encontrar responsáveis. Eu quero 
encontrar parceiros, a fim de nos juntarmos para en-
frentar essa grave situação que tira a tranquilidade da 
família, do jovem, do adulto, do idoso, de todos que 
desejam paz e tranquilidade. 

Pois bem, Sr. Presidente, o assunto que me traz 
hoje, além do que já falei desta tribuna, é o dos temas 
que costumam ocupar, com muita frequência, a lista de 
principais preocupações do cidadão brasileiro. Refiro-
-me à questão da segurança pública. 

O Brasil tem passado por muitas mudanças nos 
últimos 15 anos. Desde a conquista da década de 90, 
da estabilidade econômica, essas mudanças se ma-
nifestam em diversos fenômenos sociais, e a questão 
da violência não constitui exceção.

O tradicional estudo Mapa da Violência, publicado 
com regularidade, desde 98, proporciona um excelente 
retrato dessa evolução da violência desde a virada do 
século XX e, ao longo da primeira década do novo século. 

Duas conclusões da versão mais recente desse 
estudo, Sr. Presidente, chamaram-me a atenção. Por um 
lado, as taxas de homicídio no Brasil pouco variaram 
da virada do século até agora. Isso poderia ser até um 
bom sinal, sinal de que estamos conseguindo controlar 

a violência homicida, não fosse o fato de que os índices 
são especialmente altos no País, sintoma de que, no 
final das contas, o que ocorre é que não estamos con-
seguindo fazer diminuir o nível já elevado da violência.

Por outro lado, por trás desta aparente perma-
nência, há mudanças importantes no Mapa da Violên-
cia do Brasil. Se deixarmos de lado os índices gerais 
e prestarmos atenção aos detalhes, começamos a 
ver as diferenças significativas no quadro atual, em 
comparação com o de quinze anos atrás. Vemos que 
houve casos importantes de migração da violência. 
Alguns lugares muito violentos há algum tempo viram 
seus índices despencarem, enquanto que Estados e 
Municípios antes tranquilos tornaram-se extremamente 
violentos ao longo da primeira década deste século.

Sr. Presidente, se quiser cumprimentar os nossos 
ilustres visitantes, fique à vontade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Agradeço, Senador Cícero Lucena, porque já 
veio uma turma e, agora, veio outra da mesma escola, 
e, no mínimo, vão comentar, depois, na escolinha: “Fo-
mos citados pelo Senador, e vocês, não”. Vocês vão ser 
citados também agora. Estão aqui conosco, ouvindo o 
Senador Cícero Lucena, que foi Governador da Paraí-
ba, um grande Senador da Casa, já foi Secretário-Geral, 
inclusive, do Senado da República, e tanto ele como eu 
queremos dar, aqui, nossas saudações aos alunos do 
Ensino Fundamental da Escola Vital Brasil, Samambaia. 

Sejam bem-vindos aqui. Um abraço a todos.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 

Sejam todos bem-vindos.
Bom, Sr. Presidente, esse foi justamente o caso, 

Srªs e Srs. Senadores, do meu Estado, a Paraíba, 
que, em 2000, ocupava o 20º lugar entre os Estados 
mais violentos, com índice abaixo da média nacional, 
e passou a aparecer, a partir de 2010, entre os seis 
Estados mais violentos do Brasil.

Os números impressionam. Em 2000, o Estado 
registrou 15,1 homicídios por 100 mil habitantes, bem 
abaixo da média nacional, que foi de 26,7. Em 2010, 
esses índices cresceram para 38,6, enquanto a média 
nacional foi de 26,2. Aí o destaque que eu faço de a 
média estar mais ou menos mantida, mas essas dis-
torções, essa movimentação nos Estados, no caso 
específico, da Paraíba.

Na Região Metropolitana da capital, João Pes-
soa, o índice chegou a 72,9 em 2010, Sr. Presidente, 
contra 27,6 em 2000, quase três vezes mais. E Santa 
Rita, que compõe a Grande João Pessoa, é, segundo 
estudo recente, uma das cidades brasileiras em que 
os jovens estão mais expostos à violência. É o quinto 
Município mais violento em uma lista de 283 com me-
nos de 100 mil habitantes.
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A violência, Sr. Presidente, aumentou em todo o 
Estado, não apenas na capital. Em 2000, por exemplo, 
70% dos Municípios paraibanos não registraram as-
sassinatos. Setenta por cento de 223 Municípios. Em 
2010, mais da metade dos Municípios tinham registro 
de homicídio. Ou seja, saímos de 70% que não tinham 
registro para mais de 50% com registro.

No início deste ano, o Governo do Estado anun-
ciou que, em 2012, pela primeira vez em dez anos, os 
índices de homicídio recuaram na Paraíba. Difícil saber 
as causas precisas dessa alteração das estatísticas, 
para cima ou para baixo. Quero crer, Sr. Presidente, 
que essa queda anunciada pelo Governo seja real e 
que represente uma quebra efetiva da curva ascenden-
te em que vinha o Estado desde o início da década.

Seja como for, essas notícias, potencialmente 
muito alvissareiras, foram recentemente compensadas 
por outra muito preocupante, que joga um pouco mais 
de sombra nas já sombrias perspectivas de seguran-
ça pública do Estado da Paraíba. No mês passado, o 
Ministério da Justiça divulgou um conjunto de grandes 
pesquisas sobre a segurança pública no País.

Entre elas, um amplo perfil das instituições de 
segurança pública. É muito preocupante, Srªs e Srs. 
Senadores, quando constatamos que a Polícia Civil 
paraibana que, obviamente, tem de estar na linha de 
frente desse enfrentamento da epidemia da violência 
que se abateu sobre o Estado nas primeiras décadas 
deste século, é uma das mais mal remuneradas do País.

Segundo o perfil (do Ministério), o piso salarial 
de um agente de Polícia Civil da Paraíba... Veja bem, 
Presidente, o piso é de R$1.180,83, o segundo mais 
baixo do Brasil. A remuneração máxima de um agen-
te no Estado é de R$2.649,31. Para se ter uma ideia, 
comparando-se apenas com outro Estado com a mesma 
condição econômica, na mesma região, e vizinho, que 
é o Estado do Rio Grande do Norte, a remuneração 
máxima de um agente chega a R$7 mil. Em Sergipe, 
também na mesma região, ultrapassa os R$9 mil, en-
quanto na Paraíba é R$2.649,31.

Para o cargo de delegado, embora o piso salarial 
seja elevado em relação ao País, a remuneração total 
máxima bruta na Paraíba chega a R$6.040,00. Seis mil e 
quarenta reais... Daí a grande luta dos que fazem segu-
rança pela PEC 300, para que se haja um piso nacional.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– E eu sou parceiro também, como V. Exª, da necessi-
dade de se aprovar a PEC 300. Penso que na Região 
Sul é diferente. Lá a situação dos policiais é igual a 
que V. Exª cita aqui. Aí a gente reclama tanto de uma 
segurança cada vez melhor, mas não melhoramos as 
condições de vida dos próprios policiais que, às vezes, 
moram na favela, precisam fazer a segurança e, depois, 

voltam para a favela onde, às vezes, o narcotráfico co-
manda. Então, cumprimento-o, mais uma vez, pelo seu 
pronunciamento. Nós devemos, sim, aprovar a PEC 300.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Nós temos de trabalhar, Presidente. V. Exª com sua 
sensibilidade, conhecedor profundo da vida deste País, 
sabe que nós temos conquistas, tivemos avanços, 
mas também nós temos muitas injustiças. Mas muitas 
mesmo! E, entre elas, sem dúvida nenhuma, a remu-
neração da maioria dos que fazem a segurança neste 
País, e aqui eu retrato meu querido Estado da Paraíba.

Pois bem, Sr. Presidente, para o cargo de dele-
gado, embora o piso salarial seja elevado em relação 
ao País, a remuneração total máxima (máxima!), bruta 
na Paraíba chega a R$6.040,26. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Bruta?

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – Bru-
ta, máxima, Sr. Presidente, chega a R$6.040,26. Menos 
de dez salários mínimos para se dedicar com exclusivi-
dade, com risco, com perigo, com sacrifício de família, 
com tudo o que todos nós sabemos que um agente de 
segurança passa. No caso específico, eu estou-me refe-
rindo ao delegado, a mais baixa remuneração do Brasil.

No Rio Grande do Norte, mais uma vez aqui cita-
do, vizinho e de mesma condição financeira e econômi-
ca praticamente, por exemplo, é de R$17 mil. O mesmo 
se repete, Sr. Presidente, no caso da Polícia Militar. A 
remuneração bruta máxima de um Coronel da Polícia 
Militar da Paraíba é de R$10.993, que, em tese, era até 
para ter uma comparação com o delegado – em tese 
–, a quarta pior do País. Um soldado pode esperar ga-
nhar, no máximo, de remuneração bruta R$2.129,06, o 
quinto pior salário do País, nem três salários mínimos. 
A remuneração máxima, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Desculpe-me, mas vou comparar: é um salário 
praticamente menor do que o menor salário de um 
auxiliar dos nossos próprios gabinetes. É lamentável.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Exatamente.

E em que condição de trabalho? Na rua, na fave-
la, exposto a tiro, lidando com bandido, com droga, com 
marginais, que estão se especializando, com armamentos 
superiores aos que são oferecidos a eles, com bandidos 
com mais tecnologia do que na área de segurança. 

Então, esse é o grande problema que nós temos 
que enfrentar. Estou, infelizmente, trazendo um retrato 
do meu Estado que eu não gostaria de estar fazendo, 
mas, por dever, por obrigação, em nome da segurança, 
em nome da preocupação dos pais de família, do cida-
dão, do trabalhador, nós não temos que esconder essa 
realidade. Repito: não quero encontrar responsáveis, 
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quero dar a minha parcela de contribuição, para que 
possamos dar uma solução a esse problema.

Sr. Presidente, o que pagamos pela segurança 
pública deveria refletir a importância que damos a ela 
entre as nossas preocupações mais básicas, mais de-
finidoras de uma boa vida, de uma vida com qualidade. 
Oferecer boas condições de trabalho, entre elas um 
salário justo para aqueles que estão na linha de fren-
te, colocando a própria vida em risco para garantir a 
segurança de todos, é o mínimo que podemos fazer.

Sr. Presidente, quando V. Exª fazia o pronuncia-
mento, citou Mandela: quem quisesse conhecer a con-
dição econômica e social de um país, que visitasse os 
porões dos cárceres, dos presídios.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Estou impressionado com a sua memória, porque 
eu li e V. Exª declamou.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Exatamente.

Então, Sr. Presidente, da mesma forma, quem 
quer fazer segurança tem de dar condições àqueles 
que operam a segurança, que têm de ter, no mínimo, 
no mínimo, um salário digno; no mínimo, condições de 
trabalho com tecnologia, com armamento, com treina-
mento, com qualificação; e o reconhecimento de sua 
importância, pelo seu trabalho em favor da sociedade.

Por isso, Sr. Presidente, eu faço a convocação para 
que o Governo Federal, no item que o senhor fez, que 
é parte da segurança – a questão dos presídios, das 
delegacias e de todos os equipamentos que são neces-
sários –, e a faço também, para que o povo brasileiro se 
sinta corresponsável por abraçar essa luta da melhoria 
dos salários dos que operam a segurança neste País.

Também, Presidente, eu quero encerrar fazen-
do um apelo ao Governo do Estado, para que ele dê 
uma atenção especial a esse problema; que ofereça 
aos nossos policiais civis e militares boas condições 
para que eles realizem o seu trabalho, tão árduo quan-
to importante; que garanta aos nossos policiais civis 
e militares uma carreira recompensadora e atraente, 
com um plano de cargos e salários compatíveis com 
a responsabilidade da função que exercem.

É esse, Sr. Presidente, o apelo, e creio que posso 
dizer que é o apelo de todos os paraibanos, que que-
rem mais segurança e menos violência, que querem 
que seu Estado volte a ser o que já foi antes: um lugar 
de paz e de tranquilidade.

Permita-me, Presidente, para encerrar de uma 
vez por todas: eu fiz uma proposta, como candidato a 
prefeito de João Pessoa, para que a Prefeitura de João 
Pessoa não pudesse fugir – e as prefeituras do Brasil 
mais, como um todo – dessa questão da segurança, 
dizendo apenas que é responsabilidade do Estado ou 

responsabilidade do Governo Federal. O problema é 
tão grave que é responsabilidade de todos.

Naquela oportunidade, eu ofereci, dentro do pla-
no de governo, que nós adotássemos tecnologias que 
nos ajudassem nisso: as câmaras, que hoje, cada vez 
mais, estão-se espalhando pelo Brasil; o detector de 
disparo – o seu Estado tem o exemplo da cidade de 
Canoas, que, rapidamente, localiza onde foi o dispa-
ro e aciona quer seja a guarda municipal, quer seja 
a polícia militar, quer seja a Polícia Civil, para chegar 
até o local, tentar prender, rapidamente, quem o fez, o 
disparo, ou até mesmo para socorrer uma vítima que 
possa, efetivamente, estar precisando dessa atenção.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Fico feliz que o senhor lembre a situação de Canoas, 
Prefeito Jairo Jorge, que é exatamente algo que está 
dando muito certo. É o sistema de câmera, eu estive 
agora ainda no Conjunto Guajuviras, um conjunto que 
reúne, lá, em torno de, hoje, mais de 12 a 15 mil resi-
dências, e esse sistema foi fundamental para garantir 
mais segurança à população, esse sistema de acom-
panhar o som do tiro, e o sistema de câmera. Eu até 
vou lembrar ao Prefeito Jairo que V. Exª o citou, citou 
a cidade que ele administra, por essa iniciativa.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – Que 
ela seja multiplicada. Os bons exemplos devem ser copia-
dos. E eu faço aqui, Presidente, de uma forma concreta, 
dizendo qual é o meu papel. V. Exª sabe, no caso da Pa-
raíba, o Senador tem direito a uma emenda de Bancada. 
E eu faço aqui uma proposta concreta ao Governador 
do meu Estado, para que ele, junto com os Prefeitos da 
Grande João Pessoa, de Campina Grande, das cidades 
maiores, onde possa ser implantada essa tecnologia, 
que eu estarei disponibilizando a minha emenda de Ban-
cada deste ano para esse projeto, se assim o Governo 
do Estado desejar e os Prefeitos também se somarem. 
Porque eu entendo que esse é um dos itens que mais 
está piorando a qualidade de vida do povo paraibano.

Sr. Presidente, era isso o que eu tinha a dizer, 
agradecendo a condução desses trabalhos, que já fo-
ram feitos, e o reconhecimento pelo Senador Anibal e 
por todos aqueles que sabem a forma como o Senhor 
contribui para que essa Casa cumpra o seu papel de 
ser responsável e de se preocupar com todos os bra-
sileiros, com os seus problemas e de dar a sua contri-
buição para melhorar a vida do nosso povo.

Meu muito obrigado, e que Deus proteja a todos!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Cumprimento o Senador Cícero Lucena pelo seu 
pronunciamento, e termino só me somando a V. Exª, 
porque todos nós sabemos que hoje o povo brasileiro 
clama por três coisas: saúde, segurança e educação. 
Mas, na hora de aportar recursos, é uma dificuldade 



Abril de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  27  21965 

enorme, seu gesto é nobre neste momento, de apon-
tar sua emenda. Eu digo, também, me permita, neste 
encerramento, que, na linha, também, de pensar na 
saúde, na educação e na segurança, a minha emenda 
parlamentar eu dedico todo ano à Universidade Esta-
dual do Rio Grande do Sul, a nossa UERGS, lá, que 
é uma universidade que atende aos mais pobres, e 
eles usam, então, essa emenda minha da educação. 

E V. Exª faz um gesto, para mim, da mesma gran-
deza, porque, se a preocupação número um do nosso 
povo é saúde, segurança e educação, nós temos que 
nos somar para que mais investimentos venham, como 
V. Exª propôs na segurança do seu Estado – e, dentro 
do possível, claro, de cada um de nós –, na saúde e 
também na educação.

Meus cumprimentos, Senador Cícero Lucena, 
pelo seu belo pronunciamento.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Sr. Senador Renan Calheiros enviou discurso 
à Mesa, para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero transcrever nos anais da Casa 
manifestação que fiz na CNI, no dia do lançamento da 18ª 
Agenda Legislativa da Indústria, em 23 de abril de 2013.

Com muita satisfação e também com real interes-
se em verificar como o Legislativo pode ser parceiro da 
indústria – e já demonstramos essa parceria em muitas 
oportunidades – é que compareço hoje a esse encontro. 
Muitos são os nossos problemas e muito também há que 
ser feito para atingir as nossas metas, os nossos objetivos.

É o que se extrai da última Sondagem Industrial da 
CNI. De acordo com a pesquisa, a atividade industrial bra-
sileira ainda não encontrou a trajetória sólida de retomada 
do crescimento. O desempenho tem se mostrado irregular, 
o que acarreta o adiamento de decisões de investimento. 
Mesmo que tenha havido um leve crescimento em março 
sobre janeiro, de 46,1 pontos para 52,9, sabemos que o 
ganho ficou aquém das expectativas.

Uma das reclamações mais recorrentes sobre a 
atividade empresarial em nosso país é a burocracia exis-
tente na montagem da qualquer negócio. Muitos com-
param a tentativa de abrir alguma empresa no Brasil à 
participação em uma gincana, com etapas tortuosas e 
obstáculos, muitas vezes, intransponíveis. As dezenas 
de procedimentos e comparecimentos a vários órgãos 
demandam muito tempo, dependem de uma quantia 
razoável de recursos e exigem bastante paciência.

O estudo produzido pelo Banco Mundial, que 
avalia anualmente o mundo dos negócios em 185 eco-
nomias, demonstra que o Brasil perdeu dez posições 
em apenas três anos. Segundo a pesquisa, que já se 
encontra na sua décima edição, e que trata da regula-
mentação para pequenas e médias empresas em todo 
o mundo, o Brasil é um dos países da América do Sul 
onde é mais difícil fazer negócios. 

Considerando toda a América, pior que o nosso 
país, somente a Bolívia, o Suriname, Venezuela e o 
Haiti. Abaixo do Brasil, no ranking mundial, encontra-
mos países como o Butão, Benin, Senegal, Togo, Afe-
ganistão e Chade. 

Dessa forma, dentre as 185 economias pesqui-
sadas, a queda do Brasil significou a passagem da 
centésima vigésima sexta posição para a centésima 
trigésima quanto à facilidade em fazer negócios. A des-
peito disso, o Brasil, com um Produto Interno Bruto de 
US$ 2,223 trilhões em 2012, continua como a sétima 
economia do mundo. Isso significa dizer que poten-
cialidades, temos. E isso também nos leva a pensar o 
quanto podemos avançar. 

Ainda com respeito ao estudo, ele nos principais 
empecilhos para o estabelecimento de empresas no 
país: o custo dos impostos, as práticas para a resolução 
de inadimplência, a obtenção de alvarás, custos e do-
cumentação para lidar com comércio exterior e os pro-
cedimentos necessários para começar uma empresa.

Senhoras e senhores: por isso, e sob o peso da 
responsabilidade diante deste novo momento, é que 
implementamos uma série de iniciativas com objetivos 
de eliminar gastos e dar eficiência máxima aos nossos 
recursos no Senado e, paralelamente, estamos ávidos 
por contribuir com medidas legislativas que facilitem o 
ambiente de negócios no Brasil.

A direção do Senado está trabalhando para apro-
ximar a Casa da sociedade. Com este propósito ex-
tinguimos secretarias, diretorias e cargos, revogamos 
privilégios e estamos enxugando nossas estruturas 
internas. Alcançamos nestes primeiros 100 dias uma 
economia de mais de 300 milhões e vamos persistir 
neste caminho. Vamos também aprofundar a transpa-
rência e o controle público. 

Outro vetor relevante, que começamos a concre-
tizar agora, será a concepção de um sistema de vota-
ção em regime especial de projetos que favoreçam o 
ambiente econômico, social e empresarial – o chama-
do Brasil Mais Fácil. Para tal estou conversando com o 
presidente da Câmara, Henrique Eduardo Alves, e os 
líderes partidários para criarmos “leis expressas”, que 
possam ter tramitação acelerada nas duas Casas. São 
leis, já em tramitação ou que poderão ser propostas, 
que aumentem a segurança jurídica, a previsibilidade 
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nos negócios e combatam o excesso de burocracia. Sei 
que não vamos derrotar facilmente a burocracia, mas o 
papel do poder público é combatê-la permanentemente. 

O governo, por exemplo, acaba de lançar medi-
das nos portos, mas o Congresso Nacional tem que 
dar sua contribuição. Como exemplos posso citar al-
gumas propostas já tramitando: a que permite a com-
pensação de créditos apurados pelo contribuinte com 
débitos relativos a quaisquer impostos e contribuições, 
inclusive previdenciária, e a que cria um novo tipo de 
sociedade anônima de capital fechado e simplificada. 

No segmento trabalhista temos dois projetos tra-
mitando de grande relevância: a regulamentação do 
trabalho terceirizado, setor totalmente órfão, e o que 
permite realização de horas extras para trabalhadores 
com jornada inferior a 44 horas, hoje estranhamente 
proibido pela legislação. 

No setor de transportes precisamos redimensio-
nar a cobrança do adicional sobre frete da marinha 
mercante, flexibilizar as condições de emprego de 
embarcações estrangeiras no Brasil e eliminar o vale-
-pedágio, um terror burocrático tão inútil quanto ineficaz. 

De outro lado, reforçando nossa missão fiscaliza-
dora, estamos implementando também um programa 
de avaliação das políticas públicas pelo Parlamento e o 
acompanhamento do sistema tributário nacional. São ini-
ciativas que fortalecem o Congresso e honram o cidadão.

Também, como determina a Constituição, vamos 
regulamentar o Sistema Financeiro nacional e, porque 
não, discutir, definitivamente, se o Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica pode atuar na defesa 
da concorrência do setor bancário. Temos ainda de 
enfrentar um aprimoramento do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, que tem um rendimento baixo; 
elaborar um código empresarial; promover incentivos 
a ciência, tecnologia e inovação e; ainda, atualizar a 
lei de propriedade intelectual.

São esse, senhores e senhoras, alguns exemplos 
do extenso trabalho que teremos pela frente. 

O Brasil Mais Fácil, obviamente, não se restringirá 
a projetos de parlamentares. Pretendemos buscar na 
sociedade organizada outras propostas como estas 
que a CNI apresenta todos os anos, sempre muito 
útéis para o debate.

Dessa forma, nós poderemos continuar dando res-
postas para a sociedade, com um trabalho mais eficaz, 
transparente e que represente mudanças efetivas na 
vida dos cidadãos. O Congresso reúne as condições 
de ajudar o país a ser mais seguro, mais amigável e 
mais atrativo para o investimento internacional. 

A superação de gargalos, a consolidação e re-
gulação de vários setores e a regulamentação de 
dispositivos constitucionais são inafastáveis. Por isso, 

o Senado corre em sua agenda legislativa. Nestes 
primeiros 100 dias, além de medidas administrativas, 
regulamentamos o acompanhamento do sistema tri-
butário nacional, a prestação de contas das agências 
reguladoras ao Senado, o orçamento de 2013, o veto 
dos royalties e os novos critérios de repartição do Fun-
do de Participação dos Estados. 

Na busca pela transparência, depois de aprovar-
mos o valor dos impostos na nota fiscal, projeto que 
muito me honrou ter apresentado, vamos à busca de 
ser a instituição referência neste quesito. 

Senhoras e senhores: a burocracia em excesso 
gera custos para as empresas, para a sociedade e para 
o Governo. A desburocratização é a linha mestra nesse 
processo. Não por outro motivo estamos empenhados 
em remover a burocracia também na aprovação de 
leis. Assim é que iremos racionalizar, simplificar pro-
cedimentos e tornar público todos os atos processuais. 

Esse é o básico para a retomada de um engaja-
mento efetivo do Parlamento com o desenvolvimento 
industrial e do comércio em nosso país. O Congresso 
Nacional precisa ser agente facilitador do ambiente eco-
nômico, permitindo a geração de renda, emprego, cres-
cimento e qualidade de vida para todos os brasileiros. 

Faremos o que for necessário para robustecer o 
papel do Congresso no compromisso com o desenvol-
vimento. Com isso estaremos melhorando a vida dos 
cidadãos, desejo de todos nós. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se segunda-feira, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 602, DE 2012

Discussão, em turno único, da Medida Provisó-
ria nº 602, de 2012, que autoriza a prorrogação 
de contratos por tempo determinado no âmbito 
do Centro Gestor e Operacional do Sistema de 
Proteção da Amazônia – CENSIPAM e do Fun-
do Nacional de Desenvolvimento da Educação 
– FNDE; altera as Leis nºs 12.337, de 12 de 
novembro de 2010, e 10.480, de 2 de julho de 
2002; revoga dispositivo da Lei nº 12.469, de 
26 de agosto de 2011; e dá outras providências.
Parecer sob nº 10, de 2013, da Comissão Mista, 
Relator: Deputado Beto Faro (PT/PA); e Relator 
Revisor: Senador Aníbal Diniz (PT/AC), favorável 
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à Medida Provisória e pela rejeição das emendas 
oferecidas perante a Comissão Mista.
(Lido no Senado Federal no dia 25.4.2013)
(Sobrestando a pauta a partir de 21.3.2013)
Prazo final prorrogado: 3.6.2013

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 117, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 280, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 117, de 2012 (nº 7.330/2010, na 
Casa de origem) de iniciativa da Presidência da 
República, que dá nova redação ao art. 9º da Lei 
nº 11.803, de 5 de novembro de 2008 (autori-
za o Banco Central do Brasil a abrir crédito aos 
Bancos Centrais da República Argentina e do 
Uruguai, sob a forma de margem de contingên-
cia reciprocamente concedida no âmbito do Sis-
tema de Pagamentos em Moeda Local – SML).
Pareceres favoráveis, sob nºs 207, de 2013, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Suplicy; e 208, de 2013, de Assuntos Econô-
micos, Relator: Senador Humberto Costa, com 
a Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 84, DE 2013 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 84, de 2013 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 209, de 2013, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator ad hoc: Senador Humberto Costa), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2013.

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 85, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 330, de 2013)

Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 2013, 
do Senador Eduardo Lopes, que susta os efei-
tos da resolução administrativa expedida pelo 
Tribunal Superior Eleitoral nos autos da Peti-
ção nº. 9.495/AM, que redefine o número de 
Deputados Federais, Estaduais e Distritais.
Pendente de parecer da CCJ.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 86, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Requerimento nº 176, de 2013) 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição 

nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)
Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 86, de 2011, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Vanessa Grazziotin, que cria 
os Tribunais Regionais Federais da 6ª Região, 
com sede em Manaus e jurisdição no Estado 
do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
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ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Requerimento nº 176, de 2013)

Primeira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
46, de 2012, tendo como primeiro signatário o 
Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias para criar o Tribunal Regional Federal da 6º 
Região, com sede em Belém e jurisdição nos 
Estados do Pará, Amapá, Maranhão e Tocantins. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Requerimento nº 176, de 2013)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 61, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eunício Oliveira, que cria Tribunal 
Regional Federal com jurisdição nos Estados 
do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte e sede 
na cidade de Fortaleza. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 115, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 115, de 2011, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Bauer, que altera o inciso 
VI do art. 150 da Constituição Federal, para 
vedar a instituição de impostos sobre os me-
dicamentos de uso humano.
Parecer favorável, sob nº 1.536, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Luiz Henrique, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (substitutivo), que oferece.

11 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA  

DOS DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI  
DO SENADO Nº 163, DE 2000

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
163, de 2000 (nº 6.167/2002, naquela Casa), 
do Senador Luiz Pontes, que cria o Fundo de 
Apoio à Cultura do Caju – FUNCAJU (desen-
volvimento da produtividade da cajucultura).
Pareceres sob nºs 1.380 a 1.382, de 2012, 
das Comissões
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eunício de Oliveira, pela constitu-
cionalidade, juridicidade e regimentalidade da 
matéria (em parecer preliminar, nos termos do 
Requerimento nº 48, de 2009-CAE);
– de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Wellington Dias, favorável ao Substitutivo da 
Câmara, exceto quanto às alterações feitas 
pela Câmara ao texto da ementa e à redação 
do art. 1º; e
– de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Benedito de Lira, favorável.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 101, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 101, de 2008 (nº 6.039/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Paulo Ru-
bem Santiago), que institui o Dia Nacional do 
Engenheiro de Pesca a ser comemorado na 
data de 14 de dezembro.
Parecer favorável, sob nº 510, de 2009, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Marco Maciel.
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13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 102, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 102, de 2008 (nº 6.046/2005, na 
Casa de origem, do Deputado Gonzaga Pa-
triota), que institui o Dia Nacional dos Agentes 
de Autoridade de Trânsito.
Parecer favorável, sob nº 64, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi.

14 
PROJETO DE RESOLUÇÃO  

Nº 60, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Senado nº 60, de 2010, do Senador 
Eduardo Azeredo, que institui o Grupo Parlamen-
tar Brasil-Dinamarca e dá outras providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 103 e 104, de 
2011, das Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Pedro Simon; e Diretora, Relatora: Senadora 
Marta Suplicy.

15 
PROJETO DE RESOLUÇÃO  

Nº 61, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Senado nº 61, de 2010, do Senador 
Eduardo Azeredo, que institui o Grupo Parla-
mentar Brasil-Sérvia e dá outras providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 105 e 106, de 
2011, das Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Alfredo Cotait; e Diretora, Relatora: Senadora 
Marta Suplicy.

16 
REQUERIMENTO  
Nº 316, DE 2012 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, § 
2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 316, de 2012, do Senador Jorge Viana, 
solicitando voto de aplauso à Comissão Pró-
-Índio do Acre, instituição criada em fevereiro 
de 1979, pelo exemplo de trabalho na defesa 
da cidadania dos povos indígenas nas áreas 
de educação, saúde, cultura e meio ambiente.
Parecer favorável, sob nº 283, de 2013, da 
Comissão Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Vital do Rêgo.

17 
REQUERIMENTO  
Nº 270, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
270, de 2013, do Senador Valdir Raupp, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 42, de 2010, além das Comissões constan-
tes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(fornecimento e instalação dos equipamentos 
de medição de energia elétrica).

18 
REQUERIMENTO  
Nº 277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
277, de 2013, do Senador Pedro Simon, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 275, de 2012, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e 
Cidadania (divulgação da razão social e de 
documentação de emissoras de radiodifusão).

19 
REQUERIMENTO  
Nº 307, DE 2013

Votação, em turno único, do(a) Requerimen-
to nº 307, de 2013, de autoria do(a) Senador 
José Pimentel, que requer, nos termos do art. 
258 do RISF, a tramitação conjunta dos Proje-
tos de Lei da Câmara nºs 93 e 129, de 2011, 
com os Projetos de Lei do Senado nºs 270, 
de 2010; 466 e 700, de 2011; 101, 147 e 259 
de 2012; e 25, de 2013, por versarem sobre a 
mesma matéria.

20 
REQUERIMENTO  
Nº 308, DE 2013

Votação, em turno único, do(a) Requerimen-
to nº 308, de 2013, de autoria do(a) Senador 
Vital Do Rêgo, que requer, nos termos regi-
mentais, que o Projeto de Lei do Senado n° 
270, de 2011, que tramita em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado n°s: 381, de 2011; 
516, de 2011; 565, de 2011; 42, de 2006; 70, 
de 2011; 71, de 2011; e com o Projeto de Lei 
da Câmara n° 57, de 2011, seja submetido ao 
exame da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, além das Comissões Constantes 
do despacho inicial.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– E, assim, encerramos a sessão de hoje. Repito o que 
já foi dito por outros Senadores e, agora, pelo Senador 
Cícero Lucena: Que Deus ilumine a todos nós! Que no 
mês de maio possamos – e faremos isso quase todos 

os dias aqui, na tribuna do Senado – lembrar, feste-
jar e cantar a importância dos 70 anos da nossa CLT.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 42 minutos.)
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DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SENADOR 
ANIBAL DINIZ NA SESSÃO DO DIA 25 DE ABRIL DE 
2013, QUE ORA SE REPUBLICA PARA FAZER CONS-
TAR RETIFICAÇÕES EFETUADAS PELO ORADOR.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Paulo Paim; Srs. Senadores, te-
lespectadores da TV, ouvintes da Rádio Senado, nos-
sos internautas que acompanham por meio da rede 
mundial de computadores, retomo hoje, nesta tribuna, 
uma preocupação que está muito presente em todos 
os Estados do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste 
brasileiro neste momento, que diz respeito à diminui-
ção constante dos repasses do Fundo de Participação 
dos Estados – FPE. O que tem sido a previsão de um 
ano para o outro não tem sido efetivamente concreti-
zado, e isso tem criado um problema muito grande, um 
problema praticamente inadministrável pelos Estados.

O Governo do Acre, por exemplo, no ano de 
2012, teve uma previsão de R$2,4 bilhões para o ano 
de 2012, e, no final, foi concretizado algo em torno de 
R$2,1 bilhões. Isso resultou numa redução aproximada 
de R$280 milhões, R$290 milhões em relação ao que 
estava programado, ao que estava previsto.

O planejamento do Estado fica muito compro-
metido quando há uma previsão, e essa previsão não 
é concretizada.

O mesmo tem acontecido em relação à previsão 
mês a mês. No ano de 2012, especificamente no mês 
de outubro, foi anunciada a previsão para 2013. Essa 
previsão para 2013, tendo como base esses quatro 
primeiros meses – janeiro, fevereiro, março e abril –, 
aponta também para uma redução tão elevada quan-
to a que ocorreu em 2012. E isso é extremamente 
preocupante para todos os governadores, porque as 
unidades da Federação estão à beira de um colapso. 
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À beira de um colapso, porque há um planejamento, 
e o Fundo de Participação dos Estados – é bom que 
se repita – é a principal fonte de recursos para esses 
Estados do Norte e do Nordeste do Brasil.

O Acre, por exemplo, depende em, aproximada-
mente, 60% dos recursos do FPE. Uma redução signi-
ficativa nesses recursos é sinônimo de muito aperto e 
de um seriíssimo risco de não se conseguir fechar as 
contas, de maneira equilibrada, no final do ano.

Então, eu retomo esse assunto hoje aqui na tribu-
na na certeza de que não é uma preocupação apenas 
dos Senadores do Acre, do Governador do Acre, mas, 
certamente, dos Senadores de todos os Estados do 
Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste e também dos 
seus governadores.

O Fundo de Participação dos Estados foi criado 
para compensar as diferenças econômicas e sociais 
entre os Estados brasileiros, entre as unidades da 
Federação.

À primeira vista, temos a avaliação de que os Es-
tados brasileiros estão sendo penalizados com a perda 
de repasse do FPE por causa das desonerações de 
impostos estabelecidas pelo Governo Federal. E des-
taco que são os Estados mais pobres da Federação 
– a exemplo do Estado do Acre – aqueles que mais 
sofrem com essa perda de receitas.

Como sabemos, o Fundo de Participação dos 
Estados é composto de 21,5% da receita proveniente 
do recolhimento do Imposto de Renda e do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI), e esses dois 
impostos têm tido uma participação decrescente no 
conjunto das receitas da União. 

Nesse cenário, já há o questionamento sobre se 
o peso da desoneração do IPI poderia, por si, ser o 
responsável pela perda de praticamente 13% da re-
ceita, em valores nominais, dos últimos meses, ou se 
há outros fatores agregados. O Governo Federal ainda 
não esclareceu se vai repassar um total de recursos 
menor do que o previsto inicialmente, mas avaliamos 
que precisamos ter um posicionamento mais definido. 

Há outros fatores que afetarão a arrecadação 
anual do IPI e do Imposto de Renda, o que configura-
ria um cenário de perda de receita mais prolongada.

É importante contarmos com mais transparência 
nas projeções da arrecadação federal. Até agora, há 
sinalização de que a previsão inicial será mantida e 
os repasses também, mas é preciso que o Governo 
dê tranquilidade e confirme essa medida. É importante 
sabermos se há efetiva perda de arrecadação ou se 
atravessamos uma desaceleração sazonal da econo-
mia, nesses dois últimos meses. Com maior clareza dos 
fatos, Estados terão mais tempo de traçar estratégias 
para equilibrar suas contas e diluir prejuízos, uma vez 

que não será possível evitar totalmente as consequ-
ências de um repasse federal reduzido. 

Hoje, o Estado do Acre mantém, como medida de 
segurança, um contingenciamento de 40% em recur-
sos programados de custeio. É uma medida preventiva, 
cautelosa, no aguardo de uma definição melhor do ce-
nário econômico nacional. A Secretaria da Fazenda do 
Acre, por meio do Secretário Joaquim Manoel, o Tinel, 
e também do Secretário Mâncio Cordeiro, com quem 
tivemos a oportunidade de conversar esta semana, nos 
assegurou que, por enquanto, há uma preocupação, e 
que as finanças do Estado passam por uma situação 
extremamente delicada neste momento.

Por conta desse contingenciamento, o Estado 
tem conseguido manter o equilíbrio, mas a continuar 
essa redução, certamente, os desgastes, os prejuízos 
e as conseqüências serão imprevisíveis. 

Em 2012, o Acre teve uma perda de receita de 
cerca de R$280 milhões do Fundo de Participação 
dos Estados e o Estado fez o ajuste necessário. Ainda 
assim, ele conseguiu pagar a folha de pagamento dos 
servidores integralmente e conseguiu pagar o salário 
de dezembro e o décimo terceiro dentro do mês de 
dezembro; mas veja que R$280 milhões equivalem a 
mais de duas folhas de pagamento do Estado do Acre. 
É um valor muito significativo. 

Neste ano, as quedas de receita em relação ao 
programado ainda não comprometem o resultado de 
fim de ano, mas o que havia sido previsto para o mês 
de março já teve uma redução de quase R$30 milhões 
e o que estava previsto para o mês de abril teve uma 
redução de R$43 milhões.

Portanto, há preocupação real com as receitas 
da União e a redução do Fundo de Participação dos 
Estados. E isso tudo vem sendo acompanhado com 
muito cuidado, com muita cautela por parte de todos 
os governadores. 

Nós temos notícia, nesse momento, Senador 
Paim, de que já tem governador imaginando e já se 
preparando para não conseguir pagar a folha de pa-
gamento a partir de agosto ou a partir de julho. E isso 
é extremamente preocupante. Por isso tanta cautela 
e preocupação por parte dos governadores dos Esta-
dos. Nós temos sentido uma situação que se repete 
mês a mês e isso precisa ter uma resposta por parte 
do Governo Federal. 

O Governador do Acre, Tião Viana, integra, inclu-
sive, um movimento dos governadores para uma reu-
nião o mais breve possível com o Ministro da Fazenda, 
Ministro Guido Mantega, para tratar dessa situação. É 
preciso que se tenha uma resposta. O Governo Federal 
precisa, através do Ministério da Fazenda, dizer clara-
mente quais são os valores que serão repassados mês 
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a mês para os Estados e é preciso ter uma garantia de 
que esses valores sejam concretizados.

O que estamos defendendo é que haja mais cla-
reza, mais transparência, para não acontecer de os 
Estados fazerem uma projeção de despesas e depois 
as receitas não se concretizarem e os Estados entra-
rem em colapso. 

Isso seria terrível para todos os Estados, e as 
consequências, inevitavelmente, sobrariam para a po-
pulação, que é mais sofrida; os servidores públicos, que 
correm risco de atraso de pagamento. Então, o apelo 
que fazemos neste momento é para que a equipe eco-
nômica do Governo, da Secretaria da Fazenda, procu-
re encontrar um caminho de compensar aquilo que foi 
causado pela desoneração dos impostos. 

Quando o Governo, acertadamente, decidiu redu-
zir o IPI, que é o Imposto sobre os Produtos Industriali-
zados, com o objetivo de assegurar a empregabilidade 
dos operários da indústria automobilística, o Governo 
tomou uma decisão acertada. Tomou uma decisão em 
defesa do Brasil, em defesa do emprego, e isso foi algo 
positivo. Mas só que houve uma consequência direta 
para os Estados, porque na medida em que diminuiu 
o bolo do Fundo de Participação dos Estados, houve 
uma redução dos repasses para todos os Estados. E 
essa é uma preocupação que tem que ser tratada com 
toda a seriedade, porque a saúde da União, a saúde 
do Governo Federal, a saúde econômica do Governo 
Federal depende, intrinsecamente, da saúde econô-
mica, financeira e social dos Estados. 

Se os Estados, porventura, entrarem em colap-
so, é claro que isso vai redundar numa avalanche que 
vai atingir também o Governo Federal. Então, tem que 
ter preocupação nesse sentido. E a equipe econômica 
vai ter que buscar uma saída, vai ter que fazer sala de 
situação, vai ter que construir uma sala de emergên-
cia para tratar desse problema, porque é um problema 
emergencial. 

Tratou-se muito aqui da redefinição dos percen-
tuais do Fundo de Participação dos Estados e houve 
um entendimento de altíssimo nível entre os Senado-
res para que as novas regras fossem aprovadas nesta 
Casa. Mas há que se pensar também em como pro-
teger o bolo do Fundo de Participação dos Estados, 
porque se ele continuar sendo reduzido da forma que 
está acontecendo, nos Estados, com o prejuízo que 
eles estão tendo com a redução dos repasses men-
sais, as consequências são imprevisíveis e não será 
bom para o Brasil que os Estados venham a quebrar. 
É importante que a equipe econômica do Governo Fe-
deral coloque isso em pauta, porque os Governadores 
estão desesperados, vão, certamente, se reunir nos 
próximos dias para tratar desse assunto e vão levar 

o assunto ao Ministro Guido Mantega; e ele precisa 
estudar com sua equipe algum tipo de caminho alter-
nativo para compensar as perdas que os Estados es-
tão tendo, porque não vai ser bom para o Brasil, será 
ruim. Se os Estados entrarem em colapso, a economia 
toda vai sentir e o Brasil vai ficar prejudicado com isso. 

Portanto, é motivo de preocupação da equipe 
econômica do Governo e o apelo que fazemos é no 
sentido de que haja uma sala de situação para pen-
sar alternativas, porque não adianta a gente dizer que 
temos uma balança comercial favorável, não adianta 
afirmarmos que as nossas reservas estão em alta se 
a gente estiver praticando quase que um extermínio 
econômico dos Estados a partir da redução do FPE.

Nós temos que ter esse assunto em pauta ime-
diatamente no Ministério da Fazenda e o Ministro Gui-
do Mantega precisa já pensar com sua equipe uma 
alternativa de compensação para todos os Estados 
que estão sendo duramente penalizados.

Terminada essa minha parte deste pronuncia-
mento, Senador Paim, Senadores aqui presentes, eu 
quero fazer um reconhecimento, aqui também da tribu-
na, do trabalho exemplar que a equipe, a Força Tare-
fa do Governo Federal que foi ao Acre para contribuir 
com o registro, com a documentação dos imigrantes 
haitianos, desenvolveu. Esse trabalho foi um trabalho 
exemplar, um trabalho dedicado. 

Houve esforços de vários Ministérios, o Ministé-
rio da Justiça, o Ministério do Desenvolvimento Social, 
o Ministério do Trabalho e Emprego, o Ministério das 
Relações Exteriores que teve a presença marcante 
do Embaixador, do Cônsul do Brasil em Cobija que se 
deslocou da cidade de Cobija para também ajudar a 
atender em Brasileia. E assim foi possível concluir, a 
bom termo, a regularização, a documentação de pelo 
menos 1.300 haitianos que entraram irregularmente 
no Brasil nos últimos dias. 

Vale ressaltar que hoje ainda, na Comissão de 
Relações Exteriores, eu e o Senador Jorge Viana as-
sinamos dois requerimentos. Um requerimento que 
prevê a realização de uma audiência pública para 
tratar a fundo a questão da imigração irregular de hai-
tianos que estão entrando via Assis Brasil e estão se 
concentrando em Brasileia, no Estado do Acre. E isso 
não tem fim. Pelo contrário. 

À medida que temos conseguido uma resposta 
efetiva do Governo Federal na regularização dos que já 
estão no Brasil, automaticamente a notícia se espalha 
e outras levas de haitianos e até de cidadãos de outras 
nacionalidades estão vindo em busca de possibilidade 
de trabalho aqui no Brasil. Esse é um problema que 
continua na ordem do dia. 
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Então, propusemos uma audiência pública na 
Comissão de Relações Exteriores, onde pudéssemos 
debater esse problema com o Ministério das Relações 
Exteriores, com o Conare, com o Ministério da Justiça, 
para buscar uma alternativa não só para atender os 
haitianos que estão chegando por Assis Brasil, Bra-
sileia, e entrando no Brasil, mas principalmente para 
inibir a ação dos coiotes, que estão extorquindo esses 
haitianos que vêm à procura de oportunidade de em-
prego no Brasil e acabam sendo submetidos a todo 
tipo de humilhação nesse trajeto do Haiti até o Brasil.

Então, o que quero fazer aqui é o reconhecimen-
to da importância que teve a Força Tarefa do Governo 
Federal com o Governo do Estado, sob a coordenação 
do ex-Deputado Nilson Mourão, que hoje é Secretário 
de Justiça e Direitos Humanos do Estado do Acre, e 
dos integrantes dos ministérios que estiveram esses 
dias ajudando essa Força Tarefa lá em Brasileia.

Após o decreto de emergência social assinado 
pelo Governador Tião Viana, no dia 9 de abril, as ações 
conjuntas dos Governos Federal, estadual e munici-
pal atingiram a meta de regularizar mais de 1,300 mil 
imigrantes haitianos que entraram por Assis Brasil e 
se concentraram no Município de Brasileia, no Acre.

Foram emitidas mais de 1,100 mil carteiras de 
trabalho e atualmente pelo menos 900 imigrantes hai-
tianos e de outras nacionalidades aguardam oportuni-
dade de emprego em Brasileia.

Para a audiência pública que vamos realizar na 
Comissão de Relações Exteriores serão convidados 
também alguns empresários e até a Federação das In-
dústrias de Santa Catarina. O Senador Luiz Henrique 
propôs que fosse acionada, porque eles estão tendo 
oportunidade de trabalhar em algumas indústrias com 
operários haitianos e a informação que têm é de que 
são muito dedicados, são disciplinados e são muito 
afeitos ao trabalho.

Então, na realidade, hoje temos 900 haitianos lá 
em Brasileia, habilitados para uma proposta de traba-
lho. E há outras empresas do Brasil, que está vivendo 
uma época de pleno emprego...

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) –... então 

há muitas empresas que podem se mobilizar para a 
contratação, para a arregimentação desses operários 
haitianos que se encontram lá no Município de Brasileia. 

Eles estão em um acampamento improvisado. A 
situação estava muito pior. Graças a esse esforço, à 
Força Tarefa dos integrantes do Ministério da Justiça, 
do Ministério de Relações Exteriores, do Ministério da 
Ação Social, juntamente com os esforços do Governo 
do Acre, foi possível melhorar as condições. Hoje eles 
têm banheiro químico, eles têm um alojamento com 

mais espaço, mas, ainda assim, as condições são muito 
precárias. Muito precárias! Eles estavam em condição 
ainda pior; com todos os esforços que foram feitos, 
ainda assim as condições estão precárias.

Os trabalhos agora são de melhoria do abrigo, 
que suportava apenas 200 pessoas e agora está com 
capacidade para 900 pessoas, e de dar continuidade 
dos atendimentos àqueles que chegam a cada dia pela 
fronteira do Brasil – Peru. Desde o dia 23, na última 
semana, cresce o número de haitianos contabilizados 
que já entraram em Brasileia, já estão em Brasiléia. 
São mais 136 que chegaram, nos últimos dias. Quer 
dizer, a cada momento chegam novos haitianos por 
essa rota que está sendo explorada por esses coiotes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Anibal Diniz , permita-me, só para si-
tuar os nossos formandos aqui, alunos da Faculdades 
Integradas dos Campos Gerais (Cescage), de Ponta 
Grossa, Paraná; curso de Direito. Sejam bem-vindos 
à Casa. Vocês estão ouvindo o Senador Anibal Diniz, 
que foi o 1º Vice-Presidente desta Casa, um grande 
Senador da República. E vejam que ele está fazendo 
um discurso, permitam que eu diga, na linha dos direi-
tos humanos, mostrando que direitos humanos é uma 
questão internacional e, por isso, o seu Estado do Acre 
acolheu lá inúmeros haitianos e está ajudando para que 
eles possam se incorporar na vida nacional, dentro do 
possível, com o apoio inclusive do Governo Federal.

Parabéns pelo discurso de V. Exª. E sejam bem-
-vindos. Vocês, os formandos de hoje, serão muitos 
daqueles que, com certeza, vão dirigir este País no 
amanhã. Sejam bem-vindos.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do, Senador Paim.

Sejam todos muito bem-vindos às galerias do 
Senado Federal!

Esse esforço, Senador Paim, é bom que se diga, 
ocorre quando fazemos uma conversa, no Governo Fe-
deral, no Ministério das Relações Exteriores, no Minis-
tério da Justiça, sobre essa situação da presença dos 
haitianos no Brasil, e a resposta que temos nos orgulha 
muito, porque o Brasil tem, por princípio, uma relação 
de solidariedade com os povos. Então, em hipótese 
alguma, o Brasil vai praticar aquilo que não gostamos 
que seja praticado com os brasileiros, quando são mal-
tratados lá fora. É muito comum sair notícia de que um 
ou outro brasileiro foi barrado no aeroporto, mandado 
de volta. Isso não acontece com relação aos haitianos. 
Eles estão sendo acolhidos com toda a precariedade 
que a situação acaba representando, mas o fato é que 
eles têm acolhimento. Eles têm alimentação, eles têm 
local para dormir e, agora, têm uma estrutura melhor 
para higienização, com banheiros químicos.
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Mas, infelizmente, há uma indústria explorando 
essa boa vontade do Governo e do povo brasileiro. Há 
uma indústria ilegal, uma indústria criminosa aconte-
cendo, que é a prática dos “coiotes” de explorarem 
esses coitados que estão entrando irregularmente, 
vindo por uma rota...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Quase um tráfico de seres humanos.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Exata-
mente. É uma espécie de tráfico de seres humanos. 
Por isso, tem que haver uma forma de entendimento 
das autoridades do Governo Federal, juntamente com 
as autoridades do Peru, do Equador, da República 
Dominicana e também do Haiti, para que seja inibida 
essa prática criminosa.

Para ajudar na organização das tarefas de forma-
ção desses haitianos, o Serviço Nacional de Emprego 
(Sine) instalou um posto em Brasileia para cadastrar 
os que ainda aguardam no abrigo. 

Na última sexta-feira, dia 19, foram liberados 
R$784 mil pelo Governo Federal para ajudar o Governo 
do Acre nas ações emergenciais de atendimento aos 
imigrantes. O repasse foi autorizado pelo Ministro da 
Integração Nacional, Fernando Bezerra.

Ainda na semana passada, foram liberados ou-
tros R$360 mil pelo Governo Federal, e o Secretário de 
Justiça e Direitos Humanos, Nilson Mourão, informou 
que esses recursos fazem parte de parcelas atrasadas, 
que, aliás, já haviam sido comprometidas pelo Governo 
do Acre no atendimento às famílias.

São recursos concedidos pelo Ministério do De-
senvolvimento Social para o pagamento dos fornece-
dores de alimentos e reformas no abrigo.

Até agora, foram aplicadas 2.477 doses de vaci-
na – febre amarela, hepatite, antitetânica e difteria – e 
distribuídas mais de duas toneladas de medicamentos 
para reposição dos estoques e atendimento público 
das unidades de saúde de Epitaciolândia e Brasileia.

É muito importante que a gente reflita aqui sobre 
todos esses esforços, Senador Paim, porque uma coisa 
é a ação do Governo Federal, uma coisa é a ação do 
agente público, do Governo brasileiro, do Governo do 
Acre e da Prefeitura de Brasileia para atender essas 
pessoas. Agora, outro problema é o transtorno vivido 
por uma cidade com uma população de dez mil ha-
bitantes e com um contingente de estrangeiros ocu-
pando os espaços públicos, correios, bancos. Aonde 
as pessoas vão, elas deparam com um grupo de hai-
tianos na fila. Na realidade, essa situação mexeu com 
a normalidade da vida de Brasiléia, e isso tudo gera 
certos transtornos.

Temos uma preocupação no sentido de que é 
preciso a presença do Governo, é preciso a presença 

dessa força tarefa, até para dar serenidade às famí-
lias, às pessoas que vivem em Brasileia, no sentido 
de não haver intolerância para com esses estrangei-
ros que estão entrando no Brasil. Quer dizer, é uma 
situação delicada que requer atenção especial dos 
nossos governantes.

Para finalizar, Senador Paim, eu gostaria de pe-
dir sua atenção no sentido de que esses pronuncia-
mentos sejam registrados na íntegra, aqui no Senado 
Federal, porque estou tratando de três assuntos ao 
mesmo tempo.

O último deles diz respeito ao aniversário da ci-
dade de Tarauacá. A cidade de Tarauacá, que fica na 
BR-364, depois do Município de Feijó, no Acre, com-
pletou esta semana cem anos de existência.

Ontem foi a finalização desses festejos. Eu gos-
taria muito de ter estado presente participando dessa 
comemoração, mas votações importantes estavam 
acontecendo aqui na quarta-feira. Não foi possível me 
fazer presente com o Governador Tião Viana, que es-
teve no Município de Tarauacá e levou novas ações de 
Governo para aquela região, principalmente na parte 
de regularização fundiária.

Não pude me fazer presente nem atender ao 
convite do Prefeito Rodrigo Damasceno, mas, como 
disse aqui no pronunciamento da terça-feira, estive 
em Tarauacá na última sexta-feira e acompanhei um 
pouco da organização, do esforço, do trabalho primo-
roso da equipe do Prefeito, Dr. Rodrigo Damasceno, 
para recepcionar as pessoas que iriam participar dos 
festejos dos cem anos da cidade de Tarauacá.

Então, quero aproveitar este momento para dei-
xar uma saudação especial ao povo de Tarauacá, às 
famílias de Tarauacá, as famílias que contribuem para 
o desenvolvimento de Tarauacá. Uma cidade extrema-
mente sofrida, que ficou isolada durante muito tempo e 
agora pode contar com muitos benefícios do Governo: 
investimentos na área de saúde, educação, saneamen-
to, pavimentação de ruas e, também, manutenção para 
o funcionamento da BR-364. Antes, a BR fechava no 
inverno, e todo o abastecimento da cidade acontecia 
ou via aérea ou pelos rios, pelo Rio Tarauacá, numa 
trajetória extremamente complicada.

Nos últimos dois anos, com o esforço do Governa-
dor Tião Viana e a determinação passada para toda a 
sua equipe, a BR-364 funcionou normalmente durante 
o inverno. Dessa maneira, facilitou um pouco a vida de 
Tarauacá e os festejos que aconteceram ao longo da 
semana, porque permitiu a ida de muita gente de Rio 
Branco, Feijó, Cruzeiro do Sul e de outros Municípios 
para a comemoração desses cem anos de existência 
da cidade de Tarauacá.
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Gostaria de fazer um breve registro, em home-
nagem ao centenário de instalação do Município de 
Tarauacá, cuja história tem particularidades interes-
santes. Historicamente, a região era habitada por ín-
dios kaxinawás e jaminawás, às margens dos Rios 
Tarauacá e Muru.

Tarauacá é um nome indígena e significa “rios 
dos paus”. Por volta de 1877, ocorreu a emigração de 
nordestinos para a formação e exploração de seringais 
nativos na região, lembrando sempre que essa região 
era habitada por índios kaxinawás e jaminawás.

A cidade de Tarauacá está localizada no noroeste 
do Acre, a 400 km da capital do Estado, ao longo da 
rodovia BR-364. Tarauacá possui a quarta maior po-
pulação do Estado e é o segundo Município do Acre 
em concentração de terras indígenas. São oito áreas 
equivalendo a 9,8% do total desse Município. Os po-
vos indígenas vivem em trinta aldeias com aproxima-
damente 1.600 pessoas.

Com o Tratado de Petrópolis, em 17 de novembro 
de 1903, as terras da região passaram para a União. Já 
em 1904, com a primeira divisão territorial administra-
tiva do Acre, as terras passaram para o Departamento 
do Alto Juruá. 

Em 1º de janeiro de 1907, a Foz do Muru foi ele-
vada à categoria de Vila, com o nome de Seabra. Em 
1912, foi desmembrada do Departamento do Juruá, 
passando a constituir o Departamento de Tarauacá. 
Em 1912, foi criado o Município de Tarauacá, instalado 
em abril de 1913. Portanto, em abril de 2013 estamos 
completando e comemorando cem anos da existência 
da instalação do Município de Tarauacá.

Banhada pelo Rio Tarauacá, a cidade é conhecida 
como “a terra do abacaxi grande”. Esse fruto chega a 
pesar até 15kg, o que provoca admiração nos visitan-
tes. Além do abacaxi, o Município de Tarauacá se tor-
nou famoso no Brasil após o programa Globo Repórter 
exibir uma matéria sobre as riquezas amazônicas, que 
foi ao ar em 08 de dezembro de 2006.

A reportagem mostrou que, além de produzir uma 
espécie de abacaxi gigante, a região também dispõe de 
uma combinação de ervas que, dizem, seria capaz de 
fazer crescer cabelo em quem tem calvície. Carlos Pinto 
da Silva, o seringueiro que se transformou em cientista 
ao desenvolver o shampoo Esperança, já afirmou que 
não pretende revelar o segredo da sua fórmula, mas é 
uma fórmula muito eficiente, Senador Paim.

A base econômica do Município é agricultura, pe-
cuária, pesca, extrativismo de borracha e madeira para 
exportação. Conta, ainda, com pequenas indústrias de 
móveis, cerâmicas e artefatos de cimento.

O Município, que antes sofria isolamento por cau-
sa das precárias condições da BR-364, agora tem liga-

ção com os demais Municípios através dessa rodovia. 
A maior parte de suas relações econômicas acontece 
com o Município de Feijó, cidade mais próxima.

Para concluir, Sr. Presidente, gostaria aqui de 
manifestar meu apoio e minha admiração a diversas 
personalidades que ajudaram e que continuam aju-
dando no desenvolvimento do Município de Tarauacá.

Para isso, eu quero, primeiro, fazer uma saudação 
ao Prefeito daquela cidade, Dr. Rodrigo Damasceno, 
que é um companheiro do Partido dos Trabalhadores, 
a quem a população daquele Município confiou os des-
tinos de Tarauacá até 2016. Então, minha saudação 
especial ao Prefeito Rodrigo Damasceno, que repre-
senta o conjunto daquela comunidade.

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Quero 

fazer uma saudação especial ao médico, Dr. Jasone, 
que é uma espécie de protetor maior daquela cidade, é 
o santo milagreiro, é o médico obstetra que certamente 
realizou o maior número de partos naquela cidade, que 
recebeu o maior número de crianças. Dr. Jasone é um 
médico extremamente bem respeitado naquela cidade.

Por intermédio dessas duas personalidades, eu 
quero saudar todo o povo de Tarauacá e desejar muito 
sucesso a esse Município. Que haja muita harmonia 
entre as famílias e que todos possam desenvolver ple-
namente suas potencialidades. Que as atividades todas 
que estão acontecendo, principalmente o incremento 
econômico a partir das iniciativas desenvolvidas pelo 
Governo do Estado, pelo Governador Tião Viana, se-
jam plenamente utilizadas e aproveitadas pela popula-
ção de Tarauacá em busca de mais desenvolvimento.

Eu sei que a juventude de Tarauacá está espe-
rançosa no sentido de que chegue também uma uni-
dade da universidade e de que o Instituto Federal de 
Educação Científica e Tecnológica, que terá uma base 
naquele Município, possa dar muito mais oportunidade 
para aqueles jovens que também esperam o ensino 
a distância, que certamente chegará àquela cidade. 
Que o Núcleo de Educação Superior, de formação de 
professores, levado a partir da parceria entre o Gover-
no do Estado e a Universidade Federal do Acre, pos-
sa proporcionar uma formação mais condizente para 
aquele povo que dará uma grande contribuição para 
o desenvolvimento do Estado do Acre.

Então, parabéns ao Município de Tarauacá, aos 
moradores de Tarauacá! Que consigamos juntos, so-
mando todos os esforços, contribuir para que Taraua-
cá seja uma cidade cada vez melhor para cada um de 
seus habitantes.

Muito obrigado, Senador Paim.
Muito obrigado a todos que nos acompanham 

pela TV Senado.
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